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Para Sempre  
 
Por que Deus permite 
que as mães vão-se embora? 
Mãe não tem limite, 
é tempo sem hora, 
luz que não apaga 
quando sopra o vento 
e chuva desaba, 
veludo escondido 
na pele enrugada, 
água pura, ar puro, 
puro pensamento. 
Morrer acontece 
com o que é breve e passa 
sem deixar vestígio. 
Mãe, na sua graça, 
é eternidade. 
Por que Deus se lembra 
- mistério profundo - 
de tirá-la um dia? 
Fosse eu Rei do Mundo, 
baixava uma lei: 
Mãe não morre nunca, 
mãe ficará sempre 
junto de seu filho 
e ele, velho embora, 
será pequenino 
feito grão de milho. 
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O objetivo principal deste trabalho foi descrever a categoria de posse nominal num 
conjunto de 90 línguas do Brasil e da América do Sul, a fim de verificar, de modo 
sistemático, como estes idiomas codificam morfossintaticamente as informações 
linguísticas de posse nominal, bem como desenvolver generalizações possíveis para a 
ocorrência desta categoria. Neste estudo, mostramos que a assunção de Aikhenvald e 
Dixon (1999, pp. 8-10) de que a posse é marcada preferencialmente no núcleo nas 
línguas amazônicas é parcialmente correta para os dados de nossa amostra, uma vez que 
nas línguas do Grupo B, ou seja, naquelas que não traçam diferenças formais entre as 
categorias de posse nominal, não houve predominância de um padrão de marcação de 
posse em específico, já que a diferença entre as línguas núcleo-marcadas e de outros 
padrões foi pouco significativa. Mostramos, também, que somente nas línguas do Grupo 
B, é possível encontrar construções de posse inalienável marcadas no dependente, 
diferentemente do que havia afirmado Nichols (1992, p. 118). Dentre outras coisas, 
mostramos, ainda, que as estratégias de marcação de posse na região andina são 
variadas, não se restringindo a dupla-marcação, dentre outras conclusões que podem ser 
vistas ao longo do trabalho.   
 




























The aim of this study was to describe the nominal possession category in a set of 90 
languages in Brazil and South America in order to verify, in a systematic manner, as 
these languages morphosyntactically encode the linguistic information of nominal 
possession, as well as develop potential generalizations for the occurrence of this 
category. In this study, we have shown that the assumption of Aikhenvald and Dixon 
(1999, pp. 8-10) that possession is marked preferably in the head in the Amazonian 
languages is partially correct for the data of our sample, since the languages in Group 
B, i.e those which do not display formal differences between the categories of nominal 
possession, there were no predominance of one possession marking pattern specifically, 
since the difference between languages head-marked and other patterns was not 
significant. We also have shown that only in the languages in Group B, we can find 
inalienable possession marked on the dependent, unlike to what was stated Nichols 
(1992, p. 118). Among other things, showed also that the possessive marking strategies 
in the Andean region are varied, not limited to double-marking, among other 
conclusions that can be seen throughout the work. 
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2 segunda pessoa 
3 terceira pessoa 


















COND condicional  
CONL morfema concordacional 
CONTR contrastivo 
COP cópula 








DISTR distributivo  
DLM dupla-marcação 
DM dependente-marcado 
DTC dêitico  
DU dual 
DUR durativo    
ENF enfático 
ERG ergativo 
                                                            
1 Esta lista de abreviaturas obedece ao modelo Leipzig Glossing Rules, desenvolvido pelo departamento 
de Linguística do Instituto de Antropologia Evolucionária Max Planck (Bernard Comrie, Martin 
Haspelmath) e pelo Departamento de Linguística da Universidade de Leipzig (Balthasar Bickel). 






















MFL morfema livre 
MPL morfema possessivo livre 
N nome 
N- não- (ex: N-SG ‘não singular’) 
NAR registro narrativo 
NCL nuclear/caso nuclear 




NOM.LUG nome de lugar 
NT neutro  




PART partitivo  








PRF perfeito  
PSDO passado  
PSD possuído 









Q marcador de pergunta 





REL relacional  
REM remoto 
RES resultativo 
RN raiz neutra 
S sujeito de verbo intransitivo 
SBJ sujeito 
SBJV subjuntivo  
SFP sufixo possessivo 
SFP.PESS sufixo possessivo pessoal 
SgP sintagma possessivo 
SNF sufixo nominal final 
TOP tópico 
TR transitivo 
V verbo  
VOC vocativo 
VBLZ verbalizador  
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As línguas são objetos fugidios, já afirmara Rodrigues (2005). Elas escapam, 
todavia, não por efeito da perspectiva, mas, antes disso, no limiar do tempo e em virtude 
de suas manifestações faladas serem momentâneas e se sucederem velozmente. 
Pensando desta forma, ao tomarmos o contexto linguístico da América do Sul, em 
especial no que se refere às línguas indígenas, veremos que essa afirmação é verdadeira, 
haja vista a diversidade e multiplicidade linguística desses idiomas em todo o território 
citado.  
Esta diversidade, por seu turno, tem sido objeto de inúmeros estudos, muitos 
deles preocupados em entender a enigmática relação entre essas línguas e desvendar 
questões como similaridade, contraste e, consequentemente, possíveis relações 
genéticas. No cenário linguístico sul-americano, aliás, há um número considerável de 
hipóteses a respeito da similaridade entre as línguas. Além, é claro, da provável relação 
genética entre elas, a similaridade linguística poderia se dar, por exemplo, como 
resultado de uma forte difusão areal; a partir de empréstimos linguísticos de uma língua 
sobre outra, ou de duas línguas sobre uma terceira - ambas as hipóteses fruto de 
convergências estruturais estendidas ao longo do tempo de contato linguístico entre 
povos etnolinguisticamente diferentes - (AIKHENVALD & DIXON, 1999; 
AIKHENVALD, 2002); como resultado de dependências estruturais entre os elementos 
linguísticos, o que resultaria em possíveis princípios universais dos quais todas as 
línguas disporiam (GREENBERG, 1963), ou, ainda, de possíveis princípios inatos, 
frutos da faculdade biológica da linguagem (CHOMSKY, 1957). Todas essas hipóteses, 
contudo, embora tenham sido defendidas e aplicadas às línguas por diversos 
pesquisadores ao longo do tempo, ainda não são capazes de explicar, em sua totalidade, 
o funcionamento das línguas naturais. 
De posse dessas afirmações, portanto, é sensato afirmar que o estudo das línguas 
indígenas, sua documentação, descrição, comparação e análise teórica e prática são de 
fundamental relevância para a história e o desenvolvimento da ciência da linguagem. 
Até recentemente, era difícil encontrar trabalhos que pudessem analisar sobre uma 
20 
 
perspectiva tipológica as línguas indígenas sul-americanas, em virtude da escassez de 
trabalhos consistentes de descrição linguística. Somente a partir do início do século XX, 
com a publicação de trabalhos de análise estrutural das línguas, que a comparação dos 
idiomas do continente sul-americano começa a ganhar espaço e a ser confrontada com 
aqueles de outras partes do mundo.  
No Brasil, a pesquisa linguística com línguas indígenas começa a deixar as 
margens dos estudos linguísticos somente a partir da metade do século XX, momento 
em que novos trabalhos, como os do Summer Institute of Linguistics (SIL), que não 
apenas se dedicavam ao estudo de línguas Tupi, começam a surgir. Até a primeira 
metade deste século, a Tupinologia, nos termos de Câmara Jr (1965), era o estudo 
principal por parte dos pesquisadores, de modo que as línguas Tupi acabaram se 
tornando o protótipo de língua indígena do Brasil, em detrimento de outras línguas 
também faladas no país.  
 Com a chegada do SIL no Brasil, na segunda metade do século XX, e também 
com o estabelecimento e desenvolvimento da linguística enquanto ciência no país, 
cresceu o interesse por estudos de outras línguas indígenas brasileiras. Obviamente que 
a pesquisa linguística nesta época ainda estava travestida por ideologias variadas. A 
própria presença do SIL, por exemplo, apontava para tais ideologias, uma vez que, 
embora tenham desenvolvido diversos trabalhos de análise linguística, seu principal 
interesse era a doutrinação religiosa das comunidades indígenas. De acordo com Seki 
(1999), a linguística indígena somente começou a se consolidar a partir da década de 70 
e 80, depois da saída do SIL do país e do estabelecimento da Linguística como área de 
pesquisa nas universidades e centros de estudo.  
Nessa perspectiva, a Linguística carece não apenas de mais estudos na área de 
descrição de línguas indígenas, como também de estudos tipológicos, tais como o que 
aqui é proposto, desenvolvidos a partir do diálogo com outras teorias (funcionalistas, 
formais, etc.) e com dados secundários1. Esta dissertação de mestrado propõe, portanto, 
uma análise tipológico-funcional da possessão/posse2 nominal num conjunto de 90 
(noventa) línguas indígenas do Brasil e de alguns outros países da América do Sul, tais 
como a Argentina, Peru, Venezuela, Bolívia, Colômbia, dentre outros.  
                                                            
1 Estamos tratando como dados secundários àqueles extraídos de trabalhos de descrição linguística 
desenvolvidos por pesquisadores brasileiros ou de outros países, e que podem ser utilizados em pesquisas 
de cunho tipológico.   
2 Nesse trabalho, adotaremos o termo posse nominal para tratar dessa categoria linguística.  
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Tendo em vista, portanto, que os estudos em línguas indígenas, embora tenham 
ganhado destaque nos últimos anos, com a publicação de diversos trabalhos nacionais e 
internacionais, ainda são incipientes, pretendemos, com essa análise, realizar um estudo 
comparativo entre essas línguas, no intuito de verificar, de modo sistemático, como as 
mesmas codificam morfossintaticamente as informações linguísticas de posse nominal, 
bem como desenvolver generalizações possíveis para a ocorrência dessa categoria 
linguística.  
 
Justificativa e objetivos do trabalho 
 
Este trabalho justifica-se pelo fato de que o estudo da diversidade linguística é 
de elevada importância para as ciências humanas. Ao estudar as línguas do mundo, 
descrevendo-as e analisando-as, podemos classificá-las não só quanto a sua tipologia, 
como também estabelecer universais linguísticos. Este trabalho insere-se na área teórica 
da Linguística, com enfoque sobre a Tipologia Linguística de vertente tipológico-
funcional. Croft (2002) ressalta que a tipologia é o estudo de padrões que ocorrem 
sistematicamente através das línguas e que, com a comparação dos diversos padrões, é 
possível chegar a generalizações tipológicas e estabelecer universais linguísticos. Em 
decorrência do fato de que as línguas ameríndias apresentam uma gama de estratégias 
(fonológicas, morfológicas e sintáticas) para codificar suas informações gramaticais, 
podemos esperar que a marcação de posse nominal também apresente um leque de 
diferenças entre si.  
Outro fato de extrema importância, e que justifica a execução desse trabalho, é a 
escassez, no campo da Linguística, de trabalhos tipológicos com línguas ameríndias, em 
especial, no que se refere ao fenômeno da posse nominal. Assim, a descrição dessa 
categoria linguística permitirá tanto o estabelecimento de generalizações, quanto o 
estabelecimento de relações entre as línguas faladas no continente sul-americano.  
Ademais, no que se refere ao caráter social deste trabalho, os resultados das 
pesquisas feitas com línguas indígenas justificam-se por estas constituírem um registro 
das relações entre língua e cultura, relação essa tão cara para a linguística, bem como 
por servirem de patrimônio para a história linguística dos povos estudados, uma vez 
que, segundo a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura), 25% das línguas do mundo correm risco crítico de extinção.  
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Por fim, esta pesquisa tem como objetivo geral descrever a categoria de posse 
nominal num conjunto de línguas indígenas do Brasil e de seus países sul-americanos 
vizinhos, sob uma perspectiva tipológico-funcional, e dentre seus objetivos específicos 
estão:  
(i) verificar a existência de hierarquias implicacionais no que tange à 
manifestação da categoria de posse nominal nas línguas ameríndias, ou 
seja, identificar qual grupo de línguas, Grupo A ou B (cf. Tabela 4, 
Capítulo II), apresenta maior quantidade de idiomas, bem como quais os 
padrões de marcação possessiva são mais recorrentes (cf. Tabela 6, 
Capítulo II);  
(ii) analisar as formas de manifestação utilizadas pelas línguas para codificar 
as informações sobre posse nominal: se por meio de prefixos, sufixos, 
morfemas relacionais, morfemas de concordância, morfemas livres, entre 
outros (cf. Tabela 7, Capítulo II);  
(iii) analisar o comportamento funcional da categoria de posse nominal, no que 
diz respeito ao modo como cada língua codifica essas informações 
gramaticais, o que quer dizer que pretendemos verificar se as línguas 
traçam ou não diferenças entre as categorias de posse alienável e 
inalienável (cf. Capítulos III e IV);  
(iv) traçar correlações entre o resultado de nossa análise dos dados e as 
assunções propostas por diversos autores em relação a categoria de posse 
nominal, tais como a proposta de Dixon e Aikhenvald (1999) sobre os 
padrões de posse da Amazônia e do Andes e Payne (1997) sobre as marcas 
formais das construções possessivas (cf. veremos no capítulo V), dentre 
outros objetivos que poderão ser melhor observados ao longo da análise e 
da apresentação dos dados deste trabalho.   
   
Levaremos em consideração, para a análise das línguas que compõem nossa 
amostra linguística, os pressupostos teóricos de Nichols (1986), (1988) e (1992); 
Chappell & McGregor (1996) e McGregor (2009); Payne (1997); Aikhenvald & Dixon 
(1999), a respeito das distinções morfossintáticas envolvendo a noção de posse. Além 
disso, baseando-nos nos pressupostos destes autores e nas observações que fizemos das 
línguas, proporemos um quadro de análise, composto de parâmetros semânticos e 
morfossintáticos, que servirá como guia no momento de compilação dos dados. Estes 
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parâmetros poderão ser vistos no Capítulo II, deste trabalho, juntamente com a 
apresentação do arcabouço teórico escolhido.  
 
Organização do trabalho 
 
Esta dissertação de mestrado está dividida em 5 (cinco) partes principais, 
organizadas em forma de capítulos, são elas:  
Capítulo I, dedicado à apresentação dos procedimentos metodológicos utilizados 
na pesquisa e da amostra de línguas selecionadas para o trabalho. Neste capítulo 
também traçaremos uma breve incursão sobre as possíveis origens dos povos 
ameríndios, a fim de que fique claro o universo de investigação e a escolha dos 
procedimentos metodológicos adotados;  
Capítulo II, em que apresentaremos os pressupostos teóricos adotados no 
trabalho, traçaremos um panorama geral acerca das principais ideias e hipóteses 
levantadas a respeito da categoria linguística de posse nominal e também traremos os 
principais parâmetros que nortearam toda a análise das línguas neste trabalho. Optamos 
por apresentar os parâmetros de análise juntamente com os pressupostos teóricos 
adotados, uma vez que eles estão atrelados entre si.  
Capítulos III e Capítulo IV, em que faremos a análise das línguas do GRUPO A, 
ou seja, daqueles idiomas que traçam diferenças formais entre as categorias de posse 
nominal e do GRUPO B, ou seja, o grupo as línguas que não traçam diferenças formais 
entre posse alienável e inalienável, respectivamente, a partir dos parâmetros linguísticos 
elencados no Capítulo II e; 
Capítulo V, em que apresentaremos os dados das línguas, já comparados a partir 
dos parâmetros estabelecidos, nas respectivas 8 (oito) áreas linguísticas propostas neste 
trabalho, apontando as principais características compartilhadas por estes idiomas em 
relação a categoria de posse nominal.  
Por fim, traremos as conclusões finais do trabalho, em uma seção à parte, 
momento em que faremos o fechamento das informações e dados obtidos por meio da 
análise das línguas sul-americanas de nossa amostra e também apontaremos as 









UNIVERSO DE INVESTIGAÇÃO E 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS I 
 
Este capítulo é dedicado à apresentação do cenário linguístico sul-americano, da 
metodologia, da amostra de línguas selecionadas para o trabalho e dos objetivos e 
justificativas desta pesquisa, e, por esta razão, está dividido em 4 (quatro) seções, quais 
sejam: §1.1., na qual trataremos das possíveis origens dos povos americanos, a partir da 
breve apresentação das principais ideias e teorias a respeito do povoamento das 
Américas; a seção §1.2., na qual falaremos da diversidade linguística no continente 
americano e das possíveis hipóteses a respeito da filiação genética das línguas e a seção 
§1.3., em que apresentaremos a metodologia e o córpus de análise do trabalho.  
 
 
1.1. SOBRE AS ORIGENS DOS POVOS AMERICANOS  
 
São várias as hipóteses a respeito de “como”, “quando” e “por qual rota” teria se 
dado a ocupação das Américas, bem como a respeito da origem dos povos ameríndios. 
Muitas delas, inclusive, ensejam interessantes discussões e polêmicas a respeito de tal 
acontecimento, propiciando a reflexão e o debate em torno da possível ancestralidade 
desses povos. O fato é que, mesmo diante de tal quadro, ainda não é consenso, por parte 
dos cientistas, a respeito das questões acima levantadas, estando as prováveis respostas 
concentradas em diversas e controversas hipóteses.  
Uma das principais teorias a respeito do povoamento das Américas parte do 
paleontólogo argentino Florentino Ameghino (1890), cuja premissa é a de que o homem 
americano teria se desenvolvido na própria América, especialmente na América do Sul, 
nos pampas argentinos. A hipótese de Ameghino, que recebeu o nome de Teoria 
Autoctonista, estava calcada na análise de diversas ossadas humanas, encontradas às 
margens do Rio Frias, na Argentina, bem como de pedaços de carvão vegetal, ossos de 
animais pré-históricos castigados por sulcos e estrias possivelmente causados por ação 





afiar, entre outros elementos que, de acordo com o autor, serviriam como prova 
indelével da coabitação do homem com animais antediluvianos1.  
Como toda tese que se julgue verossímil, a proposição de Ameghino (1890) tem 
três fundamentos básicos, são eles: era uma teoria monogenista, por considerar que o ser 
humano tem uma só origem e se formou em uma única região da terra; autoctonista, 
porque considera apenas uma região da América (os pampas argentinos) como berço da 
humanidade e transformista, por considerar que tanto humanos quanto animais 
descendem de seres inferiores.  
Tal teoria, no entanto, embora tenha contribuído significativamente para o 
desenvolvimento das ideias da época, é atualmente rejeitada, haja vista que, até o 
presente momento, não foram encontrados fósseis de antropoides superiores no 
continente, além da impossibilidade de datação exata dos ossos encontrados por 
Ameghino (1890), em virtude de não existir, na época, a técnica de datação por 
carbono-14, a mais usada e inquestionável atualmente.  
Posterior à tese de Ameghino, está a teoria de Ales Hardilick (1937). 
Antropólogo theco-norteamericano, foi o principal responsável2 por refutar o postulado 
autoctonista ao postular que o homem americano não seria nativo da América, mas teria 
migrado da Ásia, há cerca de 15 mil anos. Segundo sua hipótese, que recebeu o nome de 
Mongólica, o homem teria ingressado na América pelo Alaska (Vale do Yukon), vindo 
da Sibéria (Ásia), e passando pelo Estreito de Bering durante o período glacial, época 
em que o Estreito havia estado congelado, servindo como uma espécie de ponte e 
permitindo, nesse prisma, a passagem dos primeiros povos entre os continentes e sua 
consequente dispersão pelo território americano. De acordo com Hardilick (1937), as 
principais rotas de migração dos homens asiáticos, depois da chegada à América, foram 
as ilhas Aleutianas, a corrente Kuro Shiwo e o Rio Negro.  
A hipótese de Hardilick (1937) está baseada em fundamentos geográficos, 
antropológicos e linguísticos. No que tange ao primeiro fundamento, a passagem do 
                                                            
1 Que existiu antes do dilúvio- (Dicionário Online do Português). Acesso em: 20/12/2015.                                                                                                                                                                                                         
2 Antes de Hardilick, o antropólogo jesuíta José Acosta em seu livro “História Natural y Moral de Las 
Indias” (1590) e o antropólogo norte-americano Samuel Foster Haven, em sua obra “Archaeology of the 
United States” (1856), já haviam sugerido uma possível origem asiática para o homem ameríndio. Para 






homem teria se dado em virtude da proximidade dos continentes Asiático e Americano 
pelo estreito de Bering, que teria cerca de 90 km, distância relativamente próxima, o que 
possibilitava a migração sem grandes dificuldades. A hipótese de base antropológica, 
por seu turno, considerava a similitude das raças na confirmação de sua origem asiático-
americana, tais como os cabelos lisos e os dentes em forma de pá, maça do rosto larga e 
saliente, olhos com pregas mongólicas, ausência de barba e a cor acobreada, além da 
comum mancha mongólica, uma pigmentação esverdeada congênita típica dos asiáticos 
e índios americanos, e que desaparece com o crescimento. Por fim, a hipótese de 
Hardilick (1937) encontra respaldo, também, em aspectos linguísticos, como o fato de 
muitas línguas ameríndias e asiáticas serem polissintéticas e aglutinantes.  
Outra teoria muito conhecida mundialmente, e que se propôs a explicar os 
caminhos do povoamento americano, é a defendida pelo etnólogo francês Paul Rivet 
(1943). Tal teoria, denominada de Teoria Imigracionista Plurirracial Oceânica, como o 
próprio nome pressupõe, trata de negar a assunção hardilickiana de que os homens 
americanos teriam vindo à América única e exclusivamente pelo Estreito de Bering. De 
acordo com Rivet, que não nega a veracidade da hipótese de Hardilick, a migração de 
povos para o continente americano se deu não apenas da Ásia, como pensado 
ulteriormente, mas também da Oceania, motivo pelo qual sua teoria recebeu a alcunha 
de polirracial ou multirracial.  
Rivet (1943) postulou que os povos das ilhas Melanésias e Polinésias, por serem 
exímios navegadores, teriam migrado desde a Austrália e Oceania, atravessando o 
Oceano Pacífico, em direção ao continente Americano, mais especificamente à Costa 
Peruana, na altura de Nazca. Assim, a população americana seria constituída pela 
mistura de raças, ora vindas da migração via Estreito de Bering, ora vindas da Oceania, 
através do Oceano Pacífico.  
Sua teoria encontra-se fundamentada, assim como a de Hardilick, em alguns 
aspectos antropológicos, etnográficos, culturais e linguísticos. Nesse sentido, os 
habitantes americanos teriam herdado de seus descendentes melanésios e polinésios 
grupos sanguíneos semelhantes, estatura e cor de pele, além de costumes e rituais, tais 
como o culto às cabeças e a mutilação da falange em sinal de luto, além do uso de redes, 
porretes e pontes suspensas. Em relação às suas línguas, Rivet mostra que os povos 





verificada na língua dos índios Hoka, da América do Norte e também alguns objetos 
culturais representativos, como a flauta panpipe e a canoa.  
Parecida com a teoria Plurirracial de Rivet, está a Teoria Imigracionista 
Australiana de Mendes Correia (1928) que, embora anterior à teoria de Hardilick, vai de 
encontro à sua proposição unilateral a respeito da migração dos habitantes da América 
unicamente pelo estreito de Bering. Para Correia, o continente Americano teria sido 
habitado por povos procedentes da Austrália e Tasmânia, durante um corrente de 
migração que tinha como rota as ilhas Auckland, e que passava pela Antártica, até 
chegar à Terra do Fogo e à Patagônia. Neste sentido, tais povos teriam migrado da 
Austrália através das bordas do continente Antártico e que, atravessando o mar de Drake 
por intermédios de pequenas ilhas que compõem o arquipélago de Auckland, se 
instalaram nos territórios do extremo sul americano.  
As ideias de Correia basearam-se na semelhança física de crânios e grupos 
sanguíneos desses povos, além de observações linguísticas, como 93 palavras em 
comum entre as línguas dessas regiões, e culturais, como o uso de armas arrojadas, tais 
como o bumerangue, casas em forma de colmeia e barcos produzidos a partir do 
entrelaçamento de fibras vegetais. Diferentemente da teoria de Hardilick e Ameghino, a 
hipótese de Correia não apresenta exemplos arqueológicos como prova de sua 
veracidade. 
Por fim, apresentamos a hipótese do antropólogo e etnólogo argentino Salvador 
Canals Frau (1950) que, ao contrário de todas as teorias que vimos até então, propõe 
que o povoamento da América se deu de forma ampla, ou seja, através de quatro 
grandes migrações. Assim, para Canals Frau (1950), não só os povos da Ásia teriam 
utilizado a corrente migratória oriunda da Beríngia para chegar, a pé, às Américas, 
como também haveria outras três correntes de migração: de canoa, pelas Ilhas Aleutas; 
navegando através do Oceano Pacífico para desembarcar na América Central e 
navegando através do Oceano Pacífico para desembarcar na América do Sul.  
  Parece-nos, até aqui, que as teorias e hipóteses acima levantadas são 
satisfatórias no que tange às possíveis explicações a respeito do povoamento do 
continente Americano. No entanto, embora tenham contribuído de forma considerável 





geneticistas de todo o mundo, têm ganhado destaque atualmente. Vejamos, a seguir, 
alguns estudos genéticos contemporâneos a respeito do povoamento das Américas. 
 
1.1.1. Hipóteses Recentes a Respeito do Povoamento da América: o que têm 
mostrado os estudos genéticos 
 
Com o avanço da ciência e da tecnologia, e com ele a modernização dos meios 
de trabalho, novas possibilidades de análise da ancestralidade dos povos americanos 
surgiram. As descobertas que antes eram feitas a partir da observação criteriosa de 
materiais arqueológicos e comportamentos linguísticos e culturais, tais como vimos 
pelas análises de Ameghino, Hardilick, Rivet e outros, passaram a ser cientificamente 
mapeadas através dos estudos genéticos, principalmente a partir da década de 1980.  
Em 1981, os cientistas estabeleceram o mapa do DNA mitocondrial, e no ano de 
1992, os geneticistas Wallace e Torroni determinaram que 96% dos indígenas das 
Américas estavam agrupados em quatro haplogrupos3 mitocondriais (A, B, C e D), o 
que representaria uma homogeneidade genética significativa. Alguns anos depois, 
Wallace, em parceria com o também geneticista James Neel (1994b) e outros, 
estabeleceu um método capaz de calcular a velocidade com que muda o DNA 
mitocondrial. Por meio deste método, conseguiram datar a origem do homo sapiens 
entre 100 e 200 mil anos atrás. Aplicando esse método à América, tais pesquisadores 
chegaram à conclusão de que o primeiro grupo humano chegou ao continente há 
aproximadamente 29 mil anos.  
Seguindo esse mesmo raciocínio, Nestor Bianchi et al. (1995), geneticista 
argentino, analisaram a herança genética paterna dos povos indígenas sul-americanos e 
descobriram que até 90% dos ameríndios atuais derivam de uma única linhagem 
paterna. Esta linhagem teria colonizado a America via Beríngia há mais de 22 mil anos.  
A questão não para por aí. Outro modelo genético, desenvolvido a partir de 1999 
pelos cientistas brasileiros Eduardo Tarazona, Sérgio Pena e Fabrício Santos (REVISTA 
FAPESP, 2002) a partir da análise do DNA de povos ameríndios, também tem levado à 
                                                            
3 Em genética humana, os haplogrupos mais comumente estudados são os haplogrupos do cromossomo Y 
(ADN-Y) e os haplogrupos de ADN mitocondrial (ADNmt), os quais podem ser usados para definir 
populações genéticas. O ADN-Y tem a vantagem de ser transmitido somente através da 





hipótese de Bianchi, haja vista a similaridade genética desses povos, o que pressupõe, 
segundo eles, que os ancestrais dos índios americanos vieram juntos da Ásia em uma 
única onda migratória. A pesquisa dos brasileiros propõe, ainda, que os ancestrais dos 
nativos americanos foram povos siberianos dos grupos linguísticos keti e altai. Os altais 
são do grande grupo das línguas túrquicas, o mesmo dos povos da Mongólia e do Japão. 
Já os ketis compõem um grupo linguístico isolado, sem similar no mundo, e cuja língua 
original está praticamente extinta. 
Contrário a esse posicionamento está, porém, a pesquisa recente dos geneticistas 
americanos Merriwether, Rothhammer e Ferrell (1995), cujas evidências genéticas 
sugerem que a América foi povoada por uma única população proveniente da Mongólia, 
tal como propôs Hardilick, em 1937. A razão disso, segundo o pesquisador, é que não se 
encontram presentes, na Sibéria, os haplogrupos A e B, ao passo que na Mongólia se 
encontram os quatro principais grupos ameríndios (A, B, C e D), mapeados por Wallace 
e Torroni, em 1992.  
Como o avanço das pesquisas é sempre latente, o estudo de Merriwether, 
Rothhammer e Ferrell (1995) também foi questionado. Alguns estudos modernos têm 
detectado, entre os paleoíndios sul-americanos e norte-americanos, algumas diferenças 
no que se refere ao gene e ao fenótipo: os do norte teriam traços mais mongólicos, ao 
passo que os do sul teriam traços mais australóides. Isso sugere, então, que poderia ter 
havido um possível povoamento autônomo da América do Sul via Austrália, como 
propôs a teoria de Rivet e Correia e a hipótese de Canals Frau.  
Como podemos ver, até aqui, ainda não é consenso, entre os pesquisadores, o 
lugar exato da migração ao continente americano, nem em que data ou de que forma 
essa ocupação teria se dado. Optamos por traçar, contudo, um panorama geral, embora 
muito sucinto, das principais teorias e hipóteses a respeito de tal questão, a fim de que 
fique claro, ao final da leitura, o histórico das descobertas a que se tem chegado, e 
também para que possamos conhecer um pouco mais sobre a história do povoamento 
americano e de suas línguas que, por conseguinte, são objeto deste estudo.   
 
1.2. HIPÓTESES FILOGENÉTICAS A RESPEITO DAS LÍNGUAS E O 






Não é novidade para os linguistas, principalmente aos que se dedicam ao estudo 
das línguas indígenas, que o território das Américas é linguística e culturalmente 
heterogêneo. A diversidade de línguas que ocupa o vasto território americano tem sido 
assunto de muitos debates e tema de interessantes hipóteses e classificações. Estima-se, 
atualmente, que antes da colonização europeia do Novo Mundo, as línguas ameríndias 
eram faladas, pelos ancestrais dos atuais ameríndios, desde o norte da América do 
Norte, onde hoje é o Canadá, até a ponta meridional da América do Sul, totalizando 
cerca de 1000 idiomas. Com a massiva colonização desses territórios indígenas, todavia, 
cuja duração ultrapassa meio milênio, muitas dessas línguas desapareceram, e/ou 
sofreram processos linguísticos e culturais complexos.  
Frente esse cenário multicultural, surgiram, ao longo do tempo, algumas 
hipóteses a respeito da filogenia dessas línguas, baseadas em aspectos linguísticos 
desses idiomas, tais como a proposta de Greenberg (1987), por exemplo. De acordo as 
ideias de tal autor, cujo método de classificação consistia basicamente na comparação 
massiva do léxico das línguas, os idiomas falados na América poderiam ser divididos 
em três unidades filogenéticas, ou macrofamílias, a saber: família esquimó-aleutianas, 
que compreendia as línguas do norte, entre o Alasca e a Groenlândia, e estariam 
aparentadas com as línguas euroasiáticas, tais como o inuit e o yupik, do grupo 
esquimó; família na-dené ou nadene, que representaria as línguas espalhadas entre o 
Alasca e o Canadá, incluindo alguns grupos como o navajo e o apache e a família 
ameríndia, que englobaria todo o restante das línguas americanas espalhadas desde uma 
parte da América do Norte, até o Sul da América do Sul.  
Para este trabalho, no entanto, cujo limite de pesquisa compreende apenas as 
línguas ameríndias, nos preocuparemos em traçar somente considerações a respeito das 
principais hipóteses filogenéticas das línguas faladas neste território, bem como do 
cenário linguístico da América do Sul. 
 
1.2.1. Algumas Propostas de Classificação Genética  
 
Conforme vimos nas seções anteriores, muitas são as características linguísticas 
dos idiomas ameríndios. Graças a esse emaranhado de vicissitudes linguísticas, aliás, é 





dificuldade. Primeiro, porque a diversidade linguística do território sul-americano, que 
compreende uma parcela considerável das línguas do mundo, é muito maior que a das 
demais Américas. Se compararmos, por exemplo, as 18 unidades genéticas distintas da 
Mesoamérica e as 58 unidades norte-americanas, veremos que, nem de perto, esses 
continentes se igualam ao elevado número de 118 unidades genéticas da América do Sul 
(KAUFMAN, 1990). Segundo, em virtude da ausência de estudos sistemáticos dos 
idiomas falados na América, ainda que as pesquisas em torno dessas línguas tenham 
aumentado com o passar do tempo. Sem esses estudos, que compreendem aspectos 
estruturais das línguas sul-americanas, tão caros e necessários à análise e comparação 
filogenética, fica impossível a investigação linguística e a descoberta de novas relações 
de parentesco entre os idiomas ameríndios. 
Como o continente sul-americano hospeda uma enorme variedade de famílias 
linguísticas, que vão desde famílias muito grandes, como a Arawak e o Tupi, com 
aproximadamente 60 membros cada uma, até aquelas línguas isoladas, cuja filiação 
genética é incerta, surgiram, ao longo do tempo, diversas hipóteses a respeito da 
classificação genética das línguas da América. Assim, no tocante às línguas da América 
do Sul, Campbell (2012a) fornece uma estimativa de, aproximadamente, 108 famílias 
linguísticas, sendo 55 desses idiomas considerados isolados.  
Outras tentativas de agrupamento genético de línguas por meio de comparações 
léxico-massivas, como a proposta de Greenberg (1987), foram amplamente criticadas 
pelos linguistas históricos, em especial a parte que tratava das línguas ameríndias, em 
virtude de sua comparação léxica não permitir a distinção entre as similaridades 
originadas pela relação histórica entre os idiomas e as similaridades por contato e 
descendência comum, além, é claro, por conta da imprecisão e obscuridade dos dados 
utilizados em sua pesquisa, cujas fontes muitas vezes eram ausentes, o que incapacitava 
a verificação e checagem sistemática das informações nela expressas (CAMPBELL, 
1991).  
Kaufman (1990) também procurou encontrar regularidades entre as línguas sul-
americanas. Seu objetivo era harmonizar as classificações comparadas, a fim de que 
pudesse encontrar hipóteses a respeito das línguas analisadas. Como já dito acima, tal 
autor classificou as línguas da América do Sul em 118 unidades genéticas, das quais 70 





inquestionavelmente relacionadas geneticamente. Sua classificação, contudo, por 
carecer de informações precisas a respeito dos métodos utilizados na comparação, não 
possibilitou determinar a natureza ou força das evidências encontradas, em especial 
porque Kaufman chamou de “Macro” quando duas, das quatro principais classificações 
que ele havia comparado, concordam com a associação de dois ou mais grupos 
genéticos.  
Ademais, a semelhança entre as línguas Quechua e Aimara, tem levado Orr & 
Longacre (1968 apud CAMPBELL, 2012a) e Büttner (1983) a propor uma possível 
relação genética entre elas. Sua proposta, que ficou conhecida como Quechumara, no 
entanto, tem sido questionada por diversos pesquisadores, que tentam mostrar que as 
semelhanças linguísticas entre esses idiomas têm se dado pelo histórico de contato entre 
esses povos, e não necessariamente em virtude de parentesco genealógico (TORERO, 
2002; CERRÓN PALOMINO, 2008). 
Outra hipótese a respeito da filiação genética das línguas, e que ainda carece de 
aceitação por parte dos linguistas americanistas, é a de Rodrigues (1985a). Nela, o autor 
traça uma relação entre as línguas Tupi e Caribe, com a possível inclusão da família Jê.  
 
1.2.2. O Cenário Linguístico Sul-americano  
 
Campbell (2000) afirma que, à época da colonização europeia e dos primeiros 
contatos do homem europeu com os povos ameríndios, havia cerca de 1500 diferentes 
línguas faladas em todo território da América do Sul. Em virtude dos processos de 
colonização, cujos efeitos se fizeram sentir negativamente sobre os povos e suas línguas 
e culturas, são faladas, atualmente, cerca de 350 línguas em todo este território. No 
entanto, embora a colonização tenha contribuído para a degradação das sociedades 
indígenas, a diversidade cultural continua presente.  Basta olharmos, por exemplo, para 
a quantidade de línguas ameríndias espalhadas pelo território da América do Sul, e, 
ainda, para aquelas que se estendem além desses territórios, tais como os membros da 
família Caribe faladas no Caribe, ou, ainda, as línguas Arawak faladas nas Antilhas, 
Belize, Guatemala, Honduras e Nicarágua, na Mesoamérica.  
Diante deste cenário, Campbell (2000) divide o território sul-americano em 6 





amplamente faladas, são elas: Colômbia – América Central; Venezuelana – Antilhas; 
Andes; Orinoco-Amazônica; Amazônia e Área do Cone Sul.  
A primeira destas regiões compreende duas áreas linguísticas na fronteira 
mesoamericana: Área linguística Maia (que inclui as línguas Maia, Xincan, Lencan e 
Jicaquean) e Área Linguística Central-Americana (que inclui as línguas Chibchan, 
Misumalpan, Mangue e Subtiaba), além de uma possível terceira área apontada por 
Constenla (1991), que compreenderia a parte baixa da América Central e o norte da 
América do Sul, e compartilharia traços linguísticos com as línguas Chibchan, Chocó, 
Betoi, Lencan, Jicaquean e Misumalpan.  
A segunda área, que compreende do território venezuelano até as Antilhas, inclui 
várias línguas Arawak, como o Taino, o Caquetio e o Locono, além de algumas línguas 
Caribe, como o Cumanagoto, o Chaima e o Carinã, por exemplo, e diversas outras de 
filiação incerta, como o Guamo, o Otacamo, o Yaruro, dentre outras. Constenla (1991) 
acredita, ainda, que essa área poderia ser estendida ao Sul, para incluir as línguas 
faladas na região ocidental da Área Amazônica, onde a ordem Verbo-Objeto (VO), 
traço comum nas línguas dessa área, é encontrada em predominância.  
A região andina é representada, segundo Campbell (2000), pelas línguas 
Quechua, Aymara, Callahuaya e Chipaya. Constenla (1991) definiu a Área Andina de 
forma mais ampla. Para o autor, estaria contida, neste território, uma subárea, a qual o 
autor chamou de Equatorial-Colombiana, e que conteria línguas da região alta da 
Colômbia, Equador, Peru e Bolívia.  
A região Orinoco-Amazônica, quarta área apresentada por Campbell (2000), 
compreende a região norte da Amazônia. Segundo o autor, participam, dessa área, as 
seguintes famílias e línguas: família Yanomami (Yamonamɨ, Yanam); Sálivan (Piaroa); 
Arawak (Baniwa, Wapixana, Bauré, Mandahuaca, Warekena); Caribe (Panare, 
Yabarana, Makuxi, Warikyana) e algumas não filiadas, como o Jotí, o Uruak, o Sapé, o 
Maku, dentre outras. Mais de trinta outras línguas que eram faladas nesta área, por volta 
de 1800, são, hoje, extintas.  
A penúltima área linguística apresentada por Campbell (2000) é denominada 
Amazônica, e é, sem dúvidas, umas das regiões com a maior diversidade e 
multiplicidade linguística do mundo. Dentre as muitas famílias linguísticas encontradas 





dentre outras, que compartilham de traços linguísticos muito particulares entre si, e 
entre as línguas Andinas anteriormente citadas, tais como a ausência de construções 
passivas, a concordância do verbo transitivo com o sujeito e o objeto, etc.  
A semelhança das línguas Andinas com as Amazônicas, em especial entre as 
línguas da área cultural Peruana, aliás, é o motivo que leva Constenla (1991) a acreditar 
que a Amazônia poderia não ser considerada uma única área linguística, mas que, ao 
invés disso, seria um lugar de compartilhamentos linguísticos entre línguas vizinhas. 
Payne (1990) divide a área Amazônica em dois grupos tipológicos, em relação aos 
traços linguísticos compartilhados pelas línguas, são eles: o grupo ocidental e o grupo 
oriental. De acordo com o autor, o grupo ocidental poderia ser grosseiramente 
compreendido como uma extensão crescente em direção a fronteira oriental do território 
Andino, e incluiria línguas Pano, Maipuruna (Arawak), Tukano, Salibán, entre outras, 
enquanto que o grupo oriental inclui línguas pertencentes às famílias Jê-Bororo, Tupi, 
Karibe e Maku.  
A Área do Cone Sul, por fim, compreende o território sul da América do Sul, 
chamada de Cone Sul, e é representada pelas línguas faladas na Argentina e no Chile, 
tais como o Mapudungu, Guaykuru e Chon. Tais línguas incluem noções semânticas de 
posição, marcadas morfologicamente por meio de estratégias situacionais de localização 
visual do sujeito e do objeto em relação ao falante. Tempo, aspecto e número são 
expressos como partes da morfologia de locação, direção e movimento.  
Para este trabalho, contudo, não iremos assumir, fielmente, a divisão do 
continente sul-americano realizada por Campbell (2000). Baseando-se na sua proposta e 
na dos demais autores citados, no entanto, iremos, a partir daqui, propor uma divisão 
diferente da América do Sul, conforme poderemos ver na seção 1.3 a seguir. 
 




Optamos, como procedimento metodológico deste trabalho, por dividir o 
continente sul-americano em 8 (oito) áreas principais, nas quais as línguas aqui 





Oeste da Amazônia (OAm); Norte da Amazônia (NAm); Sul da Amazônia (SAm); 
Semiárido e Adjacências (SAj); Chaco-Planalto (ChP) e Região do Cone Sul (CS). A 
cisão do continente Americano em 8 áreas, realizada nessa dissertação, além de levar 
em consideração a proposta de Campbell (2000) apresentada anteriormente, segue o 
modelo proposto por Joshua Birchall (2014), em sua tese de doutorado. Vejamos, 
abaixo, algumas características dessas regiões, em termos de sua geografia e 
composição etnolinguística, além do mapa do continente sul-americano, dividido 
conforme propomos:  
 Norte do Andes (doravante NA): Esta região é composta pelas terras altas 
do Andes, e compreende países como a Venezuela, a Colômbia, o Equador, e a parte 
norte do Peru. Dentre as famílias linguísticas encontradas nesta região, podemos citar a 
Chibcha, a Barbacoa, a Chocó e a Quechua, além de algumas línguas isoladas, como a 
Nasa Yuwe, Andoke e Kamsá.  
 Andes Central (doravante AC): Esta região abrange desde as terras altas 
do Peru, passando pela Bolívia, pelo deserto do Atacama, no Chile, além de parte da 
Argentina. São faladas, nessa região, as línguas indígenas das famílias Quechua e 
Aymara, além de outras famílias menores, como a Uru-Chipaya e a Hibito-Cholón.  
 Oeste da Amazônia (doravante OAm): Esta é a região que comporta os 
territórios do oeste do Brasil, da Colômbia e de parte do Andes venezuelano, 
circundadas pela floresta Amazônica, além da porção norte peruana e boliviana, na 
altura do rio Madre de Dios (Peru). Dentre as famílias linguísticas espalhadas por esse 
território, estão a Arawak, Pano, Tukano, Jívaro, dentre outras, além de algumas 
famílias menores, como a Peba-Yaguan, a Cawapana, etc.  
 Norte da Amazônia (doravante NAm): Esta região compreende a 
geografia da Venezuela, Brasil, Guina Inglesa, Suriname e Guiana Francesa. Dessa 
forma, esta região compreende as florestas tropicais, planaltos e zonas costeiras que se 
estendem desde as partes inferiores do Rio Amazonas, até o norte do Mar do Caribe. 
Distribuem-se por essas regiões, as famílias Karibe, Arawak, Yanomami, Tupi-Guarani, 
entre outras, além de muitas línguas crioulas, formadas a partir da mistura com línguas 
europeias, amazônicas e africanas.  
 Sul da Amazônia (doravante SAm): Esta região corta o Brasil, o Peru e a 





do Rio Xingu. As cabeceiras dos rios situados ao Sul da Amazônia formam o limite 
dessa área. Muitas são as famílias linguísticas situadas nessa região; dentre elas, 
podemos citar as grandes Tupi, Arawak, Macro-Jê e Karibe, além de algumas menores, 
como o Nambikwara, o Txapakura, Tukano, Pano e Mura.  
 Semiárido e Adjacências (doravante SAj): Esta área compreende a parte 
nordeste do Brasil, mais especificamente os estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Em virtude do 
processo de colonização do país via costa, bem como da imposição do ensino de 
Português na região, praticamente todas as línguas indígenas nordestinas deixaram de 
existir. Restaram algumas listas vocabulares, além de algumas pesquisas descritivas da 
época. Atualmente, com o avanço da pesquisa linguística, temos algumas descrições 
gramaticais de línguas indígenas do nordeste, como a do Gavião-Pykobjê (AMADO, 
2004), a do Dzubukuá (QUEIRÓZ, 2012) e a do Tenetehára (CASTRO, 2007), faladas 
no Maranhão. Optamos por chamar essa região de Semiárido e Adjacências exatamente 
para deixar claro que, na região acima do Chaco Central, que compreende o semiárido 
nordestino e uma pequena parcela de estados mais à esquerda, não há muitas descrições 
linguísticas abrangentes, como as anteriormente citadas, o que impossibilita a utilização 
destes trabalhos nesta dissertação. 
 Chaco-Planalto (doravante ChP): A região do Chaco-Planalto, por outro 
lado, abriga uma parcela considerável de línguas indígenas. Esta área se estende desde o 
planalto central do Brasil, através do Grande Chaco, até os afluentes do Rio Paraná, na 
Argentina, sendo a costa atlântica, que termina no Uruguai, o limite dessa área. Dentre 
as famílias linguísticas encontradas nessa área, temos: Macro-Jê, Tupi, Mataco, 
Guaikuru, Arawak, entre outras.  
 Cone Sul (doravante CS): Esta é ultima área analisada neste trabalho, e 
compreende desde o planalto semiárido da Patagônia Chilena, até a Terra do Fogo, na 
Patagônia Argentina. São faladas, na região do Cone Sul, línguas das famílias Chonan, 
além de algumas outras isoladas, como a língua Mapudungun, a língua Kawésqar e o 
idioma Yahgan. Algumas das línguas faladas nessa região, e que serão utilizadas nesse 
















1.3.2. Amostra Linguística 
 
O córpus de análise desse trabalho é composto por 90 línguas indígenas da 
América do Sul, espalhadas pelo Brasil e por diversos outros países, são eles: Suriname, 
Guiana Francesa, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Paraguai, Chile e 
Argentina, na direção norte-sul de disposição geográfica. As línguas foram selecionadas 
levando-se em consideração três principais critérios: (i) distribuição geográfica (no qual 
procuramos selecionar línguas faladas nos principais países sul-americanos e, 
principalmente, nas oito áreas linguísticas apresentadas acima); (ii) diversidade 
filogenética (na qual procuramos escolher línguas pertencentes às principais famílias 
linguísticas ameríndias) e (iii) capacidade descritiva dos trabalhos (a fim de que 
pudéssemos compor uma amostragem linguística confiável, no que se refere aos dados 
descritos). As 90 línguas selecionadas pertencem a 41 famílias linguísticas, sendo 6 
dessas línguas consideradas isoladas.  
Na Tabela 1, abaixo, apresentamos a quantidade de línguas e famílias 
selecionadas por região. Na Tabela 2, seguinte, traçamos um panorama geral das línguas 
por Região, seguida da amostra linguística utilizada neste trabalho, como na Tabela 3.  
 
Tabela 1. Quantidade Geral de Línguas4 e Famílias por Região  
  Total %5  
 nº de Línguas nº de Famílias Línguas Famílias 
1. NA 4 4 4,44% 9,75% 
2. AC 4 2 4,44% 4,87% 
3. OAm 24 9 26,66% 21,95% 
4. NAm 10 3 11,11% 7,31% 
5. SAm 23 12 25,55% 29,26% 
6. SAj 4 3 4,44% 7,31% 
7. ChP 20 8 22,22% 19,51% 
8. CS 1  1,11%  
 
Total: 90 41 99,97 = 100% 99,96 = 100% 
 
                                                            
4 Para a soma das línguas por região, contabilizamos tanto as línguas cujas famílias linguísticas são 
conhecidas, como aquelas com classificação incerta. Das línguas isoladas de nossa amostra, 1 faz parte da 
região OAm, 1 da região do CS, 2 da região ChP e 2 da região SAm. Para a soma das famílias, por outro 
lado, contabilizamos apenas as línguas cuja filiação é conhecida.  
5 O total em porcentagem segue a seguinte lógica: para as línguas: x é x% de 90 (total de línguas) e, para 





Tabela 2. Panorama Geral de Línguas por Região 
 
NA AC OAm NAm SAm SAj ChP CS 
        
Awa Pit Asheninka Apurinã Baniwa Bauré Gavião Kinikinau Mapuche 
Ika Caquinte Urarina Kurripako Paresi-Haliti Krahô Mehinaku  
Epena Huallaga Aguaruna Tariana Jarawara Ka’apor Terena  
Imbabura Ancash Shiwiar Wapixana Kanoê Avá-Canoeiro Waurá  
  Katukina Japreria Mosetén  Yawalapiti  
  Dâw Tiriyó Mebengokrê  Bororo  
  Hup Wayana Panará  Kadiwéu  
  Wắnsöjöt Ye’wana Parkatejê  Mocoví  
  Saterê-Mawé Yukpa Kayapó  Toba  
  Pirahã Émérillon Ikpeng  Kaiowá  
  Huariapano  Kuikuro  G. Mbyá  
  Kashibo-Kakataibo  Mamaindê  Trumai  
  Katukina  Nambikwara  Xerente  
  Matis  Sabanê  Apinajé  
  Matsés  Rikbáktsa  Timbira  
  Shanenawa  Aweti  Nivaclé  
  Shawã  Karo  Wichí  
  Yaminahua  Munduruku  Maxacalí  
  Yawanawa  Araweté  G. Corrientes  
  Cubeo  Asuriní  Tapiete  
  Wanano  Kamaiurá    
  Barasano  Tapirapé    
  Desano  Wari    






                                                            
6 País e região onde a língua selecionada é falada. Legenda das regiões: NA (norte do Andes); AC (Andes Central); OAm (Oeste da Amazônia); NAm (Norte da Amazônia); 
SAm (Sul da Amazônia); SAj (Semiárido e Adjacências); ChP (Chaco-Planalto) e CS (Cone Sul).   
Tabela 3. Amostra de Línguas Indígenas Sul-americanas selecionadas 
 
 Autor Ano Língua/Família Título do Trabalho País/Região6 
01 Sidney Facundes 2000 Apurinã/Arawak The Language of the Apurinã people of Brazil... Brasil/OAm 
02 Elena Mihas 2010 Asheninka/Arawak Essentials of Asheninka Perené Grammar Peru/AC 
03 Álvarez e Socorro 2002 Baniwa/Arawak Restricciones Semánticas y fonológicas el lós sufijos de... Venezuela/NAm 
04 Swintha Danielson 2007 Bauré/Arawak Baure: An Arawak Language of Bolivia Bolívia/SAm 
05 Kenneth Swift  1988 Caquinte/Arawak Morfología del Caquinte Peru/AC 
06 Ilda de Souza 2008 Kinikinau/Arawak Koenukunoe emo’u: A língua dos índios Kinikinau Brasil/ChP 
07 Tânia Granadillo 2004 Kurripako/Arawak Nominal Possessives in the the dialect of Kurripako... Venezuela/NAm 
 Tânia Granadillo 2006 Kurripako/Arawak An ethnographic account of language documentation…  Venezuela/NAm 
08 Angel Corbera Mori 2011 Mehinaku/Arawak Aspectos da morfofonologia e morfologia nominal do Meh.. Brasil/ChP 
09 Glauber Silva 2013 Paresi-Haliti/Arawak Morfossintaxe da Língua Paresi-Haliti Brasil/SAm 
10 A. Aikhenvald 2003 Tariana/Arawak A Grammar of Tariana, from Northwest Amazonia Brasil/NAm 
11 Gardenia Nascimento 2012 Terena/Arawak Aspectos Gramaticais da Língua Terena Brasil/ChP 
12 Manoel Santos 2006 Wapixana/Arawak Uma gramática do Wapixana (Aruak): aspectos da fonol... Brasil/NAm 
13 Joan Richards 1973 Waurá/Arawak Dificuldades na análise da Posse Nominal na Língua Waurá Brasil/ChP 
14 Mitzila Mujica 1992 Yawalapiti/Arawak Aspectos fonológicos e gramaticais da língua Yawalapiti... Brasil/ChP 
15 R. M. Dixon 2004 Jarawara/Arawá The Jarawara Language of Southern Amazonia Brasil/SAm 
16 Tim Curnow 1997 Awa Pit/Barbacoa A grammar of Awa Pit (Cuaiquier): An indigenous... Colômbia/NA 
17 Rafael Nonato 2008 Bororo/Bororo Ainore Boe egore: um estudo descritivo da língua Bororo... Brasil/ChP 
18 Paul S. Frank 1985 Ika/Chibchan A grammar of Ika (Chibchan, Colombia) Colômbia/NA 
19 Phillip Lee Harms 1994 Epena/Chocó Epena Pedee Syntax: studies in the languages of Colombia Colômbia/NA 
20 Filomena Sandalo 1995 Kadiwéu/Guaikuru A Grammar of Kadiwéu Brasil/ChP 
21 Verónica Grondona 1998 Mocoví/Guaikuru A Grammar of Mocoví  Argentina/ChP 





23 Valéria Cardoso 2008 Kaiowá/Guarani Aspectos Morfossintáticos da Língua Kaiowá (Guarani) Brasil/ChP 
24 Marci Martins 2003 G. Mbyá/Guarani Descrição e Análise de Aspectos da Gramática do Guarani... Brasil/ChP 
25 Laércio Bacelar 2004 Kanoê/Isolada Gramática da Língua Kanoê Brasil/SAm 
26 Jeanette Sakel 1973 Mosetén/Isolada A Grammar of Moseten Bolívia/SAm 
27 Raquel Guirardello 1992 Trumai/Isolada Aspectos da Morfossintaxe da Língua Trumai (Isolada)... Brasil/ChP 
 Raquel Guirardello 1999 Trumai/Isolada Trumai reference grammar Brasil/ChP 
28 Knut Olawsky 2006 Urarina/Isolada A Grammar of Urarina Brasil/OAm 
29 Ineke Smeets 2007 Mapuche/Isolada A Grammar of Mapuche Chile/CS 
30 Sinval Souza Filho 2007 Akwẽ-Xerente/Jê Aspectos Morfossintáticos da Língua  Akwẽ-Xerente Brasil/ChP 
31 Christiane Oliveira 2005 Apinajé/Jê The language of Apinajé people of central Brazil Brasil/ChP 
32 Rosane Sá Amado  2004 Gavião-Pykobjê/Jê Aspectos Morfofonológicos do Gavião-Pykobjê Brasil/SAj 
 33 Maxwell Miranda 2010 Krahô/Jê As nominalizações na sintaxe da Língua Krahô (Jê) Brasil/SAj 
34 Maria Reis Silva  2001 Mebengokrê/Jê Pronomes, Ordem e Ergatividade em Mebengokre (Kayapó) Brasil/SAm 
35 Luciana Dourado 2001 Panará/Jê Aspectos Morfossintáticos da Língua Panará (Jê) Brasil/SAm 
36 Marília Ferreira 2003 Parkatejê/Jê Estudo Morfossintático da Língua Parkatejê Brasil/SAm 
37 Flávia Castro Alves 2004 Timbira/Jê O Timbira falado pelos Canela Apãniekrá... Brasil/ChP 
38 Marília F. Borges  1996 Kayapó/Jê Aspectos Morfossintáticos das relações genitivas na língua.. Brasil/SAm 
39 Carlo S. O. Campos  2009 Maxakalí/Jê Morfofonêmica e Morfossintaxe do Maxacalí/Tese Brasil/ChP 
40 Angel Corbera Mori 1994 Aguaruna/Jívaro Fonologia e Gramática do Aguaruna (Jívaro) Peru/OAm 
 Simon E. Overall 2007 Aguaruna/Jívaro A Grammar of Aguaruna Peru/OAm 
41 Nicklas Oranen 2013 Shiwiar/Jívaro Possession in Shiwiar Peru/OAm 
42 Frantomé Pacheco 1997 Ikpeng/Karibe Aspectos da Gramática Ikpeng (Karib) Brasil/SAm 
43 Elexander Flores 2002 Japreria/Karibe Morfosintaxis Del Japreria  Venezuela/NAm 
44 Gélsama Santos 2007 Kuikuro/Karibe Morfologia Kuikuro: gerando nomes e verbos Brasil/SAm 
45 Sérgio Meira 1999 Tiriyó/Karibe A Grammar of Tiriyó Bras-Surin/NAm 
46 Petronila Tavares 2005 Wayana/Karibe A Grammar of Wayana Bras-Surin/NAm 
47 Natália Cáceres 2011 Ye’wana/Karibe Grammaire fonctionnelle-typologique Du  Ye’wana Venezuela/NAm 
48 Elena Segovia 1999 Yukpa/Karibe Aspectos de la Morfologia Del Yukpa Venezuela/NAm 





                                                            
7 As línguas da família Nadahup também são conhecidas tradicionalmente como Maku. Como, todavia, este termo tem sido considerado pejorativo por alguns autores, 
optamos por utilizar o termo Nadahup, a exemplo do que propõe Epps (2008).  
50 Alain Fabre 2014 Nivaclé/Mataco-Mat. Estudio Gramatical de La lengua Nivaclé... Arg-Parag/ChP 
51 Jimena Terraza 2009 Wichí/Mataco-Mat. Grammaire Du Wichí: Phonologie et Morphosyntaxe Argentina/ChP 
52 Raynice Silva 2010 Saterê-Mawé/Mawé Estudo Morfossintático da Língua Saterê-Mawé Brasil/OAm 
53 Daniel Everett  1983 Pirahã/Mura A língua Pirahã e a teoria da sintaxe Brasil/OAm 
54 Silvana Martins 2004 Dâw/Nadahup7 Fonologia e Gramática Dâw Brasil/OAm 
55 Patience Epps 2005 Hup/Nadahup A Grammar of Hup Colômbia/OAm 
56 Jesús Girón Higuita 2008 Wắnsöjöt/Nadahup Uma Gramática Del Wắnsöjöt (Puinave)  Colômbia/OAm 
57 David Eberhard 2009 Mamaindê/Nambik Mamaindê Grammar: A Northern Nambikwaran Language  Brasil/SAm 
58 Menno Kroeker 2003 Nambikwara/Namb Gramática Descritiva da Língua Nambikuara  Brasil/SAm 
59 Gabriel A. Araújo 2004 Sabanê/Nambikwara A Grammar of Sabanê: a Nambikwaran Language Brasil/SAm 
60 Graziela J. Gomes 2010 Huariapano/Pano Aspectos Morfossintáticos da língua Huariapano (Pano) Brasil/OAm 
61 Roberto Zariquey 2011 Kashibo/Pano A Grammar of Kashibo-Kakataibo Peru/OAm 
62 Maria Sueli Aguiar 1988 Katukina/Pano Elementos de descrição sintática para uma gramática... Brasil/OAm 
63 Rogério V. Ferreira 2005 Matis/Pano Língua Matis (Pano): uma descrição gramatical Brasil/OAm 
64 David W. Fleck 2003 Matsés/Pano A Grammar of Matsés Brasil-Peru/OAm 
65 Gláucia Cândido 2004 Shanenawa/Pano Descrição Morfossintática da Língua Shanenawa Brasil/OAm 
66 Emerson C. Souza 2012 Shawã/Pano Aspectos de uma gramática Shawã Brasil/OAm 
67 N. Faust e E. Loos 2002 Yaminahua/Pano Gramática del idioma Yaminahua Peru/OAm 
68 Lívia C. S. T. Souza 2013 Yawanawá/Pano Fonologia, morfologia e sintaxe das expressoes nominais... Brasil/OAm 
69 David John Weber 1983 Huallaga/Quechua A Grammar of Huallaga (Huánuco) Quechua Peru/AC 
70 Gary J. Parker 1976 Ancash/Quechua Gramática quechua: Ancash-Huailas Peru/AC 
71 Peter Cole 1982 Imbabura/Quechua Imbabura Quechua Equador/NA 
72 Léia de J. Silva 2005 Rikbáktsa/Rikbáktsa Aspectos da Fonologia e da Morfologia da língua Rikbáktsa Brasil/SAm 
73 Morse & Maxwell 1999 Cubeo/Tukano Cubeo Grammar Brasil/OAm 
74 Kristine Stenzel  2004 Wanano/Tukano A Reference Grammar of Wanano  Brasil/OAm 





                                                            
8 De acordo com Borges (2006), o Avá-Canoeiro, além de ser falado em Tocantins, também é falado no estado de Goiás. Optamos, no entanto, por classificá-lo como 
pertencente à região do Semiárido e Adjacências (SAj), em virtude de seus falantes se concentrarem, sem sua maioria, nessa região. Somente uma pequena parte dos falantes 
(6 deles) vivem em terras goianas.   
76 Marion Miller  1999 Desano/Tukano Desano grammar Brasil/OAm 
77 Cristina C. Borella 2000 Aweti/Tupi Aspectos Morfossintáticos da Língua Aweti (Tupi)  Brasil/SAm 
78 Nilson Gabas Junior 1999 Karo/Tupi A Grammar of Karo, Tupi (Brazil) Brasil/SAm 
79 Mario A. Lopes 2009 Ka’apor/Tupi Aspectos Gramaticais da Língua Ka’apor Brasil/SAj 
80 Françoise Rose 2011 Émérillon/Tupi Grammaire de L’Émérillon Teko: une langue Tupi-Guarani. Guiana F./NAm 
81 Dioney M. Gomes 2006 Munduruku/Tupi Estudo Morfológico e Sintático da Língua Mundurukú Brasil/SAm 
82 Eliete Solano 2009 Araweté/TG Descrição Gramatical da Língua Araweté Brasil/SAm 
83 Antônia A. Pereira 2009 Asuriní/TG Estudo Morfossintático do Asurini do Xingu  Brasil/SAm 
84 Mônica V. Borges 2006 Avá-Canoeiro/TG Aspectos Fonológicos e Morfossintáticos da Língua Avá... Brasil/SAj8 
85 Leonardo Cerno 2011 Guar-Corrientes/TG Descripción Fonológica e morfosintáctica de una variedad... Argentina/ChP 
86 Lucy Seki 2000 Kamaiurá/TG Gramática do Kamaiurá-Língua Tupi-Guarani... Brasil/SAm 
87 Hebe González 2005 Tapiete/TG A Grammar of Tapiete (Tupi-Guarani) Argentina/ChP 
88 Walkíria N. Praça 2007 Tapirapé/TG Morfossintaxe da Língua Tapirapé (Família Tupi-Guarani) Brasil/SAm 
89 D. Everett; B. Kern 1997 Wari/Txapakura Wari: the Pacaas Novos language of Western Brazil Brasil/SAm 







1.3.3. Outros procedimentos metodológicos: a respeito das glosas, traduções e 
convenções de escrita 
 
Uma dificuldade que todo trabalho tipológico enfrenta, principalmente aqueles 
que analisam uma quantidade elevada de línguas, é a variação na qualidade das 
descrições, bem como a diversidade das abordagens teóricas adotadas em cada pesquisa. 
Como cada autor lança mão de uma teoria específica para o tratamento dos dados das 
línguas, é muitas vezes difícil compreender os parâmetros utilizados e o universo 
metodológico adotado por eles. Como o trabalho tipológico baseia-se, em grande parte, 
em textos previamente escritos por outros pesquisadores, é necessário, muitas vezes, 
que se consultem várias partes de uma mesma gramática para se chegar a um 
esclarecimento dos fatos linguísticos sob interesse, seja por conta do modo como o 
trabalho foi escrito, ou ainda por conta da abordagem nele utilizada. 
No que tange à análise da posse nominal, por exemplo, é comum encontrar 
descrições em que os autores tratam deste fenômeno, mas de forma muito superficial e 
rápida, de modo que a compreensão do processo em si fica comprometida e impede, por 
conseguinte, a obtenção dos dados para a comparação linguística.  
Outro aspecto importante com a qual todo trabalho tipológico deve lidar, diz 
respeito à imensa diferença na apresentação dos dados das línguas, a depender de cada 
autor. A maioria dos autores apresenta os dados em forma de glosas, com sua respectiva 
tradução para o idioma do material. O problema, no entanto, subjaz o fato de que, por 
lidarmos com uma quantidade considerável de línguas, estas glosas não são 
equivalentes de uma obra para outra, já que cada pesquisador utiliza critérios 
específicos e preferenciais no momento de descrição linguística.  
Por esta razão, optamos, neste trabalho, por uniformizar todas as glosas dos 
exemplos a partir do modelo Leipzig Glossing Rules, desenvolvido pelo departamento 
de Linguística do Instituto de Antropologia Evolucionária Max Planck (Bernard 
Comrie, Martin Haspelmath) e pelo Departamento de Linguística da Universidade de 
Leipzig (Balthasar Bickel). Nosso objetivo, com essa padronização, é facilitar o 
entendimento das glosas pelos leitores, bem como organizar os diversos exemplos 





consultadas, mas estava ausente na lista do Leipzig, ela foi imediatamente inserida na 
lista de abreviaturas deste trabalho, tal como aparece na obra de referência.  
Por fim, no que se refere às glosas, é necessário dizer que os elementos que 
indicam/marcam posse, tais como os sufixos e demais morfemas presentes nos 
exemplos, não são apresentados com qualquer tipo de marcação de evidência (negrito, 
sublinhado ou itálico, por exemplo), já que as respectivas glosas são suficientes para 
exemplificar e situar tais mecanismos nos exemplos mostrados. Estes mecanismos, bem 
como qualquer outra palavra alóctone ao Português, só estarão em destaque, em itálico, 
quando aparecerem fora das glosas dos exemplos, ou seja, no corpo do texto.  
Além disso, também optamos, neste trabalho, por deixar as traduções feitas 
pelos autores na respectiva língua na qual o material está escrito. Esta decisão leva em 
consideração o pressuposto de que qualquer tentativa de tradução aqui realizada poderia 
não ser tão pertinente ou correta quanto à proposta pelos autores em seus trabalhos, em 
especial no que se refere à categoria de posse nominal, cujas formas de manifestação 
são variadas.   
Finalmente, é preciso esclarecer dois pontos fundamentais que norteiam a 
apresentação dos dados nesta dissertação: o modo como será feita a citação dos nomes e 
exemplos das línguas nos capítulos de análise e a escolha da grafia dos nomes indígenas 
apresentados neste trabalho.  
No tocante ao primeiro ponto, é necessário deixar claro que, durante a 
apresentação dos dados de nossa amostra, que aparecerão em forma de exemplos, 
traremos somente o nome da língua e o respectivo número da página do trabalho 
original do qual o exemplo foi retirado. Assim, quando formos apresentar, a título de 
ilustração, um exemplo da língua Jarawara, faremos a seguinte citação: Jarawara (p. 
120) e não Jarawara (DIXON, 2004, p. 120). O nome do autor e o ano do trabalho 
poderão ser consultados na Tabela 3 e também na bibliografia deste trabalho. Optamos 
por organizar os exemplos das línguas desta forma em virtude do número considerável 
de idiomas analisados e, em especial, da quantidade de vezes em que uma mesma língua 
é citada. A citação completa será utilizada apenas quando for necessário identificar 
autores diferentes que trabalharam com uma mesma língua, como em Aguaruna, por 
exemplo, em que tanto Corbera Mori (1994) quanto Overall (2007) tiveram seus 





No que se refere ao segundo ponto, optamos por organizar os nomes indígenas 
de nossa amostra de acordo com a convenção proposta pela Associação Brasileira de 
Antropólogos e Linguistas realizada em 1953. Esta convenção, de acordo com 
Rodrigues (2002), pretendeu dar fim as ambiguidades e confusões em relação ao uso 
destes nomes em estudos técnicos e não é, de maneira alguma, um desrespeito à Língua 
Portuguesa. Os pontos principais desta convenção, e que levaremos em consideração 
aqui, são: (i) os nomes dos povos e línguas indígenas são invariáveis, o que implica não 
apresentar marcação de gênero ou número nestas palavras; (ii) os sons oclusivos são 
graficamente representados pelas letras <p, b, t, d, k, g> e (iii) os sons fricativos pelas 
letras <f, v, s, z, x, j>. Cada um destes sons poderá portar, ainda, diacríticos que 
indiquem possíveis processos fonológicos pelos quais as línguas passam, tais como 
labialização (ʷ), palatalização (ʲ), aspiração (ʰ), faringalização (ˁ), dentre outros, bem 







PERSPECTIVA TEÓRICA E 
PARÂMETROS DE ANÁLISE II 
 
Este capítulo é destinado à apresentação da perspectiva teórica adotada neste trabalho, 
bem como dos parâmetros semânticos e morfossintáticos que serão utilizados na análise 
das línguas da amostra. Em muitos momentos, tanto a perspectiva quanto os parâmetros 
estarão imbricados, de forma que não haverá uma separação entre os pressupostos que 
adotamos e os parâmetros que propomos a partir deles e de nossas observações das 
línguas. Para tanto, este capítulo está dividido em 3 (três) seções principais, são elas: 
§2.1., em que trataremos dos conceitos que envolvem a delimitação da posse; §2.2., em 
que apresentaremos algumas concepções de nomes alienáveis, inalienáveis e não-
possuíveis, bem como as respectivas construções possessivas em que eles aparecem e 
§2.3., dedicada à exposição das principais propostas adotadas neste trabalho e dos 
parâmetros de análise dos idiomas sul-americanos.   
 
 
PERSPECTIVA TEÓRICA  
 
De acordo com Heine (1997), a posse é um domínio universal, haja vista que é 
possível encontrar, em qualquer língua do mundo, algum tipo de mecanismo 
comumente convencionalizado para expressar tal noção. Apesar de sua provável 
universalidade, no entanto, basta que olhemos mais a fundo para o modo como cada 
língua codifica as informações linguísticas desse tipo, para identificarmos um número 
considerável de problemas. Um desses problemas, segundo o autor, tem a ver com a 
natureza cognitiva das construções possessivas que, muitas vezes, tende a ser 
inerentemente vaga ou difusa.  
O curso de vida das pessoas, por exemplo, pode ser facilmente conduzido sem 
que elas precisem se valer de algum recurso explícito de marcação de posse ou de 
algum núcleo conceitual possessivo. Quando os falantes do Inglês (ou de quaisquer 
outras línguas que possuam construções deste tipo) proferem frases como You have a 




Bill has a good job (Bill tem um bom emprego), por exemplo, eles não estão 
preocupados com a relação puramente possessiva estabelecida, mas com o evento 
enunciado como um todo. As pessoas só precisam compreender as inter-relações entre 
ter, comprar, dar, e assim por diante. Pode haver, nesse sentido, sociedades inteiras que 
fazem uso de construções possessivas diariamente, mas que não as compreendem 
explicitamente. Estes núcleos conceituais possessivos estariam, nesse prisma, muito 
mais incorporados às convenções e formas de comportamento social dessas pessoas, do 
que em seus léxicos mentais (MILLER & JOHNSON-LAIRD, 1976).  
Em virtude da vagueza dessas construções, que compreendem uma infinidade de 
contextos e situações, é que muitos autores têm proposto que tal categoria poderia ser 
“sem sentido/significado”, e que itens como have ou of, do inglês, seriam 
semanticamente vazios. Este considerável número de significados expressos pelas 
construções possessivas tem levado alguns autores a postular descrições razoavelmente 
abstratas de posse. Para Langacker (1993), por exemplo, os vários usos do genitivo no 
Inglês têm em comum que “uma entidade é invocada como um ponto de referência no 
estabelecimento de contato mental com o outro”, e alguns autores vão ainda mais além, 
ao afirmarem que a posse envolve simplesmente uma relação abstrata entre duas 
entidades.  
O fato é que, mesmo diante da gama de significados expressos pelas construções 
de posse, seria incoerente dizer que em todas elas uma relação possessiva é 
estabelecida. Heine (1997) afirma que tais expressões são provavelmente outras, não-
possessivas, em que significados se encontram em adição. Assim, de acordo com o 
autor, em construções como (1) Liz has a car (Liz tem um carro) e (2) Liz has a 
problem (Liz tem um problema), não há dúvidas de que em (1) temos um caso de posse, 
mas o mesmo não pode ser dito de (2), em que noções “relacionais”, “associativas”, 
etc., têm sido utilizadas para referir-se a um conceito que inclui posse, mas que não está 
confinado a ela. É por este motivo que a noção de posse e as construções possessivas, 
por conseguinte, são determinadas, em muitos casos, pelo contexto e dependem do 
conhecimento de mundo e do sistema de crenças de quem as utiliza.  
Não obstante, é preciso ficar atento ao fato de que, mesmo que as construções 
possessivas apresentem uma ampla gama de relações entre dois conceitos, há um limite. 
Heine (1997), utilizando o mesmo exemplo contido em (1) e apresentado acima, 




teríamos um resultado sem sentido, do tipo A car has a Liz (O carro tem a Liz). 
Similarmente, segundo o autor, enquanto a sentença The cat’s tail (O rabo/calda do 
gato) é aceita, The tail’s cat (O gato do rabo/calda) geralmente não o é. 
 Frente a quadros como estes, que envolvem a noção de posse e seus vários 
modos de expressão nas línguas do mundo, fez-se necessária uma delimitação dos 
modos de realização desta categoria linguística. Dentre os vários conceitos adotados na 
literatura para lidar com a possessão, podemos encontrar o conceito de “controle”, o 
conceito de “significados translinguísticos e transculturais” que envolvem o domínio da 
posse, o conceito de “proximidade espacial entre possuidor e possuído”, além de uma 
variedade de outras questões que se configuram como tentativas de delimitação mais 
sistemática de estruturas e construções deste tipo. Na seção abaixo, discorreremos, 
brevemente, sobre estes conceitos.  
  
2.1. CONCEITOS QUE ENVOLVEM A DELIMITAÇÃO DA POSSE 
 
Um número considerável de questões tem sido levantado, de acordo com Heine 
(1997), na tentativa de delimitação sistemática da possessão. Uma breve incursão pela 
literatura linguística já seria suficiente para que encontrássemos uma porção de 
afirmações quase universais a respeito dessa categoria. Dentre os vários conceitos 
descritivos propostos atualmente para lidar com a posse, o de “controle” parece ter sido 
o mais utilizado e amplamente aceito, por uma razão óbvia: casos prototípicos de posse 
implicam algum tipo de controle do possuidor sobre uma entidade que é possuída. 
A relevância da noção de posse como “controle” começou a ser debatida, 
principalmente, a partir dos casos de posse inalienável, especialmente os que envolvem 
algum tipo de relação de parentesco, como em John’s father (Pai do John) ou John has 
three uncles (John tem três tios) e os casos em que há na construção um possuidor 
inanimado, do tipo The windows of this house (A janela desta casa) ou This house has 
ten windows (Esta casa tem dez janelas). O problema em usar um conceito como este 
para designar uma relação de posse está no fato de que tal conceito tem sido associado, 
no mínimo, a mais de um sentido diferente. Comumente entende-se “controle” como a 
capacidade que a entidade possuidora/possuidor tem de manipular a entidade 
possuída/possuído, mas não está claro se essa manipulação inclui a possibilidade de 




olhos”, por exemplo, é inegável que há uma espécie de controle, já que é possível 
manipular tais membros de vários modos (no sentido de controle por impulsos), mas é 
impossível deixar de controlá-los (pelo menos não voluntariamente). É por motivos 
como este que não é consenso, entre os autores, se a posse de partes do corpo se dá por 
meio de controle.   
O problema em torno dos “significados translinguísticos e transculturais” que 
envolvem o domínio da posse também constituem uma questão a ser considerada, já que 
alguns autores consideram tais conceitos como domínios universais enquanto outros 
argumentam que eles são culturalmente específicos. Tomemos, por exemplo, a situação 
dos estudos sobre posse nas línguas do mundo. Como as línguas ocidentais têm sido as 
mais amplamente estudadas no que tange a essa categoria linguística, são delas que vem 
o maior número de variedades de construções possessivas. Bach (1976) ao estudar os 
verbos indicadores de posse do Inglês, por exemplo, percebeu que eles eram 
notoriamente menos variados que em outras línguas correspondentes.  
Diante de observações como estas, é que a definição de posse parece ser um 
problema crucial. Por exemplo, deve-se definir a posse em termos puramente 
linguísticos ou os critérios extralinguísticos são fundamentais na definição destas 
construções? Embora a maioria dos linguistas tenha insistido na definição estritamente 
linguística, uma observação merece destaque no que se refere a última destas definições. 
Seiler (1983) tem defendido que a possessão é essencialmente um padrão de 
relacionamento conceitual, na qual a posse se manifesta na relação entre um ser humano 
e seus parentes, suas partes do corpo, seus pertences, sua cultura e seus produtos 
intelectuais, e o que diferenciaria, para o autor, a possessão de outros domínios 
relacionais seria o fato de esta categoria ser bio-cultural e binária, no sentido de que as 
construções deste tipo envolvem dois itens, no caso o possuidor e o possuído. 
Taylor (1989), por seu turno, entende a possessão como uma espécie de “gesto 
experiencial”, uma noção prototípica envolvendo uma gama de propriedades, como as 
que seguem, por exemplo: (a) o possuidor é um ser humano específico; (b) a entidade 
possuída é alguma coisa concreta específica (geralmente inanimada); (c) a relação entre 
os dois é exclusiva, ou seja, para cada possuído há apenas um possuidor; (d) o possuidor 
tem direito de fazer uso da entidade possuída; outras pessoas podem fazer uso desta 




de longo prazo, medido em meses ou anos, ao invés de minutos ou horas; (f) no 
discurso linguístico, o possuidor é apresentado como uma entidade referencial1.  
Embora essa lista de propriedades associada às instâncias prototípicas de posse 
pareça ser suficiente, Taylor (1989) propõe uma propriedade adicional. De acordo com 
ele, o direito do possuidor sobre a posse é investido nele por meio de uma transação, ou 
seja, por meio de algum tipo de compra, doação, herança, dentre outros, em que o 
possuidor passa a ser responsável pelo possuído, e os dois a estarem em uma estreita 
proximidade espacial. Esta “proximidade espacial”, a propósito, é também um dos 
conceitos que tem circundado a possível definição de posse, e que diz respeito ao lugar 
em que estão alocados, na construção possessiva, os membros da possessão (possuidor e 
possuído).  
Pudemos observar, até aqui, que são vários os conceitos utilizados para definir a 
categoria de posse. Há, como vimos, quem concorde que ela pode ser definida por meio 
de “controle”. Há, por outro lado, autores que preferem defini-la em termos de 
configurações linguísticas e culturais, como no caso do conceito de “significados 
translinguísticos e transculturais”, e há, também, aqueles que preferem defini-la a partir 
da relação de contiguidade entre os membros da construção possessiva, como aponta o 
conceito de “proximidade espacial”. O que toda essa discussão nos parece mostrar, 
todavia, é que um só conceito não parece ser suficiente para dar conta da complexidade 
que envolve o domínio possessivo, mas que seria mais coerente assumirmos que todos 
eles poderiam ter certa parcela de contribuição na constituição de construções deste 
tipo.  
Por motivos como este, então, que as distinções envolvendo a noção de posse 
não se limitam a conceitos como os apresentados, mas, pelo contrário, podem ser vistas 
a partir de outros domínios e modos de codificação. Vejamos, a seguir, algumas 
definições semânticas e morfossintáticas atribuídas ao nome e a construção possessiva 
nominal. 
  
2.2.  NOMES ALIENÁVEIS, INALIENÁVEIS E NÃO-POSSUÍVEIS  
                                                            
1 É importante deixar claro que está é uma proposição de Taylor (1989) e não nossa. É possível, por 
exemplo, que arranjos possessivos diferentes dos apontados pelo autor possam ser formados. Na frase “O 
namorado de Pedro”, o possuído não é ‘alguma coisa geralmente inanimada’, como apontou Taylor, mas 
um ser animado, ‘alguém’. O mesmo vale para frases como “Os pais do menino”, em que é possível ver, 





Na maioria da literatura linguística pertinente, é comum encontrarmos distinções 
muito gerais para ambos os membros de uma construção possessiva, como, por 
exemplo, a diferença entre o possuidor humano (ex: Eu tenho um carro) e o possuidor 
não humano (ex: Este carro tem duas portas); ou ainda entre a entidade possuída 
concreta (ex: Eu tenho dois cachorros), a social (ex: Eu tenho dois irmãos) e a entidade 
possuída abstrata (ex: Eu não tenho tempo). As distinções, todavia, não se concentram 
apenas em exemplos como os dados. Uma pesquisa não muito profunda já é o suficiente 
para encontrarmos, na literatura, noções como os de posse alienável e posse inalienável, 
por exemplo, que dizem respeito, respectivamente, aqueles nomes que podem ser 
possuídos e aqueles que, por algum motivo, não podem.  
Esta nomenclatura talvez seja, na teoria linguística, a mais amplamente 
conhecida e utilizada para lidar com as noções de posse e, por este motivo, têm recebido 
muitos rótulos sinônimos. A posse alienável, por exemplo, também pode ser encontrada 
como “não-íntima”, “acidental”, “adquirida”, “transferível” ou, ainda, “normal”, ao 
passo que a posse inalienável tem recebido nomes como “íntima”, “inerente”, 
“inseparável” ou, ainda, “abnormal”. Por este motivo, então, é que essas serão as duas 
nomenclaturas utilizadas neste trabalho.  
Nichols (1988) afirma que muitas das evidências que se têm disponíveis a 
respeito da categoria de posse nas línguas naturais tem mostrado que, sempre que uma 
língua apresenta distinções gramaticais em relação à categoria inalienável e alienável, 
então o primeiro é uma classe mais fechada, ou seja, este membro é limitado, enquanto 
a última categoria é uma classe aberta. A distinção, neste sentido, é simples: itens que 
não podem ser separados de seus proprietários são inalienáveis, enquanto todos os 
outros são alienáveis. Vejamos, abaixo, uma breve distinção entre essas duas categorias 
de nomes e de alguns exemplos de nomes não-possuíveis.    
 
2.2.1. Nomes Alienáveis 
 
Os nomes alienáveis dizem respeito àqueles itens que, de forma transferível ou 
transitória, podem ser possuídos por alguém. Diferentemente dos nomes inalienáveis, 




geralmente engloba o domínio de itens prototipicamente sociais, que podem tanto ser 
tanto meus, como de alguém, de qualquer outra pessoa. 
 De acordo com Chappell e McGregor (1989), a alienabilidade é realizada por 
vários tipos de construções comumente conhecidas como genitivas. Esta construção, 
que ocorre na maioria das línguas do mundo, é geralmente morfológica e sintaticamente 
marcada, e tem seu possuidor realizado por um sintagma nominal que é separado de um 
constituinte possuído por meio de uma evidente marcação. Esta marcação, por sua vez, 
pode estar tanto ligada ao sintagma nominal possuidor, como a um classificador 
possessivo ou, ainda, a um constituinte separado. Raramente a marcação de 
alienabilidade irá ocorrer vinculada a um constituinte possessivo. O padrão comum de 
separação morfossintática reflete iconicamente, segundo os autores, a relação semântica 
não inerente e, por isso, alienável, entre os referentes dos dois constituintes nominais, 
uma relação estabelecida unicamente através da própria construção, e não 
necessariamente por meio de quaisquer circunstâncias do mundo real.  
Embora, como dissemos acima, a construção genitiva pareça ser o membro 
marcado do conjunto, do ponto de vista gramatical, os genitivos são semanticamente 
não marcados, e codificam uma gama de interpretações específicas, que incluem, dentre 
outras, propriedade temporária, associação voluntária, todo tipo de posse transitória e o 
uso e descarte de objetos. Por exemplo, a marca de genitivo do inglês (’), como em 
Harriet’s red nose (Nariz vermelho do Harriet), além de referir-se a uma parte do rosto 
de Harriet, poderia referir-se, também, a um nariz de plástico que ela comprou para uma 
festa a fantasia (e, portanto, uma propriedade dela), a um papel que a ela foi dado para 
fixar o nariz de palhaço (e, portanto, uma posse transitória), ou, ainda, a um desenho de 
nariz que ela fez e recortou para dar a uma criança (onde Harriet é o fabricante).  
Semelhantemente, uma expressão como my bus (meu ônibus) não apenas refere-
se a um ônibus exclusivamente em posse do falante, ou seja, um veículo que ele 
comprou e, portanto, possui, mas também ao ônibus que este falante utiliza todos os 
dias para trabalhar. Isto mostra, de acordo com Chappell e McGregor (1989), que o 
genitivo não expressa estritamente “posse” ou “propriedade”, mas que pode, também, 
representar a associação entre dois referentes.  
Esta possibilidade descrita para o Inglês é também comum em muitas outras 
línguas. Em Tolai, por exemplo, Mosel (1984, p. 36 apud Chappell e McGregor, 1989, 




pelo classificador possessivo –ka. Nos exemplos abaixo, a palavra wife ‘esposa’ 
(alienável) opõe-se à palavra brother ‘irmão’ (inalienável) e adopted child ‘filho 













 wife/adopted child 
 
“My wife ‘minha esposa’/my adopted child ‘meu filho adotado’” 
 
b. (inalienável): 
Nome Possuído Possuidor Pronominal  
tura/natu 





“my brother ‘meu irmão’/my son ‘meu filho’” 
 
Como mostram os exemplos acima, o classificador possessivo –ka funciona 
como uma espécie de indicador de “ação voluntária” ou “relação de controle”, tais como 
posse temporária, que implica a “aquisição e possibilidade de descarte”, e que 
pressupõe, dessa forma, seleção. É por este motivo, então, que a construção contendo os 
itens vavina (wife) e mumum (adopted child) (alienáveis em Tolai) porta não só o 
possuidor pronominal, como também dispõe de um classificador possessivo como –ka 
para marcar a diferença entre posse alienável/inalienável. 
Enquanto a maioria das línguas marca somente a dicotomia entre posse alienável 
e inalienável, algumas outras apresentam um tipo de construção muito específica, 
realizada com nomes alienáveis, e que tem sido chamada na literatura de construções 
com nomes “possuídos indiretamente”. O exemplo da língua Wichí (Matacoan; 
TERRAZA, 2009, p. 98), abaixo, ilustra este tipo de construção, em que uma espécie de 
classificador, representado por –qa ocorre entre o possuidor lexical e o possuído.  
 
(2)  
         xwan    i-kʸox       [maltin   qa              lapis] 
         Juan     3SG-buy    Martin   CLF              pencil 





Em nosso trabalho, não trataremos esses tipos de construção como “possuídas 
indiretamente”. Pelo contrário, as trataremos como morfologicamente marcadas por 
classificadores possessivos, tal como –qa em (2), uma vez que acreditamos que a posse, 
por estar mediada gramaticalmente por este morfema, não pode ser indireta.  
 
2.2.2. Nomes Inalienáveis 
 
Os nomes inalienáveis dizem respeito àqueles itens que, de uma forma ou de 
outra, estão intimamente ligados aos seus possuidores, de modo que sem eles não 
podem ocorrer2. Estes itens, em virtude do tipo de relação de proximidade que 
estabelecem com seus proprietários, estão ligados, de acordo com Nichols (1988), aos 
seguintes domínios: (a) parentesco; (b) partes do corpo; (c) conceitos relacionalmente 
espaciais, como “superior”, “inferior”, “interior”, etc.; (d) partes de outros itens, como 
“galho” (da árvore), “punho” (do corpo humano), etc.; (e) estados físicos e mentais, 
como “força”, “medo”, etc. e (f) nominalizações, onde o possuidor é um nome verbal, 
por exemplo, “seu canto” ou, ainda, “o plantio de bananas”. Outros conceitos, 
encontrados nas línguas do mundo, também podem ser considerados como inalienáveis, 
tais como “nome”, “voz”, “cheiro”, “sombra”, “pegadas”, “propriedade”, “lar”, dentre 
outros.  
Chappell e McGregor (1996) propõem, também, outros quatro tipos de relação 
que tendem a ser associadas à inalienabilidade, quais sejam: (a) vínculo social e 
biologicamente fechado entre duas pessoas (ex: parentes ou amigos muito próximos); 
(b) relações integrais (ex: partes do corpo e outras partes de um todo); (c) 
relacionamentos inerentes (ex: relações espaciais) e, ainda, (d) relações essenciais a 
sobrevivência.  
Como podemos ver pelas definições apresentadas, ambos os autores, ao 
definirem critérios relacionais associados à inalienabilidade, acabaram por apresentar 
noções muito parecidas. Tanto Nichols (1988) quanto Chappell e McGregor (1996), por 
exemplo, concordaram quanto à assunção de que relações como partes do corpo, termos 
                                                            
2 Quando nomes inalienáveis aparecem sem um possuidor explícito, eles recebem, na maioria dos casos, 
um morfema que indica sua forma “não-possuída” (RICHARDS, 1973). Este morfema tem sido chamado, 
ainda, de “absoluto” (PAYNE, 1987) e “impessoal” (AIKHENVALD, 2001). Não trataremos destes tipos 




de parentesco, partes de um todo, etc., são critérios intimamente atrelados à posse 
inalienável, em virtude do tipo de relação inerente que esta noção açambarca.  
Assim sendo, Nichols (1992) propõe a seguinte hierarquia implicativa para a 
composição semântica das classes inalienáveis: (i) termos de parentesco/ou partes do 
corpo; (ii) partes de um todo/relações espaciais e (iii) itens básicos culturalmente 
possuídos (ex: flechas ou animais domésticos). Ao mesmo tempo, no entanto, a autora 
deixa claro que tais configurações dependem, muitas vezes, do modo como cada povo 
concebe o mundo e da forma como esta concepção se reflete em suas línguas e culturas.  
Este ponto de vista, a propósito, é também compartilhado por Chappell e 
McGregor (1989), haja vista que tais autores consideram incoerente propor uma 
hierarquia universal para os domínios de posse inalienável, em especial sobre os três 
mais fechados, quais sejam: (a) parentesco, (b) partes do corpo e (c) relações espaciais, 
já que eles se diferem de forma considerável entre as línguas do mundo. Há línguas 
como o Paamese ou o Tinrin, por exemplo, que tratam estes três domínios como 
inalienáveis, enquanto em muitas outras línguas da Austrália (b) é inalienável, mas (a) 
não o é. Assim, como podemos notar, o modo como a categoria de posse (se alienável 
ou inalienável) será definida em um dado caso ou em uma dada língua irá depender 
fortemente das convenções culturais específicas de cada idioma.  
Chappell e McGregor (1989) afirmam que, translinguisticamente, têm sido 
encontradas construções nominais inalienáveis de dois principais tipos: (a) as não 
marcadas, ou zero-marcadas, em que o nominal que se refere ao possuidor é justaposto 
ao nominal que se refere ao possuído, sem a intervenção de um marcador morfológico. 
Línguas deste tipo são: Jaru, Yidin, Mandarim, Acholi e Ewe, por exemplo. Algumas 
das línguas de nossa amostra apresentam este tipo de construção, sobretudo em 
construções com possuidores lexicais; e (b) as que apresentam itens possuídos 
inalienavelmente e que são marcados por um morfema preso, normalmente um 
pronominal que translinguisticamente se refere ao possuidor. Línguas deste tipo 
incluem: Paamese, Nyulnyul, Manam, e muitas línguas ameríndias (cf. NICHOLS, 
1988). Tanto em (a) quanto em (b) a marcação morfológica é icônica a relação 
semântica inerente a ser codificada. No tipo (a), há a falta de algum ‘mediador 
morfossintático’ entre os dois nomes, enquanto no tipo (b) há uma única palavra 




Além disso, como já dito, a inalienabilidade acoberta uma variedade de campos 
semânticos, que variam a depender da língua. Excluindo as mais comumente 
conhecidas, como partes do corpo, termos de parentesco, parte-todo, mencionadas 
ulteriormente, há também as relações inalienáveis envolvendo partes de seres 
inanimados, as quais Chappell e McGregor (1989) vão atribuir o status de 
‘classificação’; as construções inalienáveis envolvendo elementos exuviais como 
sangue, suor, lágrimas; os aspectos da personalidade incluindo emoção; as formas de 
representação pessoal, tais como alma, reputação e nome (veremos em §2.2.4 que esta 
categoria pode ser, ainda, tratada como não-possuível); além de conceitos envolvendo a 
imagem de pessoas, tais como pegadas, sombra, fotografias, histórias e músicas e 
aqueles envolvendo a relação íntima do possuidor com o objeto possuído, como por 
exemplos roupas íntimas e partes da casa em que o possuidor costuma estar/ficar ou 
ainda usar/usufruir cotidianamente, como cama, sanitários, entre outros.  
O que evidentemente precisa ficar claro, a partir de todas essas observações, é 
que todos esses conceitos irão depender, fortemente, da língua e da cultura que os 
utiliza. É por isso, então, que Chappell e McGregor (1989) preferem não definir a 
relação de inalienabilidade em termos de “uma parte de (um todo)”. A pesquisa de tais 
autores tem mostrado, claramente, que a relação inalienável está concentrada, 
sobretudo, na ideia de duas entidades sendo inextricavelmente relacionadas do que 
propriamente de uma relação de parte-todo.  
 
2.2.3. Nomes Não-Possuíveis 
 
Esta categoria de nomes diz respeito, na maioria das vezes, àqueles itens que não 
podem ser gramaticalmente possuídos por nenhum possuidor, seja de forma alienável, 
seja de forma inalienável. Vejamos, abaixo, um exemplo deste tipo de nome na língua 
Xerente (SOUZA FILHO, 2005, p. 570), em que a subclasse dos nomes não-possuíveis 
inclui nome de pessoas, como em (3a) e (b), minerais (c) e (d), fenômenos da natureza 
(e) e (f) e corpos celestes (g) e (h):  
 
(3)   




 (e) tã - ‘chuva’  (f) kwikãs - ‘prenúncio         
de tempestade’ 
(g) hewa - ‘céu’        (h) sdakrɔ - ‘sol’ 
 
Conforme notamos, constituem o domínio desta categoria aqueles itens que 
nomeiam elementos da natureza, como chuva, vento, pedra, rios, etc., além de nomes 
próprios (o que era de se esperar que fossem inalienáveis) e outros domínios 
estritamente subjetivos.  
Neste trabalho, trataremos de apresentar apenas os dois primeiros tipos de 
construção possessiva, ou seja, aquelas que portam nomes alienáveis e inalienáveis. Os 
nomes não-possuíveis ou as construções com nomes deste tipo, embora sejam 
igualmente importantes, não serão analisados nesta dissertação. Além disso, adotaremos 
os termos “possuidor” (PSR) para o elemento que, numa construção possessiva, controla 
ou tem propriedade sobre algo ou alguém e “possuído” (PSD)  para a entidade ou item 
que sofre ou está sobre a propriedade do possuidor (SEILER, 1983); (HEINE, 1997) .   
 
2.3. PARÂMETROS MORFOSSINTÁTICOS UTILIZADOS NA ANÁLISE 
 
Para a análise das línguas de nossa amostra, nos ateremos basicamente aos 
pressupostos teóricos de Nichols (1986), (1988) e (1992); Chappell & McGregor (1996) 
e McGregor (2009); Payne (1997) e Aikhenvald & Dixon (1999) a respeito das 
distinções morfossintáticas envolvendo a noção de posse. Além disso, baseando-nos nos 
pressupostos destes autores e nas observações que fizemos das línguas, proporemos um 
quadro de análise, composto de quatro parâmetros de análise, que servirá como guia no 
momento de compilação dos dados. Estes parâmetros serão apresentados ao longo desta 
seção, juntamente com a apresentação do arcabouço teórico escolhido. 
Como sabemos, as línguas do mundo não marcam a noção possessiva apenas a 
partir da relação semântica dos possuídos com os possuidores. Se olharmos para mais 
exemplos de construções possessivas nas línguas naturais, veremos que a marcação de 
posse pode estar também codificada morfologicamente na gramática de cada uma, e em 
especial dentro de seus sintagmas nominais. Quase invariavelmente, quando este é o 
caso, a categoria de inalienabilidade não será formalmente marcada, ou seja, o nome 
não receberá nenhum tipo de marcação gramatical, enquanto a categoria de 




105) afirma que as construções de posse inalienável envolvem estruturalmente menos 
material morfológico que a posse alienável.  
Vejamos, abaixo, um exemplo extraído da língua Aroma (Melanésia; Oceânica; 
Lynch, 1973, p. 6) que apresenta (e marca) morfologicamente esta distinção, 
apresentado por Heine (1997):  
 
(4) 
a.  Rauparaupa-    ku 
           imagem-         minha 
           ‘uma imagem minha’ 
 
b. ge-       ku           rauparaupa  
        POSS-    minha      imagem  
      ‘uma imagem em minha posse’ 
 
Podemos observar, pelo exemplo acima, que não há uma marcação morfológica 
específica quando o nome é usado inalienavelmente, como em (4a), enquanto que o 
mesmo nome está associado ao marcador ge- quando usado alienavelmente, tal como 
em (4b). Além disso, há outras distinções morfossintáticas envolvendo esse tipo de 
construção possessiva, tais como as diferenças na ordem dos elementos significativos, 
como em (4a), por exemplo, que apresenta o uso inalienável onde o possuidor segue o 
possuído, numa espécie de justaposição dos elementos, e (4b) em que a forma alienável 
apresenta a ordem inversa.  
Tomando, então, as construções apresentadas acima como exemplo, somos 
obrigados a admitir que as línguas podem ou não traçar diferenças formais e semânticas 
entre as construções de posse alienável e inalienável. Por conta desta distinção que as 
línguas podem exibir, que acreditamos ser um padrão importante a ser observado, é que 
propomos neste trabalho a divisão das línguas de nossa amostra em dois grandes grupos 
distintos, a depender dos tipos de relações possessivas que dispõem, conforme abaixo: 
 
Tabela 4. Tipos de língua (Grupos A e B) 
Grupo Característica 
a. Grupo A Representa aquelas línguas que sempre marcam 
formalmente a oposição entre posse alienável e 
inalienável; 
b. Grupo B Representa aquelas línguas que nunca marcam 






Reservaremos, neste trabalho, dois capítulos para a análise das línguas destes 
grupos: um para as línguas do Grupo A, e outro para as línguas do Grupo B. Esta 
divisão nos ajudará a tratar dos quatro parâmetros de investigação que apresentaremos a 
seguir, uma vez que estes parâmetros serão aplicados tanto às línguas de um grupo 
quanto às de outro.  
Muitos autores têm preferido alocar as construções possessivas em classes, a 
depender do modo como elas marcam posse. É comum vermos, assim, as construções 
de posse alienável sendo apresentadas como exemplos da classe I, enquanto as 
inalienáveis e aquelas com nomes não-possuíveis como classe II e III, respectivamente. 
Nossa escolha por dividir as línguas em dois grupos, e não em classes, como se tem 
feito, leva em consideração a assunção de Nichols (1988) de que as categorias de 
inalienabilidade e alienabilidade estão intimamente relacionadas com alguns padrões de 
posse apresentados pelas línguas (como veremos a seguir). Em outras palavras, a autora 
defende que poderia haver a seguinte correlação entre as línguas e os padrões de 
marcação possessiva: os idiomas do tipo núcleo-marcado (cf. Tabela 6) tenderiam a 
distinguir formalmente construções de posse em alienável e inalienável, enquanto as 
línguas do tipo dependente-marcado não tenderiam. A divisão das línguas nestes dois 
grupos, portanto, nos ajudará a testar a aplicabilidade desta proposição. Os demais 
parâmetros apresentados a seguir serão analisados com base nesta distinção entre 
línguas do grupo A (que trataremos no capítulo III) e B (que apresentaremos no capítulo 
IV).  
Feita esta divisão entre línguas do Grupo A e B, é necessário deixar claro os 
tipos de construção de posse que iremos analisar nas línguas de cada um destes grupos. 
Chappell & McGregor (1996) dividem as construções possessivas em três tipos 
principais, a depender do lugar onde a marcação possessiva é expressa: (i) Construção 
de Posse Atributiva (Attributive Possession) (doravante CPA), que são aquelas 
construções em que o possuidor e o item possuído formam uma espécie de sintagma 
possessivo (doravante SgP), como em livro do João e seu carro (CHAPPELL & 
McGREGOR, 1996); (ii) Construção de Posse Predicativa (Predicative Possession), que 
são aquelas construções em que a relação possessiva é estabelecida por meio de um 
predicado, ex: João tem uma bicicleta ou Ele tem um bicicleta e (iii) Construção de 




relação possessiva é expressa do nível da sentença, e não propriamente dentro do SgP, 
como em João cortou a si mesmo no dedo (HEINE, 1997).  
Para este trabalho, nos ateremos somente às Construções de Posse Atributiva, e, 
a exemplo do que fez Krasnoukhova (2012, p. 59), levaremos em consideração na 
análise a comparação de quatro principais subtipos de CPA3, são eles: (i) com possuidor 
lexical de um nome alienável (PSR LX N.AL), como em (a); (ii) com possuidor 
pronominal de um nome alienável (PSR PRON N.AL), como em (b); (iii) com possuidor 
lexical de um nome inalienável (PSR LX N.INAL), como em (c) e (iv) com possuidor 
pronominal de um nome inalienável (PSR PRON N.INAL), tal como em (d). Vejamos:  
 
Tabela 5. Tipos de CPA 
Exemplo Subtipo de CPA 
 
a. “carro do Felipe” (Felipe’s car) (PSR LX N.AL) 
b. “seu carro” (his/her car) (PSR PRON N.AL) 
c. “olhos do Felipe” (Felipe’s eyes) (PSR LX N.INAL) 
d. “seus olhos” (his/her eyes) (PSR PRON N.INAL) 
 
Exemplos destes tipos de construções de posse nas línguas indígenas de nossa 
amostra podem ser vistos em (5), a seguir, em que trazemos: em (5a/b) um exemplo de 
CPA com PSR LX N.AL e PSR PRON N.AL, respectivamente, na língua Dâw (Nadahup) 
(MARTINS, 2004, p. 547) e em (5c/d), uma CPA com PSR LX N.INAL e com PSR PRON 
N.INAL, nesta ordem, em Panará (Jê) (DOURADO, 2001, p. 68), conforme abaixo: 
 
(5) 
a. tɔp    tũk--ɛɟ̃ 
casa  Tuk-SFP 
‘casa do Tuk’ 
b. mˀ-ɛɟ̃          hãp 
2SG-SFP        peixe 
‘teu peixe’ 
 
c. kiõpɛ       Ø-tõ 
Kiompé   REL-irmão 
‘o irmão do Kiompé’ 
d. ĩkyẽ   y-asĩ 
          1SG      REL-nariz 
‘meu nariz’ 
 
 A comparação destes quatro tipos de construção nos possibilitará verificar se 
existe alguma correlação entre os tipos de construção de posse atributiva apresentados 
                                                            
3 Procuraremos apresentar cada um dos quatro subtipos de CPA nas línguas que fazem oposição entre 
posse alienável e inalienável. Nas línguas que não fazem, como aquelas do tipo B, só apresentaremos os 




acima e algum dos parâmetros que apresentaremos adiante. Pela análise das línguas do 
grupo A de nossa amostra, por exemplo, foi possível depreender que em construções 
inalienáveis parece haver uma dicotomia entre possuidores lexicais e pronominais em 
uma grande parte dos idiomas, de modo que, sempre que o possuidor for pronominal, a 
construção será núcleo-marcada, enquanto que, quando o possuidor for lexical, não 
haverá marcação formal de posse.  
Apresentados os grupos em que as línguas estarão dispostas e os tipos de 
construções que analisaremos nas línguas de nossa amostra, partiremos, agora, para a 
apresentação dos quatro parâmetros de análise que nortearão esta pesquisa. Estes 
parâmetros serão aplicados, como já dissemos, tanto às línguas do Grupo A, quanto 
aquelas do Grupo B. Isto quer dizer que analisaremos cada uma das línguas, 
independentemente do grupo a qual pertencem (A ou B) com base em cada um dos 
padrões apresentados a seguir. Estes parâmetros são adaptados de Krasnoukhova 
(2012).  
O primeiro parâmetro de análise diz respeito ao lugar de imersão do marcador 
de posse (se no possuidor ou no possuído). Com base na comparação linguística, 
Nichols (1992) tem afirmado que a distinção é um recurso comum em certos tipos de 
línguas, tais como as ativas-estativas ou aquelas caracterizadas pelo uso de posse 
marcada nuclearmente, mas incomum em outros tipos. Do ponto de vista da estrutura, a 
autora entende que a identificação do lugar ocupado pelo marcador de posse constitui 
um parâmetro suficiente para que se determine a distribuição das oposições 
alienável/inalienável. Assim, sua abordagem é preferencialmente formal, antes que 
semântica.  
De acordo com ela, partindo do critério formal (morfossintático, portanto), há 
apenas dois lugares em que se pode situar o marcador de posse: (i) no núcleo possuído 
(PSD), que geralmente ocorre em forma de afixo possessivo, e constitui o padrão núcleo-
marcado (NM) ou (ii) no dependente, que pode ser um nome ou pronome possuidor 
(PSR), caso em que, tipicamente, ocorre em forma de um caso chamado genitivo ou 
possessivo (NICHOLS, 1988, p. 558ss) e constitui o padrão dependente-marcado (DM). 
Há, ainda, duas outras possibilidades de marcação de posse: (iii) por dupla-marcação 
(DM) e (iv) por ausência de marcação (ØM). Estes quatro padrões são, portanto, nosso 
primeiro parâmetro de análise, já que estão associados, segundo Nichols (1992), aos 





Tabela 6. 1º Parâmetro de análise: Padrões de marcação de posse 
 
a. Núcleo-marcado (doravante NM): quando o núcleo (possuído) da CPA é marcado 
morfologicamente; 
b. Dependente-marcado (doravante DM): quando o possuidor (dependente) da CPA 
é morfologicamente marcado; 
c. Dupla-marcação (DLM): em que tanto o dependente quanto o núcleo são 
marcados morfologicamente; e 
d. Ausência de marcação (ØM): em que nenhum dos membros é marcado.  
 
Um exemplo de língua de núcleo-marcado é dado (6a), do Navaro (MORGAN, 
1980 apud HEINE, 1997), em que um prefixo é anexado ao possuído, enquanto um 
exemplo de dependente-marcado é dado em (6b), do Awa Pit (CURNOW, 1997), 
abaixo. Notemos que, na sentença em (6a), um prefixo que indica, além de posse, 
número e pessoa, é anexado ao núcleo possuído. Temos, neste caso, um prefixo 
possessivo pessoal, conforme veremos.   
 
(6) 
a. ashkii       bi-deezhí 
           menino    3SG-jovem irmã 
           ‘A irmã mais nova do menino’ 
b. Santos-pa       pimpul 
            Santos-SFP      leg 
           ‘Santos’s leg’ 
 
Os exemplos de línguas de dupla-marcação e ausência de marcação, por seu 
turno, podem ser vistos nas construções em (7a/b), do Huallaga (WEBER, 1983) e 
Atakapa (SWANTON, 1929, p. 126 apud HEINE, 1997), respectivamente, abaixo:  
 
(7)  
a. Juan-pa     wasi-n 
           John-SFP     house-3SG.POSS 
             ‘John’s house’ 
b. ha     tal  
           ele     pele 
           ‘pele dele’ 
 
Esta oposição entre a marcação nuclear e a que recai sobre o dependente é um 
dos mais importantes parâmetros na análise das construções de posse, segundo Nichols 
(1986). Isto porque, de acordo com a autora, os padrões núcleo vs. dependente-marcado 
são traços genéticos estruturalmente estáveis, o que quer dizer que é altamente provável 
que eles sejam inerentes às línguas e não fruto de empréstimos advindos de situações de 




verificar se existe alguma preferência dos idiomas por um ou por outro, ou se há alguma 
correlação entre eles e os demais parâmetros elencados. O resultado de nossa analise, 
por exemplo, tem revelado que somente houve línguas de dependente-marcado em 
construções alienáveis do Grupo A. As construções com nomes inalienáveis, em que o 
possuidor é o único marcado, não foram encontradas em nenhuma língua deste grupo. 
Isto nos leva a concordar com Nichols (1988), haja vista que a autora acredita que a 
inalienabilidade está intimamente relacionada com o padrão núcleo-marcado, enquanto 
a alienabilidade está com o dependente-marcado (cf. Capítulo III).  
Vimos, acima, que as línguas podem tanto marcar morfologicamente a posse nos 
membros da construção possessiva, como também não marcar, fazendo-a por 
justaposição. A marcação morfológica, quando feita por intermédio de um afixo ou 
mesmo um morfema possessivo livre não é aleatória, e está condicionada ao tipo de 
entidade que aparece nas construções. Por este motivo, é que optamos por elencar as 
principais marcas morfológicas encontradas no possuidor e no item possuído, como na 
Tabela 7. Estas marcas morfológicas constituem nosso segundo parâmetro de análise: 
 
Tabela 7. 2º Parâmetro de análise: Marcas morfológicas dos membros do SgP 
 
(i) Marcas morfológicas encontradas no possuidor (dependente-marcado): estes 
morfemas indicam que a relação de posse está associada ao possuidor. 
 
a. Sufixo possessivo (doravante SFP);  b. Morfema possessivo livre (MPL), que 
pode ser também um Classificador 
possessivo (CLF); e 
 
c. Morfema concordacional (CONL), que ocorre no possuidor, mas concorda em 
gênero com o possuído.  
 
(ii) Marcas morfológicas encontradas no possuído (núcleo-marcado): os afixos 
possessivos pessoais ocorrem associados ao item possuído e indicam, além de posse, 
outras informações gramaticais, como número, pessoa, gênero. O sufixo possessivo 
indica que a relação de posse está associada ao possuído e o morfema relacional, 
também conhecido como vinculador, serve para assinalar a contiguidade entre o item 
possuído e o seu possuidor no SgP.  
 
a. Prefixo possessivo pessoal 
(doravante PFP.PESS); 
 
b. Sufixo possessivo pessoal 
(doravante SFP.PESS); e 
c. Sufixo possessivo 
(doravante SFP). 





A análise das línguas de nossa amostra a partir deste parâmetro nos ajudará a 
verificar se existe alguma preferência das línguas por algum tipo de marcação ou, ainda, 
se existem regiões onde um tipo de marcação predomina sobre outro. Aikhenvald 
(1999), por exemplo, tem afirmado que todas as línguas Arawak faladas na Amazônia, 
em especial aquelas espalhadas pelo território venezuelano, tendem a marcar a oposição 
entre posse alienável e inalienável com afixos parecidos. De acordo com a autora, os 
nomes inalienáveis tendem a marcar a posse por meio de um prefixo (que, na maioria 
das vezes, é também o utilizado para marcar o sujeito de verbos transitivos e de alguns 
verbos intransitivos), ao passo que os nomes alienáveis tenderiam a marcar posse tanto 
com um prefixo (pronominal), como com um dos seguintes sufixos: -ne; -te; -re; i/e. 
Nas línguas de nossa amostra, esta afirmação tem se mostrado verdadeira.  
Vimos, pela exemplificação de nossos dois primeiros parâmetros de análise 
acima, que ambos estão ligados morfossintaticamente à estrutura do sintagma 
possessivo. Isto quer dizer que, tanto os padrões de marcação de posse e as marcas 
morfológicas encontradas nos membros do SgP estão estruturalmente ligados aos 
membros da construção de posse, limitando-se a eles. Nossos dois últimos parâmetros 
de análise, por outro lado, não estão limitados à estrutura do sintagma de posse, mas 
relacionam-se com ele na medida em que buscaremos verificar se existe alguma relação 
entre a posição sintática do item possuidor e do possuído, bem como dos demais 
constituintes da oração completa, com a estrutura apresentada pelo sintagma possessivo. 
Por esta razão, nossos dois últimos parâmetros de análise são: (i) a ordem dos 
membros do sintagma possessivo e (ii) a ordem dos constituintes da oração simples 
declarativa nas línguas da amostra. A análise das línguas a partir destes dois parâmetros 
se dará após a análise dos dois parâmetros anteriormente citados. Assim, poderemos 
fazer a correlação destes dois últimos parâmetros, com os demais já apresentados, a fim 
de encontrar regularidades e possíveis princípios de ligação entre um padrão e outro.  
Em relação ao terceiro parâmetro de análise, Sakel (2004, p. 2) afirma que a 
tendência é que os modificadores apareçam depois do núcleo quando o referente é 
animado, e antes do núcleo quando o referente é inanimado. Acreditamos, além disso, 
que esta ordem possa refletir certas tendências universais destas línguas, de modo que a 




membros de CPA inalienáveis.  Assim, levaremos em consideração as seguintes ordens, 
exemplificadas em (8), abaixo: 
 
Tabela 8. 3º Parâmetro de análise: ordem dos membros do SgP 
 
a. Possuidor-Possuído (PSR-PSD)  c. Ambas as ordens: sem dominância (PSR ~ PSD) 
b. Possuído- Possuidor (PSD-PSR) d. Ambas as ordens: casos específicos (ESPCF) 
 
Por fim, nosso quarto parâmetro de análise diz respeito à ordem sintática dos 
constituintes das línguas. De acordo com Nichols (1992), é provável que nenhuma 
língua desenvolva apenas um dos tipos de marcação de posse nominal. Todavia, 
segundo ela, há algumas características que favorecem mais um tipo em detrimento de 
outros. Assim, no que se refere à ordem dos constituintes da oração, a posição do verbo 
será um forte indicador do tipo de posse à qual as línguas disporão. Vejamos: 
 
Tabela 9. 4º Parâmetro de análise: ordem sintática dos constituintes da oração 
 
a. Línguas cuja ordem é o verbo-inicial (incluindo SVO como uma de suas 
variantes possíveis): tendem a favorecer o padrão núcleo-marcado;  
b. Línguas em que o verbo é final na oração: tendem a favorecer outros tipos de 
marcação de posse (dependente-marcado; ausência de marcação; dupla-
marcação). 
 
Estes serão, portanto, os quatro parâmetros que guiarão nossa análise das línguas 
da amostra em toda a dissertação. Será por meio da análise das línguas a partir destes 
parâmetros, realizada nos capítulos III (dedicado às línguas do Grupo A) e IV (dedicado 
às línguas do Grupo B), que poderemos, no Capítulo V, último de nosso trabalho, 
apresentar as principais características das línguas das 8 áreas linguísticas propostas em 
nossa pesquisa em relação à categoria de posse nominal. Nosso objetivo, ao estabelecer 
estes parâmetros de análise, é verificar de que modo as línguas de nossa amostra se 
comportam em relação à posse. A partir da aplicação destes parâmetros de investigação 
nos idiomas da amostra, será possível conhecer os padrões mais recorrentes, aventar 
generalizações sobre a ocorrência da categoria de posse, bem como checar possíveis 
correlações entre estes padrões e outros, o que nos permitirá traçar o perfil das línguas 






LÍNGUAS DO GRUPO A III 
 
Este capítulo é dedicado à análise tipológica dos dados das línguas do GRUPO A. São 
apresentados, nesta seção, dados de vários idiomas, organizados e analisados a partir 
dos parâmetros elencados na seção §2.3, Capítulo II, em relação à categoria de posse. 
Estes parâmetros serão os mesmos para a análise de todas as línguas, mas os exemplos 
das línguas, em virtude de apresentarem distinções semânticas e morfossintáticas entre 
as categorias de posse alienável e inalienável, serão apresentados separadamente 
durante a análise de nossos dois primeiros parâmetros (padrões de marcação de posse e 
marcas morfológicas dos membros do SgP). Assim, é possível checar os dados de posse 
alienável de determinada língua na subseção 3.1.1. e os dados de posse inalienável desta 
mesma língua na subseção 3.1.2. Nesse sentido, se uma língua marca posse alienável no 
possuidor por meio de prefixo, então ela estará alocada na subseção 3.1.1 (A Posse 
Alienável), que englobará a subseção 3.1.1.1. (Línguas de Dependente-Marcado (DM)) 
que, por seu turno, englobará a subseção 3.1.1.1.1. (Marcação por PFP). Os dois últimos 
parâmetros de análise (ordem dos membros do SgP e ordem sintática dos constituintes 
da oração) não seguem esta ordem.  
 
ANÁLISE DAS LÍNGUAS DO GRUPO A 
 
Das 90 línguas que compõem nossa amostra, 39 delas foram classificadas como 
do GRUPO A, o que representa 43,33% dos idiomas analisados. Deste total: Não houve 
línguas da região NA; 2 línguas são da região AC; 7 línguas são da região OAm; 4 
idiomas são da região NAm; 9 línguas da região SAm; 2 línguas da região SAj; 15 
línguas da região ChP e nenhuma língua da região CS. As línguas que traçam distinções 
formais entre posse poderão ser vistas na Tabela 10, abaixo, em que apresentamos as 







Tabela 10. Panorama Geral de Línguas do GRUPO A por Região 
 
Região Línguas  Nº de línguas 
  
NA  Nenhuma 
AC Asheninka (Arawak); Caquinte (Arawak);  
 
2 
OAm Apurinã (Arawak); Aguaruna (Jívaro); Dâw (Nadahup); Hup (Nadahup); Wắnsöjöt (Nadahup); Barasano 
(Tukano); Desano (Tukano); 
 
7 
NAm Baniwa (Arawak); Kurripako (Arawak); Tariana (Arawak); Wapixana (Arawak);  
 
4 
SAm Bauré (Arawak); Paresi-Haliti (Arawak); Jarawara (Arawá); Mebengokre (Jê); Panará (Jê); Parkatejê (Jê); 
Kayapó (Jê); Aweti (Tupi); Karo (Tupi);  
 
9 
SAj Gavião-Pykobjê (Jê); Krahô (Jê);  
 
2 
ChP Kinikinau (Arawak); Mehinaku (Arawak); Terena (Arawak); Waurá (Arawak); Yawalapiti (Arawak); 
Kadiwéu (Guaikuru); Mocoví (Guaikuru); Toba (Guaikuru); Trumai (Isolada); Akwẽ-Xerente (Jê), 
Apinajé (Jê), Timbira (Jê); Nivaclé (Mataco-Mataguaio); Wichí (Mataco-Mataguaio); Maxakalí (Jê); 
 
15 
CS  Nenhuma 
   
Total de línguas   39 
 
Notemos, pela tabela acima, que as 39 línguas deste grupo pertencem a 9 famílias linguísticas. Levando-se em consideração as 25 





3.1. PADRÕES DE MARCAÇÃO DE POSSE E MARCAS MORFOLÓGICAS 
DOS MEMBROS DO SINTAGMA POSSESSIVO (Grupo A) 
 
Apresentaremos, nesta seção, os dados resultantes da análise das línguas a partir 
dos dois primeiros parâmetros que elencamos no capítulo II, são eles: padrões de 
marcação de posse e marcas morfológicas dos membros do SgP. Os dois últimos 
parâmetros de análise, são eles: ordem dos membros do SgP e ordem sintática dos 
constituintes da oração poderão ser vistos na seção §3.2., cuja apresentação levará em 
consideração os dados já obtidos na análise das línguas a partir dos dois primeiros 
parâmetros apresentados acima.    
 
3.1.1. A POSSE ALIENÁVEL 
 
Como dissemos acima, os tipos de construções de posse nas línguas do GRUPO 
A serão divididos em duas seções: primeiro, as de posse alienável, e, depois, as de posse 
inalienável. No que se refere aos do primeiro tipo, veremos, a seguir, que elas se 
encaixam em dois padrões: dependente-marcadas e núcleo-marcadas. As marcas 
encontradas nas construções que obedecem a estes padrões poderão ser vistas a seguir. 
Escolhemos começar a apresentação dos dados pelas construções de posse alienável, 
pois, segundo Stassen (2009, p. 16), elas podem ser consideradas casos prototípicos de 
posse, uma vez que, do ponto de vista formal, é de se esperar que carreguem mais 
material morfológico, e, portanto, apresentem um leque maior de variedades formais, 
que as construções de posse inalienável (PAYNE, 1997, p. 105).  
  
3.1.1.1. Línguas de dependente-marcado (DM): são 10 as línguas que marcam posse no 
item possuidor, o que equivale a 25,64% do total de 39 línguas do GRUPO A. As 










Tabela 11. Marcas morfológicas de CPA alienáveis com DM 
 
Dependente-Marcado 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N-SFP                                                                 PSD] Hup, Dâw, Desano, Barasano, Trumai. 
[PSD                                                                 N-SFP]                                                   Hup, Dâw, Wắnsöjöt-Puinave 
[N                                MPL                                 PSD] Karo, Jarawara 
[N                                CLF                                  PSD] Wichí 
[N              PFP.PESS-CLF                                 PSD] Nivaclé, Wichí 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS-SFP                                               PSD] Hup, Dâw, Wắnsöjöt-Puinave, Desano, 
Barasano, Trumai.  
[PFP.PESS                 MPL                                  PSD] Karo, Jarawara 
[PFP.PESS-CLF                                                  PSD] Nivaclé, Wichí 
 
 
3.1.1.1.1. Marcação por SFP 
 
A marcação por sufixo no possuidor indica que a posse está condicionada à 
entidade que possui. Em algumas línguas inseridas nesta seção, como o Hup, o Desano 
e o Barasano, os sufixos no dependente parecem morfemas livres. Estes, contudo, são 
tratados como sufixos, pois sempre aparecem presos ao elemento possuidor do qual 
dependem. As seis línguas de nossa amostra que marcam posse no dependente por meio 
de sufixos são: Hup, Dâw, Wắnsöjöt-Puinave (Nadahup); Desano e Barasano (Tukano) 
e Trumai (Isolada). Nos exemplos em (8a/b), do Hup (p. 192); (c/d), do Dâw (p. 658) e 
(e/f), do Wắnsöjöt-Puinave (p. 386, 387), região OAm, são apresentadas construções 
tanto com possuidor lexical quanto pronominal:  
 
(8) 
a. tæˊ-dǝh     nɨh̃       yɨ’də̃h    nɨh̃      dĕh 
           ant-PL        SFP      that-PL   POSS    water 
          ‘The water (saliva) of those ones, those tæˊ ants’ 
 
b. tɨnɨh̃           hɔ̃p  kək  cúk,   tɨnɨh̃         mŭh,    tɨnɨh̃          kapíɁ   b’ɔ̆k 
           3SG-SFP       fish  pull  pole  3SG-SFP     arrow   3SG-SFP      caapi    pot 







c. tɔc    tũk--ɛɟ̃  
casa  Tuk-SFP  
‘casa do Tuk’ 
 
 
d. mˀ-ɛɟ̃          hãp 
2SG-SFP        peixe 
‘teu peixe’ 
 
e. wíyo        mo’-pín 
cuchillo   casa-SFP 
‘el cuchillo de la casa’ 
f. dui-pín-da       náa     jãwã́t 
Luis-SFP-ASR   DEM     canalete 
‘este canalete es de Luis’ 
 
Se repararmos na construção possessiva em (8a), veremos que o marcador de 
posse parece não ser representado por um SFP, já que, aparentemente, ele realiza-se de 
forma independente do item possuidor. Seríamos levados a afirmar, portanto, que este 
morfema é livre. Basta observarmos, no entanto, a construção em (8b), para 
percebermos que -nɨh̃ não se trata de um morfema livre. Neste exemplo, cujo possuidor 
é pronominal, vemos que o possuidor é formado pelo pronome pessoal tɨh (3SG) mais o 
morfema de posse nɨh̃ (POSS). O que temos, neste caso, é um morfema parcialmente 
livre fonologicamente (EPPS, 2005, p. 193) em Hup, já que ele é obrigatoriamente 
associado morfossintaticamente com o possuidor, de modo que, sempre que este muda 
de posição no SgP, o marcador o acompanha, como demonstra o contraste no exemplo 
em (9). É interessante notar, neste caso, que há transparência entre o possuidor 
pronominal e o morfema marcador de posse, resultado da fusão destes dois elementos: 
 
(9) 
a. pedú    nɨh̃    cug’æ̆t 
Pedro  SFP      book 
‘Pedro’s book’ 
b. cug’æ̆t   pedú    nɨh̃ 
book      Pedro  SFP 
‘Pedro’s book’ 
 
Na língua Dâw, a marca de sufixo de genitivo -ɛ̃ɟ não é obrigatória em 
construções possessivas em que o termo possuidor (nome ou pronome) antecede o 
termo possuído (nomes alienáveis ou inalienáveis). Nestas construções, a ordem 
posicional dos termos é suficiente para estabelecer a noção de posse, como veremos 
melhor na seção §3.1.1.4, em que apresentaremos as línguas não marcadas. Quando 
essas construções aparecem na ordem inversa (possuído-possuidor), por outro lado, é 
necessário que o termo possuído seja alienável, e a marca de posse no nome/pronome 





Duas das línguas Tukano de nossa amostra, a saber: Desano (p. 48; 49) e 
Barasano (p. 61; 62) também marcam posse por meio de sufixo no possuidor. O SFP –
y/ya, neste caso, é o responsável por assinalar esta relação de contiguidade. Vejamos, 
em (10a), abaixo, um exemplo da língua Desano e em (10b/c), do Barasano:  
 
(10) 
a. ĩgɨ-̃y            wiɁi  
3SG.M-SFP   house 
‘his house’ 
b. so-y        tuti 
3SG-SFP   stack 
‘her stack’ 
c. Hãibe  ya    wi 
Jim     SFP   house 
‘Jim’s house’ 
 
O sufixo –y/ya é muito comum às línguas Tukano e é o principal morfema 
responsável por assinalar posse nestes idiomas. Há, contudo, outras estratégias 
desenvolvidas pelas línguas para marcar posse, que podem ser vistas no Capítulo 4 com 
as línguas Cubeo e Wanano. Estas línguas, diferentemente das aqui apresentadas, não 
parecem traçar distinções formais entre as categorias de posse alienável e inalienável. 
Na língua Trumai (1992, p. 101; 102), isolada, o possuidor recebe o SFP –kte/-
kate, que é anteposto ao nome possuído. Este sufixo de posse pode se ligar tanto a 
nomes plenos como a pronomes, como podemos ver em (11), abaixo:  
 
(11) 
a. karaju-kate    so 
branco-SFP     fogo 
‘fogo do branco (fósforo)’ 
b. hai-kte        si 
1SG-SFP        canoa 
‘minha canoa’ 
 
De acordo com Guirardello (1992), as duas formas do sufixo são possíveis, mas 
os falantes da língua preferencialmente utilizam o SFP –kate no caso de palavras 
terminadas em consoante. 
 
3.1.1.1.2. Marcação por Morfema Possessivo Livre (MPL) 
   
Das línguas Tupi/Tupi-Guarani de nossa amostra, o Karo (p. 149) é a única que 










a. w-at1          kaɁa 
1sg-MPL          house 
‘my house’ 
b. maɁmɨr  at           kaɁa 
men       MPL          house 
‘men’s house’ 
 
Em relação à posse inalienável, a Língua Karo utiliza duas estratégias: por 
prefixação no núcleo e por justaposição dos membros do sintagma de posse, como 
veremos adiante. Além disso, das línguas Tupi/Tupi-Guarani selecionadas para nossa 
amostra, somente o Karo e o Aweti traçam distinções formais entre posse alienável e 
inalienável. As demais línguas não manifestam formalmente esta diferença e, por isso, 
estão alocadas no Capítulo IV.  
A língua Jarawara (p. 90, 296) também marca posse por meio de um morfema 
possessivo livre. Este morfema, representado por kaa, se posiciona entre os membros do 
sintagma de posse, mas está, a nosso ver, relacionado com o possuidor, em virtude de 
podermos encontrar sentenças somente com o possuidor e o marcador de posse, tal 
como em Okomobi kaa ‘Coisa do Okomobi’, em que a ausência de um item possuído é 
aceitável na língua, sendo ele representado pelo marcador possessivo. Vejamos em 
(13a/b) exemplos de posse alienável com possuidor lexical e pronominal em Jarawara: 
 
(13) 
a. Okomobi   kaa    tao.kana 
name(M)    MPL   gun(F) 
‘Okomobi’s gun’ 
b. mee   kaa    kanawaa 
3SG     MPL   canoe 
‘their canoe’ 
 
Os termos de parentesco, embora na maioria das línguas sejam tratados como 
inalienáveis, são alienáveis em Jarawara (DIXON, 2004, p. 295). As construções com 
estes termos, entretanto, diferem de algumas formas daquelas com nomes alienáveis 
regulares. Nestes tipos de construção, por exemplo, o uso do marcador possessivo livre 
kaa depende do tipo de possuidor, de modo que é possível construir sentenças 
alienáveis sem intermédio do marcador de posse, como em Okomobi mati ‘Okomobi’s 
mother’, tal como são construídas algumas construções inalienáveis que veremos na 
seção §3.1.2.4. Outra diferença entre as construções com termos de parentesco e as 
                                                            
1 O morfema possessivo livre –at é foneticamente realizado junto com o pronome pessoal em Karo, o que 
reflete transparência entre essas formas na língua, razão pela qual optamos por tratar a posse como 





construções alienáveis regulares em Jarawara diz respeito ao uso do verbo –kika 
‘ter’/have. É possível, neste idioma, utilizar este verbo em construções alienáveis, como 
em Jara kanawaa kihaka “o branco tem uma canoa/the Branco has a canoe”, mas é 
impossível utilizá-lo em sentenças contendo termos de parentesco.  
 
3.1.1.1.3. Marcação por Classificador Possessivo (CLF)  
 
 
Os classificadores possessivos, em geral, são utilizados para determinar a 
natureza do item possuído2. Nas línguas Mataco-Mataguayo de nossa amostra, como 
acontece em algumas línguas Guaikuru em contextos específicos, este marcador estará 
interposto entre o nome ou pronome possuidor e o item possuído, conforme em (14a), 
do Nivaclé (p. 94) e (14b/c e d), do Wichí (p. 70; 71), abaixo: 
 
(14) 
      a.    ja            lh-clô’                    cuvôyu  
              M.DET       3SG.POSS-CLF              caballo 
          ‘Su caballo’ 
 
b.   xwan i-kʸo-hat          sesilyo qa     lapi 
Juan  3SG-caer-CAUS  Cecílio CLF   lápis 
‘Juan hizo caer el lápiz de Cecílio’ 
c.  n-qa                 wuna 
            1SG.POSS-CLF      sombrero 
            ‘Mi sombrero’ 
 
d. hinu   la-qa                  kilus  Ø-i-hi              83 
            man   3SG.POSS-CLF    kilos   3SG-be-LOC    83 
          ‘Man’s weight is 83 kilos.’ (Lit. ‘Man’s kilos are 83.’)  
 
Reparemos que, em Wichí, há três possibilidades de marcação por CLF: pela 
interposição do classificador entre os membros do SgP, como em (14b), pela utilização 
de um PFP.PESS mais o classificador, como em (14c), e pela utilização do PFP.PESS, mais 
o CLF acompanhando o possuidor lexical, conforme em (14d).    
 
                                                            
2 Em Wichí, por exemplo, eles são divididos em dois tipos: os gerais e os específicos. Os primeiros são 
utilizados com todos os nomes alienáveis, ao passo que os últimos são específicos de animais 
(TERRAZO, 2009, p. 69). Em Nivaclé, por outro lado, é possível encontrar mais de vinte CLF possessivos 





3.1.1.2. Línguas de núcleo-marcado (NM): são 27 as línguas que marcam posse 
alienável no núcleo, o que equivale a 69,23% do total de 39 línguas do GRUPO A. As 
marcas morfológicas encontradas no possuído podem ser vistas na Tabela 12, abaixo: 
 
Tabela 12. Marcas morfológicas de CPA alienáveis com NM 
 
Núcleo-Marcado 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N                                    PFP.PESS-PSD                  ] Kadiwéu, Mocoví, Toba. 
[                                      PFP.PESS-PSD                N] Bauré 
[N                      (REL)3-POSS.AL-PSD                   ] Gavião Pykobjê, Maxacalí, Krahô, 
Akwe-̃Xerente, Apinajé, Timbira, 
Mebengokrê, Panará, Parkatejê e Kayapó  
[N                                            REL-PSD                    ] Aweti 
[N                                  PFP-PESS-PSD-SFP            ] Kurripako 
[N                                                   PSD-SFP              ] Ashéninka Perené, Caquinte, Apurinã, 
Baniwa, Wapixana, Mehinaku, Waurá, 
Yawalapiti, Bauré e Paresi-Haliti           
[                                                     PSD-SFP          N  ] Kinikinau, Terena 
PSR.PRON: 
[                     PFP.PESS-POSS.AL-PSD                  ] Kadiwéu, Mocoví, Toba,  
[         PFP.PESS-(REL)-POSS.AL-PSD                  ] Gavião Pykobjê, Maxacalí, Krahô, 
Akwe-̃Xerente, Apinajé, Timbira, 
Mebengokrê, Panará, Parkatejê e Kayapó  
[                              PFP.PESS-REL-PSD                  ] Aweti 
[PRON.PESS                                   PSD-SFP            ] Apurinã 
[                                     PFP.PESS-PSD-SFP            ] Ashéninka Perené, Caquinte, Apurinã, 
Baniwa, Kurripako, Wapixana, 
Kinikinau, Mehinaku, Terena, Waurá, 
Yawalapiti, Bauré e Paresi-Haliti 
 
3.1.1.2.1. Marcação por PFP.PESS 
 
As línguas de nossa amostra que marcam posse por intermédio de PFP.PESS são: 
Kadiwéu, Mocoví, Toba (Guaikuru); Gavião Pykobjê, Krahô, Akwe-̃Xerente, Apinajé, 
                                                            





Timbira, Mebengokrê, Panará, Parkatejê, Kayapó e Maxacalí (Jê). Estamos tratando 
como PFP.PESS aqueles morfemas que se anexam aos itens possuídos, precedendo, junto 
a eles, os possuidores lexicais. Em alguns casos, estes PFP.PESS atuam como possuidores 
pronominais, mas, ao contrário dos pronomes independentes, estes não podem realizar-
se livremente. Em construções possessivas, em especial naquelas de posse atributiva 
como as que trabalhamos nesta dissertação, é comum que os PFP.PESS sejam os 
utilizados, haja vista que ocorrem prefixados a nomes e exercem a função de pronomes 
possessivos ou sujeito de predicado nominal.  
Nos idiomas Guaikuru, as construções de posse apresentam formas diferentes, a 
depender do tipo de possuidor. Quando o possuidor é lexical, um PFP.PESS é anexado ao 
nome possuído e ambos seguem o possuidor. Quando o possuidor é pronominal, por 
outro lado, ele é representado pelo próprio PFP.PESS que precede o nome possuído com 
sua marcação prefixal de posse alienável (POSS.AL). Esta marcação é geralmente 
corresponde a –n, conforme podemos ver pelos exemplos em (15a/b), (c) e (d/e), do 
Kadiwéu (p. 58; 59), Mocoví (p. 66, 72) e Toba (p. 128; 132), respectivamente:  
 
(15) 
a. Pedro   l-n-aqi:di 








           ‘my shirt’ 
 
 
d. da    Bernardo   ɲi     la-maɢaso 
CTC  Bernardo  CTC   3SG.POSS-pantalones 





Nos idiomas Jê, o PFP.PESS assume a função de possuidor, na ausência do nome 
lexical. O nome possuído, por sua vez, é prefixado pela marcação de posse alienável e, 
não obrigatoriamente, pelo morfema relacional. O morfema que indica posse alienável é 
uma espécie de intermediador, um nome genérico que torna a relação possessiva 
possível. Ribeiro (2002) acredita que esse nome genérico possa ser traduzível como 
“coisa”, e alguns pesquisadores o têm tratado como morfema alienador. Nas línguas Jê 





língua Gavião (p.73); (b), do Krahô (p. 31); (c), do Akwẽ-Xerente (p. 204); (d), do 
Apinajé (p. 108); (e), do Timbira (p. 48); (f), do Mebengokrê (p. 44); (g), do Panará (p. 
70) e (h), do Parkatejê (p. 49). Notemos que, nestes exemplos, encontramos tanto 
construções com possuidor lexical quanto com possuidor pronominal.  
 
(16)  
a.   j       õ-tʃɨ 
            1SG    POSS.AL-cinto 
            ‘meu cinto’ 
 
b. i         j-õ-               rɔp 
1SG     REL-POSS.AL    cachorro 
‘meu cachorro’ 
 
c.  ĩ-       n-ĩm-                kuba 
1SG     REL-POSS.AL      canoa 
‘minha canoa’ 
d. Irɛ   ɲ-õ-                 prĩn 
Iré   REL-POSS.AL       pequis 
‘Iré’s pequis’ 
 
e. kahãj     ɲ-ɔ̃                   rɔp 
mulher  REL-POSS.AL     cachorro 
'cachorro da mulher' 
 
f. ĩ       ɲ-õ                 kikrɛ 
1SG   REL-POSS.AL     casa 
‘minha casa’ 
g. tɛseya    y-õ                   puu 
Tɛseya   REL-POSS.AL       roça 
‘a roça de Teseya’ 
h. Piarɛ   ʒ-õ                  kruwa 
Piarɛ   REL-POSS.AL      flecha 
‘flecha do Piare’ 
 
É interessante notar, pelos exemplos das línguas Jê, que há duas possibilidades 
de ocorrência das sentenças com nomes alienáveis: (i) sem o morfema relacional (REL), 
tal como em (16a), do Gavião e (ii) com o morfema REL, como em (16b), do Krahô e 
demais línguas, por exemplo. Uma explicação possível para esta variação na ocorrência 
do morfema relacional tem a ver com a natureza integradora deste morfema que, como 
já dissemos no capítulo II, é assinalar a existência de uma relação de 
contiguidade/proximidade entre os membros do SgP. Em sentenças com nomes 
alienáveis, contudo, essa proximidade nem sempre é estabelecida, de maneira que é 
possível utilizar somente um marcador de posse, tal como representado pelo morfema –
õ nestas línguas, para designar a relação alienável estabelecida. Tomemos, a título de 
ilustração, os exemplos da língua Kayapó (SAm), retirado de Borges (1996, p. 70-80), 









a. i      y-õ               kikre 
1SG  REL-POSS.AL  casa 
‘minha casa’ 
 
b. memi     y-õ               kikre 
homem  REL-POSS.AL  casa 
‘casa do homem’ 
  c. õ-kikre 
       POSS.AL-casa 
     ‘casa dele’ 
Vejamos que, nas CPA alienáveis em (17a/b), o morfema relacional e o morfema 
de posse estão presentes. Este morfema possessivo é chamado por alguns autores de 
genérico, sendo tratado, em alguns casos, também como uma palavra genérica. Todavia, 
quando observamos a construção em (17c), em que a terceira pessoa realiza-se como 
zero, vemos que somente o morfema genérico de posse aparece. Isso nos ajuda a 
compreender o caráter vinculador do morfema relacional, de modo que em construções 
em que um dos membros não esteja presente, e, portanto, não seja possível estabelecer 
uma relação de proximidade, tal como em (17c), o morfema relacional também não 
aparece. Em vista disso, Borges (1996, p. 80) afirma estar comprovado “o caráter de 
prefixo relacional do {y-}”.4 
Por este motivo, também, é que optamos por tratar das línguas que marcam 
posse por meio de morfemas relacionais prefixados ao possuído em uma seção diferente 
(cf. §3.1.1.2.2). Pelos exemplos apresentados, fica evidente que o morfema relacional 
pode aparecer adjungido a um prefixo de posse, como no caso das línguas Jê, mas não 
encontramos nenhuma língua em que dois prefixos sejam utilizados para assinalar esta 
noção.  
A língua Maxacalí é a única de nossa amostra de línguas Jê que apresenta 
marcadores de posse parcialmente diferentes daqueles apresentados pelas demais 
línguas em (16). Este idioma diferencia as construções possessivas com nomes 
alienáveis por meio de dois principais marcadores, são eles: yõg ~ õg. Como dissemos, 
estes marcadores são parcialmente diferentes, já que são muitos parecidos com aqueles 
encontrados nas línguas Jê apresentadas, que dispõem dos POSS.AL -o ~ -ɔ. Por esta 
razão, Ribeiro (2002) tem tratado essas formas do Maxacalí como possíveis cognatos 
dos marcadores encontrados nos idiomas Jê. Vejamos, em (18a), uma CPA com PSR LX 
N.AL, e, em (b) uma CPA com PSR PRON N.AL em Maxacalí (p. 71; 72): 
 
 
                                                            






a. Xapup-nãg  yõg         hãm   ãg-tux 
Catitu-DIM  POSS.AL   coisa  falar 
‘História do Catitu’ 
b. Ũ-xohi        yõg        kanãyxaktux 
3SG-muitos  POSS.AL  rádio 
‘O rádio deles’ 
 
A princípio, parece-nos que o marcador de posse yõg do Maxacalí é um 
morfema possessivo livre. Como, todavia, Campos (2009) não classifica 
morfologicamente estes morfemas, optamos por trata-lo também como um POSS.AL no 
item possuído, haja vista a semelhança com as línguas Jê apontada por Ribeiro.  
Temos, para fechar essa seção, que apresentar o caso da língua Bauré (p. 125; 
126) de nossa amostra que, embora preferencialmente marque posse por meio de SFP no 
possuído (cf. exemplo (21j/k) adiante), também dispõem de estratégias possessivas com 
PFP.PESS, conforme em (19). Notemos que, neste tipo de construção do Bauré, o item 
possuído precede o possuidor.  
 
(19) 
a. teč        ro-wer           to    kotis 
          DEM.M   3SG.M-house  ART lizard 
         ‘the house of the lizard’ 
b. to    ro-wer          to   ni-tovian 
ART 3SG.M-house ART 1SG-neighbor 
‘my neighbor’s house’        
 
3.1.1.2.2. Marcação por morfema REL 
   
Da nossa amostra de línguas do Grupo A, o Aweti (p. 69; 70) é a única que 
marca posse alienável por intermédio de morfemas relacionais no item possuído. As 
demais línguas com este tipo de marcação não traçam diferenças formais entre os tipos 





            2PL-REL-rede 
‘rede de vocês’ 
b. kujã         e-Ɂini 
            mulher     REL-rede 
‘rede da mulher’ 
 
É comum encontrar, em muitas outras línguas do Tronco Tupi, uma classe de 
prefixos relacionais entre o prefixo de posse e o radical possuído. Seki (1999, p. 7), de 





inalienavelmente possuídos vêm sempre acompanhados de prefixos relacionais em sua 
forma normal; os nomes alienavelmente possuídos podem ocorrer ou não com prefixos 
relacionais e os nomes não possuídos não admitem tal prefixo. No caso do Aweti, 
Borella (2000) afirma que, por ora, o único prefixo relacional que pode ser proposto, 
com certeza, é o prefixo relacional de posse para nomes alienáveis, que possui dois 
alomorfes: e-; Ø-, tendo os exemplos com o primeiro alomorfe sido apresentados acima.  
 
3.1.1.2.3. Marcação por SFP 
 
Os sufixos possessivos, diferentemente dos prefixos apresentados anteriormente, 
não carregam marcas de número e pessoa. Sua função, na construção possessiva, é 
assinalar que a posse está relacionada com o nome possuído. São 13 as línguas de nossa 
amostra que utilizam desta estratégia, a saber: Asheninka Perené (p. 123), como em 
(21a); Caquinte (p. 30), em (b); Apurinã (p. 200), em (c); Baniwa (p. 121), em (d); 
Kurripako (p. 32), em (e); Wapixana (p. 133), em (f); Kinikinau (p. 74), em (g); 
Mehinaku (p. 211), em (h); Terena (p. 64), em (i); Bauré (p. 126), em (j) e Paresi-Haliti 
(p. 159), em (21k). Nestes idiomas, os nomes possuídos recebem um dos seguintes SFP: 
-la; -le; -te, -ne, -n(i) e –re5. Encontramos os dois tipos de CPA nestas línguas: PSR PRON 
N.AL e PSR LEX N.AL.  Os do primeiro tipo são dados abaixo: 
 
(21) 
      a.  no-chakopi-te 
          1SG-arrow-SFP 
          ‘my arrow’ 
      b.   no-cõmo-ne 
           1SG-olla de barro-SFP 
               ‘mi olla de barro’ 
 
c. pite    aiko-te             iri-pe 
           2SG      house-SFP           fall-PFTV 
              ‘Your house has fallen down’. 
 
 
                                                            
5 Estes morfemas variam a depender da natureza semântica do nome possuído. –te, segundo Alvarez & 
Socorro (2002, p. 123), somente aparece sufixado a nomes animados, enquanto –ne ~ -le e –re a nomes 
inanimados. Além disso, existem várias outras formas de aparição destes morfemas nas línguas. Em 
Kurripako, por exemplo, é possível encontrar o SFP -rrʲe, enquanto em Bauré, o sufixo –no. De acordo 
com Corbera Mori (2011) todos esses marcadores são alomorfes de {-la}, em Mehinaku. Ademais, é 
interessante pontuar que as línguas apresentadas acima, embora marquem posse por meio de SFP, também 
dispõem de uma marcação prefixal para representar o possuidor pronominal em construções de posse. O 

































No que se refere às construções alienáveis com possuidores lexicais, 
apresentamos os dados das línguas Kurripako (p. 32), Apurinã (p. 236), Wapixana (p. 
131) e Terena (p. 65) e Kinikinau (p. 116), que são representativos das demais línguas, 
como em (22a/b/c/d/e), respectivamente: 
 
(22)  
a. huan  i-keŋke-rrje 
Juan 3SG.NOM-field-SFP 
‘Juan’s field’ 




    c. ɖaunaiuɽ  baɽu-n 
        homem machado-SFP 
           ‘machado do homem’ 
d. Kaxe-na   kopenoti 
         dia-SFP      índio 
         ‘dia do índio’ 
e. itatako-ne       mohi-na           Mikuxa 
quebrar-PONT  brinquedo-SFP   Mikuxa 
‘O brinquedo da Mikuxa quebrou’ 
 
Notemos que há, em Kurripako, construções em que um PFP.PESS nominal é 
anexado ao item possuído, ainda que a presença do possuidor lexical seja explícita. Este 
prefixo carrega informações de número e pessoa e, de acordo com Granadillo (2004, p. 
33), os falantes de Kurripako utilizam esse morfema quando querem descriminar a 
natureza lexical do possuidor. A língua Kurripako comporta-se, nesse sentido, de forma 
parecida com as línguas Arawak apresentadas acima, que além de utilizarem-se de SFP, 
marcam posse por intermédio de PFP.PESS no núcleo, quando o possuidor é pronominal. 
Nossa hipótese é que línguas deste tipo, que indicam a existência de um sujeito lexical 
por meio de PFP.PESS mesmo quando ele já está expresso formalmente, sejam 
anafóricas, de modo que seria possível produzir a construção possessiva somente com o 
item possuído e suas respectivas marcas de pessoa e posse, em contextos em que o 





É necessário observar, ainda, que as línguas Terena e Kinikinau apresentam a 
ordem PSD-PSR em construções alienáveis com possuidor lexical, como em (22d/e), e, 
que, em algumas construções do Apurinã (p. 236), diferentemente das que vimos acima, 
o possuidor não é um PFP.PESS, mas um PRON.PESS livre que, na sentença, atua como 
possuidor do nome núcleo, marcado pelo SFP:  
 
(23) 
a. ata    kama-re 
1PL   work-SFP 
‘our work’ 
b. uwa      yaxirika-re 
3SG.M    tie-SFP 
‘its/his knot’  
 
3.1.1.3. Línguas de dupla-marcação (DLM): somente a língua Aguaruna marca posse 
em ambos os membros da construção possessiva, totalizando 2,56% do total de 39 
idiomas deste grupo. As marcas formais encontradas na língua Aguaruna estão 
resumidas na Tabela 13: 
 
Tabela 13. Marcas morfológicas de CPA alienáveis com DLM 
 
Dupla-Marcação 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N+SFP                           PSD-SFP.PESS                  ] Aguaruna 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS-SFP          PSD-POSS.AL-SFP.PESS] Aguaruna 
 
3.1.1.3.1. Marcação por SFP 
  
A língua Aguaruna, ao contrário das demais línguas do Grupo A apresentadas, 
marca posse em ambos os membros da construção possessiva6 e a diferença entre as 
construções de posse alienável e inalienável neste idioma está na quantidade de recursos 
envolvidos nesta marcação. As construções com nomes alienáveis, por exemplo, 
parecem ser triplamente marcadas, já que há um sufixo de posse no possuidor 
pronominal, um morfema possessivo no nome alienável e, ainda, um pronome 
                                                            
6 A DLM também é uma característica das línguas Huallaga e Shiwiar, que serão apresentadas no capítulo 





possessivo que retoma a pessoa do sujeito, conforme a CPA do subtipo PSR PRON N.AL 
em (24a), do Aguaruna (p. 128): 
 
(24) 
a.  ámi-na     kutʃi-ŋú-m 
            2SG-SFP    porco-POSS.AL-2SG.POSS  
               ‘Teu porco’ 
 
 
Veremos, na seção 3.1.2.3, que a posse inalienável é assinalada somente por 
intermédio do SFP no possuidor e do SFP.PESS no possuído.  
 
3.1.1.4. Línguas com ausência de marcação (ØM): somente a língua Tariana marca 
posse alienável exclusivamente por meio de justaposição entre as línguas de nossa 
amostra, o que totaliza, como no caso do Aguaruna, 2,56% do total de 39 línguas.    
 
Tabela 14. Línguas com ØM em construções alienáveis  
 
Não-Marcadas 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N                                                                         PSD] Tariana 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS                                                       PSD] Tariana 
 
 Nesta língua (p. 483; 128), as construções com nomes alienáveis são formadas 
apenas pela justaposição dos membros do SgP, sem qualquer marcação formal de posse, 




a. tʃinu    panisi 
dog     house 
‘dog’s house’ 
b. waha    panisaɾu 
1PL        abondoned.village 
‘our abandoned village’ 
 
A ausência de marcação em construções com nomes alienáveis, em Tariana, 
aponta para um comportamento muito peculiar desta língua em relação à marcação de 





de prefixos ou sufixos possessivos pessoais, parece ser uma característica predominante 
nas construções com nomes inalienáveis, que utilizam de menos conteúdo morfológico 
na expressão de posse (PAYNE, 1997, p. 105).  Veremos na seção 3.1.2.2.1, entretanto, 
que as construções com itens inalienáveis, em Tariana, são as que recebem marcação 
formal, contrariando a lógica supracitada acima de que as construções alienáveis são as 
que, morfologicamente, apresentam mais conteúdo.  
Para finalizar esta seção, apresentaremos um exemplo da língua Dâw que, como 
vimos em §3.1.1.1. pode marcar posse alienável por justaposição em construções cuja 
ordem é PSR-PSD. Como este é um caso particular da língua, não iremos contabilizá-la 
como língua não marcada, uma vez que, em outros contextos, como quando a ordem é 
PSD-PSR (8c), o marcador de posse sempre estará presente. Vejamos o exemplo em (26): 
 
(26) 
pɤ́ɂ   jˀãm        xax-jet         jˀãmxwɂ 
avó  cachorro  POSP-deitar   onça 
‘o cachorro da avó está deitado no meio da onça’ 
 
 
3.1.2. A POSSE INALIENÁVEL 
 
Assim como as construções de posse alienável, as construções inalienáveis 
foram divididas em dependente e núcleo-marcadas. Como a divisão foi feita apenas 
para que pudéssemos notar as diferenças em termos formais entre as construções de um 
e de outro tipo, as línguas que serão analisadas nesta seção são as mesmas apresentadas 
na seção anterior, ou seja, os 39 idiomas do Grupo A (aqueles que traçam diferenças 
formais entre os tipos de construção de posse). Vejamos, abaixo, as estratégias 
linguísticas de cada idioma no que se refere à expressão de posse inalienável.   
 
3.1.2.1. Línguas de dependente-marcado (DM): Nenhuma das línguas de nossa amostra 
apresentou construções de posse inalienável marcadas morfologicamente no nome 
possuidor ou, em outras palavras, no dependente. Isto reflete, a nosso ver, certa 
tendência das línguas por construções núcleo-marcadas, já que, como apontam os 





alienáveis (Hup, Dâw, Wắnsöjöt-Puinave, Desano, Barasano, Trumai, Karo, Jarawara, 
Nivaclé e Wichí).  
As construções com nomes inalienáveis em que o possuidor é o único marcado, 
não foram encontradas em nenhuma língua de nossa amostra do Grupo A. Isto nos leva 
a concordar com Nichols (1988), haja vista que a autora acredita que a inalienabilidade 
está intimamente relacionada com o padrão núcleo-marcado, enquanto a alienabilidade 
está com o dependente-marcado. 
 
3.1.2.2. Línguas de núcleo-marcado (NM): Como as línguas de nossa amostra não são 
dependente-marcadas em construções inalienáveis, quase todas as 39 deste grupo 
marcam posse no item possuído. Assim, 33 delas apresentam alguma marca formal no 
núcleo, o que totaliza 84,61% dos idiomas do GRUPO A de nossa amostra. Além disso, 
como veremos a seguir, muitas destas línguas, ao marcarem posse inalienável, 
desenvolvem mais de uma estratégia, conforme está resumido na Tabela 15, abaixo: 
 
Tabela 15. Marcas morfológicas de CPA inalienáveis com NM 
 
Núcleo-Marcado 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N                                          REL-PSD                      ] Parkatejê, Panará, Apinajé. 
PSR.PRON: 
[                                    PFP.PESS-PSD                     ] Asheninka, Caquinte, Apurinã, Baniwa, 
Kurripako, Tariana, Wapixana, 
Kinikinau, Mehinaku, Terena, Bauré, 
Paresi-Haliti, Waurá, Yawalapiti, 
Kadiwéu, Mocoví, Toba, Nivaclé, Wichí, 
Gavião-Pykobjê, Mebengokrê, Apinajé, 
Xerente, Timbira, Maxacalí, Trumai, 
Jarawara, Karo, Aweti.  
[                                                      PSD-SFP.PESS   ] Trumai 
[                           PFP.PESS-REL-PSD                     ] Krahô, Parkatêjê, Apinajé, Timbira, 
Panará, Xerente e Kayapó.  
 






A maioria das construções com nomes inalienáveis são formadas pela união do 
possuidor e do possuído. Isto não quer dizer, contudo, que a formação de construções 
deste tipo não desempenhe nenhum padrão. Como, nestas línguas, o possuidor 
pronominal funciona como uma espécie de clítico (PFP.PESS), que é adjungido ao item 
possuído, podemos dizer que estas línguas apresentam o padrão núcleo-marcado nas 
construções com nomes inalienáveis, motivo pelo qual as inserimos nesta seção.   
É claro, todavia, que nas construções com possuidores lexicais ou naquelas com 
possuidor realizado mediante pronome pessoal livre, este padrão não se sustenta, já que, 
neste caso, a simples justaposição, sem intermédio de prefixos ou sufixos possessivos 
pessoais, é o único recurso utilizado pelos idiomas, como vimos anteriormente em 
Tariana com construções alienáveis, e como poderá ser visto na seção §3.1.2.4., com as 
línguas que não marcam morfologicamente a posse.  
Voltando, então, ao caso das línguas que marcam posse inalienável por 
intermédio de prefixos no núcleo possuído (possuidores pronominais), temos que 
apresentar as línguas da família Arawak de nossa amostra. Nestes idiomas, um PFP.PESS 
é utilizado para assinalar a posse, como podemos ver pelos exemplos em (27a), do 
Asheninka (p. 122); (b), do Caquinte (p. 30); (c), do Apurinã (p. 158); (d), do Baniwa 
(p. 120); (e), do Kurripako (p. 34); (f), do Tariana (p. 134); (g), do Wapixana (p. 99); 
(h), do Kinikinau (p. 76); (i), do Mehinaku (p. 208); (j), do Terena (p. 67); (k), do Bauré 




          1SG-mother 
‘my mother’ 
b. no-haki 
          1SG-lágrima 
‘mi lágrima’ 
c. nu-kuwu 
          1SG-head 
          ‘my head’ 
d. nu-bu 









g. ɨɽɨ       baiɽi 
     3SG.M  flecha 
‘flecha dele’ 
h. y-ûke 
           2SG-olho 
           ‘teu olho’ 
 
i. nu-‘tɨwɨ 
          1SG-cabeça 





          1SG-eye 
‘my eye’ 
l. no-kano 
          1SG-braço 
‘meu braço’ 
 
As línguas Waurá e Yawalapiti (Arawak), que não foram apresentadas acima, 





Nadahup, Mataco-Mataguayo, Jê, e nos idiomas Trumai, Jarawara, Karo e Aweti (Tupi) 
de nossa amostra. Os exemplos das línguas Guaikuru são apresentados em (28), 
conforme em (a/b), do Kadiwéu (p. 59); (c), do Mocoví7 (p. 71) e (d), do Toba (p. 129):  
 
(28) 
a.  Gad-akilo 
       2SG.POSS-head 
       ‘your head’  
 
b.  Gonel:e:giwa    l-Geladi 
        man                3SG.POSS-house 




      1SG.POSS-neck 
       ‘my neck’ 
d. ya-teʔe 
      1SG.POSS-madre 
      ‘mi madre’ 
 
As construções de posse inalienável das línguas Mataco-Mataguayo são dadas 
em (29), conforme em (a), do Nivaclé (p. 82) e (b), do Wichí (p. 61) e as construções de 
posse nas línguas Jê são dadas em (30), conforme em (a), do Gavião-Pykobjê (p. 73); 
(b), do Mebengokrê (p. 44); (c), do Apinajé (p. 107); (d), do Xerente (p. 111); (e), do 
Timbira (p. 47) e (f), do Maxacalí (p. 74), abaixo8: 
 
(29) 
a. Ih-pa   iha-ct’e 
F.DET   3SG.POSS-abuela 
‘Su abuela’ 
b. n-paxtit        n-xʷexʷ 
1SG-apretar  1SG-dedo 
‘Me aprieto el dedo’  













d. ai-ptu               z-awrɛ 
2SG-pescoço     REL.AL-grande 








                                                            
7 É possível encontrar, em Mocoví e Kadiwéu, construções inalienáveis com ordem PSD-PSR, conforme 
veremos na seção §3,1,2,4., destinada às línguas não-marcadas.  
 
8 Veremos, ainda, que há uma terceira possibilidade de marcação de posse nas línguas Jê selecionadas, 






Por fim, nesta seção, apresentamos o caso das línguas Trumai (1999, p. 78), 
como em (31a); Jarawara (p. 315), como em (b); Karo (p. 148), como em (c) e Aweti (p. 
















Uma questão interessante a ser notada diz respeito ao padrão comportamental 
das línguas Trumai, Jarawara e Karo em relação à posse. É possível ver, em Karo e 
Jarawara, que as construções alienáveis são formadas por intermédio de morfemas 
possessivos livres. Como, entretanto, estas duas línguas se comportam de forma muito 
parecida com a língua Trumai, fica-nos a duvida se, de fato, a língua Trumai apresenta 
um sufixo possessivo no possuidor, representado por –kte/-kate, conforme vimos no 
exemplo em (11), seção 3.1.1.1.1., ou se este marcador não seria, também, um morfema 
possessivo livre, como nas demais línguas em contraste.   
É importar perceber, também, que as duas línguas Tupi do Grupo A de nossa 
amostra, a saber: Aweti e Karo, embora manifestem semelhanças em relação à 
marcação possessiva, dispõem de estratégias formais distintas entre si. No idioma 
Aweti, por exemplo, as construções de posse alienável são marcadas pelo morfema 
relacional no possuído, ao passo que em Karo este tipo de construção é formado por 
intermédio de morfemas possessivos livres.  
Ademais, os exemplos de construções com possuidor lexical nestes idiomas, 
cujo único recurso marcador de posse é a justaposição sintática dos membros do 
sintagma de posse, poderão ser vistos, como já dito, na seção §3.1.2.49. Nesta seção, 
apresentaremos, pelo menos, uma construção de posse em, no mínimo, uma língua de 
cada família aqui tratada. Não foi possível encontrar exemplos de construções de posse 
com possuidores lexicais em todas as línguas. Como, todavia, esses idiomas 
desempenham este padrão, é possível prever, ainda que não com absoluta certeza, que 
as demais também desempenhem.  
                                                            
9 Não foi possível encontrar exemplos de construções de posse com possuidores lexicais em todas as 
línguas Arawak aqui apresentadas. Na seção §3.1.2.4 apresentaremos dados do Asheninka, do Apurinã, 





Esta separação apresentada pelas línguas entre construções de posse inalienável 
reflete certa dicotomia entre possuidores lexicais e pronominais nestes idiomas, uma vez 
que, como vimos, as construções pronominais são formadas sempre por prefixação, 
enquanto aquelas compostas por possuidores lexicais são sempre formadas pela 
justaposição dos membros do sintagma de posse. Além disso, o fato de as construções 
com nomes inalienáveis apresentarem dois ou mais tipos de configuração (por 
justaposição, por meio de marcação prefixal, etc), nos idiomas apresentados nesta seção, 
pode indicar certa preferência deles por construções inalienáveis de núcleo-marcado. 
 
3.1.2.2.2. Marcação por morfema REL 
 
Vimos, anteriormente, que algumas línguas Jê de nossa amostra marcam posse 
por prefixação no item possuído. Este não é, entretanto, o único recurso marcador de 
posse do qual as línguas Jê dispõem. Isto porque, nestes idiomas, é possível que os itens 
possuídos sejam igualmente marcados por morfemas relacionais. Das 10 línguas Jê de 
nossa amostra, 7 delas apresentam este padrão, como pode ser visto pelos exemplos em 
(32a), do Krahô (p. 29); (b), do Parkatêjê (p. 51); (c), do Apinajé (p. 107); (d), do 






b. kra     y- ahi 
           paca   REL-cara 
‘cara da paca’ 
 
c. i-       ɲ-õʔtɔ 
           1SG     REL-tongue 
‘my tongue’ 
d. a-j-arkwa 
            2SG-REL-boca 
‘tua boca’ 
 
e. ĩkyẽ   y-asĩ 
          1SG      REL-nariz 
‘meu nariz’ 
f. ai        s-      õknõ 
2SG      REL     peito 
‘teu peito’ 
 
g. i        Ø-pa 




 Destas sete línguas apresentadas, 4 marcam posse inalienável com possuidor 
lexical por justaposição, como veremos pelas construções em §3.1.2.4., são elas: 
                                                            
10 Miranda (2010) propõe que há um morfema relacional de contiguidade, marcado por Ø-, entre o 





Xerente, Timbira, Krahô e Kayapó. As outras três línguas apresentam morfemas 
relacionais entre o nome possuidor e o item possuído, como é possível ver pelos 
exemplos em (33a), do Panará; (b), do Parkatejê e (c), do Apinajé, abaixo: 
 
(33)  
a. kiõpɛ       Ø-tõ 
Kiompé   REL-irmão 
‘o irmão do Kiompé’ 
 
b. kra    y-ahi 
paca  REL-cara 
‘cara da paca’ 
c. di            č-uči 
woman    REL-spell 
‘the woman’s spell’ 
Se tomarmos, então, as dez línguas de Jê de nossa amostra como exemplo, 
incluindo aquelas apresentadas na seção anterior, veremos que 3 delas marcam posse 
somente por PFP.PESS (Gavião, Mebengokrê e Maxacalí), 3 delas marcam posse 
exclusivamente por meio de morfemas REL (Krahô, Xerente e Kayapó) e 4 delas podem 
marcar posse tanto por meio de PFP.PESS quanto por REL (Parkatejê, Panará, Apinajé e 
Timbira). A comparação dos dados destas línguas sugere, a nosso ver, que somente as 
línguas que marcam posse de duas formas com possuidor pronominal, como as quatro 
apresentadas acima, podem marcar posse por meio de REL em construções com 
possuidores lexicais, conforme demonstram os exemplos das línguas em (33).  
O problema, nesta hipótese, é que a língua Timbira, embora marque posse de 
dois modos com sujeito pronominal, não marca posse por meio de morfemas relacionais 
em construções com possuidores lexicais. Parece-nos, neste sentido, que a marcação ou 
não de posse por meio de morfemas relacionais em construções com possuidores 
lexicais é opcional nas línguas Jê, de modo que algumas línguas o fazem e outras não.  
 
3.1.2.2.3.  Marcação por SFP.PESS 
  
Somente uma língua de nossa amostra apresenta construções inalienáveis 
marcadas nuclearmente por sufixos possessivos pessoais: Trumai. Vimos, na seção 
anterior, que a língua Trumai (1999, p. 78), além da marcação sufixal que 
apresentaremos agora, também dispõe de duas outras estratégias para marcar posse em 
construções com nomes inalienáveis: por justaposição e por intermédio de PFP. OS 








a. wan    atle-ake 






A construção com possuidor lexical é realizada por justaposição dos membros 
do SgP. Vejamos também que, neste idioma, o possuído antecede o possuidor, 
diferentemente da maioria das outras línguas da nossa amostra, em que a ordem é 
possuidor-possuído. Nossa hipótese, em virtude da frequência com que este tipo de 
construção é encontrada, é a de que as línguas que marcam posse por meio de SFP.PESS 
(ou enclíticos, como chamado por Guirardello (1999, p. 78)), tendem a obedecer a 
ordem possuído-possuidor. 
Ademais, é importante mencionar, como pode ser atestado pelos exemplos do 
Trumai e de outras línguas já apresentadas, que muitas línguas desenvolvem mais de 
uma estratégia de marcação de posse inalienável cuja marcação é no possuído. Isto 
parece atestar, a nosso ver, para uma preferência destes idiomas por construções de 
núcleo-marcado.  
 
3.1.2.3. Línguas de dupla-marcação (DLM): somente a língua Aguaruna marca posse 
inalienável em ambos os membros da construção possessiva, o que totaliza 2,56% dos 
idiomas da amostra. Vejamos as marcas morfológicas encontradas tanto no PSR quanto 
no PSD na tabela 16, abaixo:   
 
Tabela 16. Marcas morfológicas de CPA inalienáveis com DLM 
 
Dupla-Marcação 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N-SFP                           PSD-SFP.PESS                   ] Aguaruna 
 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS-SFP          PSD-SFP.PESS                  ] Aguaruna 
 






A língua Aguaruna (CORBERA MORI, 1994, p. 129; OVERALL, 2007, p. 137) 
também apresenta diferença em relação às demais línguas apresentadas nas construções 
de posse com nomes inalienáveis. Neste caso, as construções de posse parecem ser 
apenas duplamente marcadas, uma vez que somente o possuidor e o nome possuído é 
que recebem a marca de posse, como nas CPA em (35a/b):  
 
(35)  
a. ámi-na      buukɨ-m 
           2SG-SFP     cabeça-2SG.POSS 
              ‘tua cabeça’ 
b. duhi        waã-hĩ 
nose-SFP  hole-1PL.POSS 
‘nostril’ (lit. nose’s hole) 
 
Vejamos, nas construções inalienáveis do Aguaruna apresentadas acima, que não 
há um morfema de posse entre o item possuído e o SFP.PESS anexado a ele. Isto nos leva 
a crer que esta marcação de posse seja, de fato, marcadora de possa alienável, o que 
justifica nossa escolha em tratar a língua Aguaruna como do Grupo A. Alguns 
tipologistas, como Krasnoukhova (2012), por exemplo, tem mostrado que a língua 
Aguaruna não dispõe de uma classe de nomes inalienáveis. Como, contudo, no trabalho 
de Corbera Mori (1994) encontramos construções com marcadores que parecem ser de 
posse alienável, julgamos necessário apresentar as construções em que este marcador 
não ocorre, como exemplos de construções inalienáveis neste idioma.   
 
3.1.2.4. Línguas com ausência de marcação (ØM): nesta seção, apresentaremos tanto 
aquelas línguas que marcam posse exclusivamente por justaposição, independente da 
natureza do possuidor, quanto aquelas que, como já dissemos, marcam justaposição 
apenas em construções com possuidores lexicais. Levaremos em consideração para a 
contagem, entretanto, somente as línguas que marcam posse por justaposição tanto com 
possuidores lexicais quanto com pronominais, uma vez que as línguas que apresentam 
construções justapostas apenas com possuidores lexicais já foram contabilizadas na 
seção 3.1.2.2., quando apresentamos sua contraparte pronominal, cujo padrão é núcleo-
marcado. Diante disso, somente 5 das línguas da nossa amostragem apresentam 
justaposição tanto em construções com possuidores lexicais quanto com pronominais, o 






Tabela 17. Línguas com ØM em construções inalienáveis 
 
Não-Marcadas 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N                                                                         PSD] Wắnsöjöt-Puinave, Dâw, Desano, 
Barasano/ Somente em construções com 
possuidores lexicais: Asheninka, 
Caquinte, Apurinã, Baniwa, Kurripako, 
Tariana, Wapixana, Kinikinau, 
Mehinaku, Terena, Bauré, Paresi-Haliti, 
Waurá, Yawalapiti, Kadiwéu, Mocoví, 
Toba, Nivaclé, Wichí, Gavião-Pykobjê, 
Mebengokrê, Apinajé, Xerente, Timbira, 
Maxacalí, Trumai, Jarawara, Karo, 
Aweti, Krahô, Kayapó. 
[PSD                                                                         N] Hup 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS                                                       PSD] Hup, Wắnsöjöt-Puinave, Dâw, Desano, 
Barasano 
 
Das 5 línguas não marcadas tanto em construções com possuidor lexical quanto 
pronominal, 3 delas são da família Nadahup, conforme apontam as construções do Hup 
(p. 201, 202), em (36a/b); do Wắnsöjöt-Puinave (p. 388; 390), em (36c/d) e do Dâw (p. 
546), em (36e/f), abaixo:  
 
(36) 
a. Ɂã́h-Ɂín  
1SG-mother 
‘my mother’ 
b. tãɁã́y-Ɂíp         w’ǝ̌t 
woman-father   tal 
‘The woman’s father is tall’ 
 
c. a-tóda-da           jɤ́’ɤ   dén 
1SG-prima-ASS   DEM    mujer 
‘mi prima és esta mujer’ 
d. yotdán-juyak 
jaguar-cabeza 
‘cabeza de jaguar’ 
 
e. tih    nũh 
3SG  cabeça 
‘cabeça dele’ 
f. dɤw   jɯ̀w 
Dâw  sangue 
‘sangue do Dâw’ 
 
As duas únicas línguas Tukano do Grupo A de nossa amostra, Desano e 





possuidor, também se comportam como as línguas Nadahup apresentadas em relação à 
marcação de posse inalienável. Nestes idiomas, a simples justaposição dos membros do 
sintagma de posse é a estratégia utilizada para assinalar posse, conforme podemos ver 
em (37a), do Desano (p. 49) e (b/c), do Barasano (p. 61), abaixo:  
 
(37) 
a. igo          pago  
3SG.F      mother 
‘her mother’ 
b. Hãibe  ãbo 
Jim      hand 
‘Jim’s hand’ 
c. ĩ       ãbo 
3SG   hand 
‘his hand’ 
 
As demais línguas somente marcam posse inalienável por justaposição quando o 
possuidor é lexical. Apresentaremos, a seguir, pelo menos um exemplo de, no mínimo, 
uma língua de cada família, que julgamos ser suficiente para representar o processo nos 
demais idiomas não apresentados. No tocante a família Arawak, apresentamos o caso 
das línguas Asheninka (p. 122), como em (38a); Apurinã (p. 152), conforme em (b); 
Kinikinau (p. 81), como em (c); Wapixana (p. 100), em (d) e Terena (p. 67), em (e): 
 
(38) 
a. iri-niro          Edwin 
3SG-mother  Edwin 
‘Edwin’s mother’ 
 
b. kema kuwu      mipa   atama-ta 
           tapir  head.of   Mipa   look-VBLZ 
‘Mipa looked at the tapir’s head’ 
c. ûke   hou kaliwôno 
            olho PL    criança 
            ‘os olhos das crianças’ 
d. ɖi-aɁɨ-ta-m              ɖaunaiuɽ   baiɽi 
dois-mãos-gênese-?  homem    flecha 
‘as duas flechas do homem’ 
e. keno      seno 
orelha    mulher 
‘orelha da mulher’ 
 
 
Para exemplificar este processo nas línguas Jê, apresentamos os exemplos em 
(39a), do Xerente (p. 110); (b), do Apinajé (p. 201); (c), do Krahô (p. 30); (d), do Panará 
(p. 68); (e), do Timbira (p. 47) e (f), do Maxacalí (p. 74): 
 
(39) 
a. krkrɔ- bɨ 
           macaco rabo  
‘rabo do macaco’ 
b. apen           krǝ ̃
mangaba    head 







c. pi ̃         ho       inkɔ 
árvore   folha  verde  
‘a folha verde da árvore’ 
d. kukrɛ  nãpɛ 
casa    parede 
‘a parede da casa’ 
 
e. vrɔp             krã 
cachorro      cabeça 
‘cabeça do cachorro’ 
f. Xupapox  yĩm  kup      ũ- hẽ-nãg 
Lontra      mão bastão  ele-torto-DIM 
‘o braço da lontra é curtinho’ 
 
Além do caso das línguas Trumai (1999, p. 78), em (40a); Jarawara (p. 315), em 
(b); Karo (p. 148), em (c) e Aweti (p. 78), em (d), que, como todas as línguas 
apresentadas em (38/39), bem como as demais que elas representam, utilizam de 
simples justaposição dos membros do SgP quando o possuidor da construção inalienável 
é lexical:  
 
(40) 
a. axos     atle 
child    mother 
         ‘child’s mother’ 
b. Jane   mani 




         ‘Deer’s leg’ 
d. tawat   pɨɁ 
onça   pé 
         ‘pé da onça’ 
 
E, por fim, das línguas Mataco-Mataguayo de nossa amostra, como em (41a), do 
Nivaclé (p. 92) e (41b), do Wichí (p. 99) e Guaikuru, como em (42a/b), do Mocoví (p. 
67) e do Kadiwéu (p. 59), respectivamente:  
 
(41) 
a. pa          lha-vtsaat             pa-va      ajôdô-s 
              DET.M      3SG.POSS-aldea     DET-PL     pájaro-PL 
              ‘La aldea de los pájaros’ 
 
b. wuyes       y-enkʸe-t’at        kᵛanhu            xʷul 
hamster     3SG-tocar-IMP      quirquincho    flauta 
‘El hamster tocaba la flauta del quirquincho’ 
 
(42)  
a. l-ateɁe            ewa   
            3SG-mother     Eva 
           ‘Eva’s mother’ 
b. l-akilo          Maria 
            3SG-head     Mary 









3.1.3. GENERALIZAÇÕES A RESPEITO DOS PADRÕES DE MARCAÇÃO DE 
POSSE E MARCAS MORFOLÓGICAS DOS MEMBROS DO SINTAGMA 
POSSESSIVO (Grupo A) 
 
Terminada a exposição dos dados das línguas de nossa amostra nos dois 
primeiros parâmetros elencados no capítulo II, apresentamos, abaixo, algumas 
generalizações a respeito do que se pode concluir a partir dessa análise. Para tanto, esta 
seção está dividida em duas partes: (i) uma destinada ao tratamento do que concluímos a 
respeito dos padrões de marcação e posse e (ii) outra destinada às conclusões em relação 
aos tipos de CPA e suas respectivas marcas morfológicas. Ao fim de cada parte, traremos 
tabelas (Tabelas 22 e 23), nas quais será possível checar os dados e informações 
levantados no decorrer do texto.  
 
3.1.3.1. Padrão de Marcação de Posse  
 
Pelos dados apresentados acima, é possível perceber que as línguas do Grupo A 
se comportam de formas muitos diferentes em relação aos padrões de marcação 
possessiva. Das línguas apresentadas neste capítulo, ou seja, aquelas que traçam 
diferenças formais entre posse alienável e inalienável, somente 10 delas, quais sejam: 
Hup, Wắnsöjöt, Dâw, Desano, Barasano, Trumai, Jarawara, Nivaclé, Wichí e Karo 
marcam posse no dependente e constituem, portanto, o padrão dependente-marcado. 
Outra questão importante a ser observada em relação às línguas com este padrão 
diz respeito à divisão entre posse alienável e inalienável proposta nesta seção, já que, 
como apontam os exemplos apresentados, somente houve línguas de dependente-
marcado em construções alienáveis. As construções com nomes inalienáveis, em que o 
possuidor é o único marcado, não foram encontradas em nenhuma língua de nossa 
amostra. Isto nos leva a concordar com Nichols (1988), uma vez que a autora acredita 
que a inalienabilidade está intimamente relacionada com o padrão núcleo-marcado, 








3.1.3.1.1. Nas construções alienáveis 
 
Embora algumas línguas apresentem construções dependente-marcadas na 
expressão da posse alienável, este não é o padrão mais recorrente em construções deste 
tipo. Conforme vimos acima, somente 10 línguas de nossa amostra apresentaram algum 
tipo de construção cujo possuidor é marcado. As outras 29 línguas desenvolveram 
outros tipos de estratégias possessivas, tais como a marcação no núcleo, em ambos os 
membros do sintagma de posse ou, ainda, por simples justaposição. Diante deste 
quadro, é possível traçar a seguinte hierarquia, em termos de frequência, para os padrões 
de marcação de posse alienável nas línguas do Grupo A de nossa amostra:  
 
                                                                                        ausência de marcação 
(Grupo A): núcleo-marcado  dependente-marcado   
                                                                                        dupla-marcação 
 
Os dados que justificam esta hierarquia podem ser vistos na tabela 18, abaixo: 
 
Tabela 18. Valores relativos aos Padrões de Marcação de Posse Alienável 
 
Padrão Nº de Línguas Porcentagem 
 
Núcleo-marcado (NM) 27 línguas 69,23% 
Dependente-marcado (DM) 10 línguas 25,64% 
Dupla-marcação (DLM) 1 língua 2,56% 
Ausência de Marcação (ØM) 1 língua 2,56% 
   
Total: 39 línguas 99,99= 100% 
  
3.1.3.1.2. Nas construções inalienáveis 
 
Nas construções com nomes inalienáveis, o padrão núcleo-marcado também é o 
mais recorrente: 33 das 39 línguas da amostra apresentam construções deste tipo, o que 
totaliza 84,61% do total de idiomas do Grupo A. O segundo padrão mais recorrente nas 
construções com nomes inalienáveis é a ausência de marcação que, excluindo-se 





Desano, Dâw, Hup e Wắnsöjöt. A hierarquia dos padrões de marcação de posse nas 
construções inalienáveis obedece, assim, a seguinte lógica:  
 
(Grupo A): núcleo-marcado  ausência de marcação  dupla marcação  
dependente-marcado (não encontrado nas línguas de nossa amostra do Grupo A).  
 
Os dados que justificam esta hierarquia podem ser vistos na tabela 19, abaixo: 
 
Tabela 19. Valores relativos aos Padrões de Marcação de Posse Inalienável 
 
Padrão Nº de Línguas Porcentagem 
 
Núcleo-marcado (NM) 33 línguas 84,61% 
Ausência de Marcação (ØM) 5 línguas 12,82% 
Dupla-marcação (DLM) 1 língua 2,56% 
Dependente-marcado (DM) Nenhuma 0% 
   
Total: 39 línguas 99,99= 100% 
 
E exemplificados, também, em termos do gráfico seguinte, no qual os 
percentuais referentes à posse alienável e inalienável são resumidos.  
 















nº de línguas 
NM DM DLM  ØM
padrões de marcação de posse







É pertinente notarmos que tanto nas CPA com nomes alienáveis quanto nas 
inalienáveis o padrão núcleo-marcado é o mais recorrente. Isto nos leva a postular que, 
embora as línguas do Grupo A tracem diferenças entre posse alienável e inalienável, as 
marcações de posse obedecem, em sua maioria, ao mesmo padrão.  
 
3.1.3.1.3. Outras observações a respeito dos padrões de marcação de posse  
 
Além das observações levantadas acima, outras podem ser somadas à análise da 
categoria de posse nominal nas línguas da amostra. A primeira dessas observações diz 
respeito às correlações que podem ser feitas entre os padrões de marcação de posse nos 
idiomas analisados. Em Desano, Barasano, Wắnsöjöt-Puinave, Hup, Dâw, Wichí, 
Nivaclé, Trumai, Karo e Jarawara, por exemplo, vemos que há uma correlação entre o 
padrão de marcação possessivo das construções alienáveis e aquele das construções 
inalienáveis, ou seja, enquanto nas construções alienáveis o padrão destas línguas é 
dependente-marcado, nas inalienáveis o padrão é ausência de marcação.  
É claro, todavia, que algumas dessas línguas, como Wichí, Nivaclé, Trumai, 
Karo e Jarawara, além de marcar posse inalienável por justaposição dos membros do 
sintagma de posse, também podem marcar no núcleo quando o possuidor for lexical, 
como pode ser visto na Tabela 22, a seguir. Como, entretanto, estes idiomas também 
marcam posse por justaposição, como em Desano, Barasano, Wắnsöjöt-Puinave, Hup e 
Dâw, em que este é o único recurso marcador de posse inalienável, acreditamos que a 
marcação por justaposição em construções inalienáveis seja uma característica das 
línguas cujas construções alienáveis são dependente-marcadas.  
Krasnoukhova (2012, p. 90) propõe, para as línguas com construções alienáveis 
dependente-marcadas, três padrões gerais para a marcação de construções inalienáveis: 
(a) a Posse Inalienável é marcada sistematicamente no dependente, tanto com possuidor 
pronominal quanto com lexical; (b) a Posse Inalienável é não-marcada, tanto com 
possuidor lexical quanto com possuidor pronominal e (c) a Posse Inalienável pode se 
tornar núcleo-marcada, mas apenas com possuidor pronominal.  
O primeiro destes padrões melhor se aplica às línguas do Grupo B de nossa 





formais entre as categorias de posse alienável/inalienável, tanto as construções de posse 
alienável, quanto às de posse inalienável, quando marcadas no possuidor, obedecem ao 
mesmo padrão, ou seja, são dependente-marcadas. 
O segundo destes padrões, por seu turno, refere- se às línguas Desano (36a); 
Barasano (36b/c); Wắnsöjöt-Puinave (35c/d); Hup (35a/b) e Dâw (35e/f), citadas acima, 
que, como dissemos, marcam posse inalienável, seja com possuidor lexical ou 
pronominal, apenas por justaposição, o que constitui o padrão ausência de marcação.  
Por fim, o último destes padrões refere-se, por sua vez, às línguas Wichí, tal 
como em (40b); Nivaclé (40a); Trumai (39a); Karo (39c) e Jarawara (39b), cujas 
construções de posse inalienável são núcleo-marcadas com possuidores pronominais e 
não-marcadas com possuidores lexicais.  
Este tipo de correlação não ocorre entre os outros padrões de posse. Assim, 
línguas que são núcleo-marcadas em construções alienáveis tendem a ser, também, 
núcleo-marcadas em construções inalienáveis. O que podemos encontrar, nestes 
idiomas, é uma possibilidade de marcação por justaposição quando o possuidor for 
lexical. Não encontramos nenhuma língua, contudo, em que a posse alienável 
obedecesse ao padrão núcleo-marcado e a inalienável a outro padrão.  
O mesmo ocorre com as línguas duplamente marcadas, como o Aguaruna, em 
que tanto as construções alienáveis quanto as inalienáveis obedecem ao padrão dupla-
marcação. A língua Tariana, única que marca posse por justaposição em construções 
alienáveis, marca posse inalienável preferencialmente no núcleo e por justaposição 
quando o possuidor for pronominal.  
A Tabela 20, abaixo, resume as correlações entre os padrões de posse 
encontrados neste trabalho. O parêntese que circunda o padrão indica que ele também 
ocorre, mas com menos frequência ou em condições específicas, como é o caso da 
marcação de posse inalienável por justaposição apenas com possuidores lexicais:  
 





(i) DM  ØM/ (NM)  
Posse 
Inalienável 
(ii) NM  NM/ (ØM) 
(iii) DLM  DLM 






A partir da observação da Tabela 20, acima, é possível depreender: (i) que as 
línguas que traçam distinções formais entre a categoria de posse alienável e inalienável, 
como os idiomas do Grupo A de nossa amostra, tendem a ser não-marcadas em 
construções inalienáveis quando a construção alienável for dependente-marcada; (ii) 
que as línguas núcleo-marcadas em construções alienáveis tendem a ser também 
núcleo-marcadas em construções inalienáveis (com exceção do possuidor lexical que 
pode aparecer justaposto ao item possuído); (iii) que as línguas duplamente marcadas 
em construções alienáveis são também duplamente marcadas em construções 
inalienáveis e (iv) que as línguas não-marcadas para a posse alienável tendem a ser 
núcleo-marcadas em construções inalienáveis (com exceção do possuidor lexical, que 
pode aparecer justaposto ao item possuído). 
 A observação dos dados apresentados até aqui nos possibilita depreender, 
portanto, que a marcas formais de posse nas línguas de nossa amostra estão 
concentradas, majoritariamente, ou no possuidor ou no possuído o que, em nossos 
termos, constitui os padrões dependente-marcado e núcleo-marcado, respectivamente. 
Tomando como referência a Tabela 20, acima, ilustramos, na Tabela 21, abaixo, a 
quantidade de línguas que se relacionam, no que tange aos padrões possessivos: 
 
Tabela 21. nº de línguas cujos padrões de marcação de posse se correlacionam 
 

















   Total: 39 línguas 
 
O parêntese que circunda o número, tal como na tabela anterior, indica que tais 
línguas manifestam mais de uma forma de marcação de posse, ou seja, mais de um 
padrão possessivo em contextos específicos. É o caso, por exemplo, das construções de 
posse inalienável nos idiomas Wichí, Nivaclé, Trumai, Karo e Jarawara que, como já 
vimos, podem ser tanto não-marcadas quanto núcleo-marcadas, quando a construção 
alienável for dependente-marcada. As demais línguas que mantem essas correlações 





Tabela 22. Padrões de Marcação de Posse das línguas por Região (Grupo A) 
 
 Padrões de Marcação de Posse 
 Posse Alienável  Posse Inalienável 
Região Línguas DM NM DLM ØM DM NM DLM ØM 
  
AC Asheninka            #11 
Caquinte            # 
OAm Apurinã           # 
Aguaruna           
Dâw           
Hup           
Wắnsöjöt           
Barasano           
Desano           
NAm Baniwa           # 
Kurripako           # 
Tariana           # 
Wapixana           # 
SAm Bauré           # 
Paresi-Haliti           # 
Jarawara           # 
Mebengokre           # 
Panará           
Parkatejê           
Kayapó           # 
Aweti           # 
                                                            





Karo           # 
SAj Gavião-Pykobjê            # 
Krahô           # 
ChP Kinikinau            # 
Mehinaku           # 
Terena           # 
Waurá           # 
Yawalapiti           # 
Kadiwéu           # 
Mocoví           # 
Toba           # 
Trumai           # 
Akwẽ-Xerente           # 
Apinajé           
Timbira           # 
Nivaclé           # 
Wichí           # 
Maxakalí           # 
 
nº línguas  10        27 1 1   33 1 5 









3.1.3.2. Tipos de CPA e suas respetivas marcas morfológicas 
 
Como dissemos no capítulo II, procuramos observar, sempre que possível, 
quatro tipos de construção de posse nas línguas de nossa amostra: (i) com possuidor 
lexical de um nome alienável (PSR LX N.AL); (ii) com possuidor pronominal de um nome 
alienável (PSR PRON N.AL); (iii) com possuidor lexical de um nome inalienável (PSR LX 
N.INAL) e (iv) com possuidor pronominal de um nome inalienável (PSR PRON N.INAL). 
Pela análise destes tipos de construção, chegamos a algumas conclusões, que serão 
apresentadas nas seções seguintes12.  
 
3.1.3.2.1. Nas construções alienáveis 
 
3.1.3.2.1.1. De dependente-marcado 
 
Pela comparação das construções alienáveis de dependente-marcado de nossa 
amostra, percebe-se que as marcações formais de posse são as mesmas tanto para 
possuidores pronominais quanto para lexicais. Assim, se uma língua marca posse no 
possuidor lexical por meio de SFP, também marcará posse por SFP no dependente 
pronominal. Das 10 línguas de dependente marcado analisadas, somente o Wichí 
apresentou duas formas de marcação de posse com possuidores lexicais (ver 14b/c e d).  
Outra questão interessante a ser observada em relação às construções alienáveis 
de dependente-marcado diz respeito à presença dos MPL. Somente nas construções deste 
tipo é que estes marcadores são utilizados. Isto parece confirmar, a nosso ver, a hipótese 
de que eles estariam sempre ligados aos possuidores e, nunca, aos itens possuídos.  
É necessário mencionar, também, o caso dos CLF possessivos que, em nossa 
amostra, foram encontrados apenas nas línguas Nivaclé e Wichí, o que parece apontar 
para uma característica particular das línguas da família Mataco-Mataguayo.  
 
                                                            
12 É importante salientar, entretanto, que para um melhor detalhamento dos tipos de marcas morfológicas 
encontradas tanto no possuidor quando no possuído, basta que observemos as tabelas dispostas no início 
de cada seção do trabalho, nas quais apresentamos os recursos formais dos quais as línguas dispõem para 






3.1.3.2.1.2. De núcleo-marcado 
 
Nas construções alienáveis de núcleo-marcado, parece haver certa diferença 
entre CPA com possuidor lexical e pronominal. Pela análise dos dados, conseguimos 
perceber que as línguas Kadiwéu, Mocoví, Toba, quando em construções com possuidor 
lexical, não apresentam um morfema de posse alienável. Quando, por outro lado, estas 
línguas marcam posse alienável de núcleo-marcado com possuidor pronominal, este 
morfema aparece. Este morfema de posse alienável encontrado nas línguas Guaikuru 
também é encontrado nas línguas Jê de nossa amostra. Nestas, contudo, esse marcador 
está presente tanto em construções com possuidor lexical quanto pronominal.  
Além disso, os morfemas relacionais parecem estar atrelados ao padrão núcleo-
marcado (não só nas CPA alienáveis), já que em nenhum outro padrão de posse eles 
foram encontrados. No tocante à posse alienável, as línguas Jê utilizam opcionalmente 
deste morfema, enquanto a língua Aweti marca obrigatoriamente as construções de 
posse por meio dele, tanto com possuidores lexicais quanto com pronominais.  
  Ainda no que se refere às línguas que marcam posse alienável no núcleo, temos 
que citar o caso das línguas Jê de nossa amostra. Estes idiomas apresentam o mesmo 
tipo de construção com sufixo tanto com possuidores lexicais quanto com pronominais, 
e da língua Kurripako, única Jê de nossa amostra que mantem o PFP.PESS mesmo em 
construções em que o possuidor lexical está presente (cf. exemplos (21e) e (22a)).  
 
3.1.3.2.1.3. De dupla-marcação e ausência de marcação 
 
Somente a língua Aguaruna, de toda a nossa amostra do Grupo A, apresenta CPA 
marcadas em ambos os membros do SgP. Quando o possuidor é lexical, um SFP é 
anexado a ele, enquanto o possuído é marcado por um SFP.PESS, que retoma a pessoa do 
possuidor. Quando o possuidor é pronominal, ele é representado por um pronome 
pessoal mais o SFP, enquanto o possuído recebe, além do já conhecido SFP.PESS, um 
morfema de posse alienável que se posiciona entre ele e o item possuído (cf. (24)).  
Por fim, no que se refere às línguas não marcadas de nossa amostra, temos o 
caso do Tariana, em que tanto a posse alienável com possuidor lexical quanto com 





com possuidor pronominal, este é um pronome pessoal, tal como no Aguaruna, e não 
um PFP.PESS, cuja existência depende de um possuidor específico (cf. (25)).   
 
3.1.3.2.2. Nas construções inalienáveis 
 
3.1.3.2.2.1. De núcleo-marcado 
 
Como vimos anteriormente, as línguas de nossa amostra não dispõem de 
construções de posse inalienável cujo dependente seja marcado. Por este motivo, quase 
todas as línguas selecionadas são núcleo-marcadas. Estas línguas, por seu turno, traçam 
uma clara divisão entre possuidores lexicais e pronominais, de modo que só são núcleo-
marcadas as construções possessivas com possuidor pronominal nestas línguas. Neste 
caso, o possuidor será representado por um PFP.PESS, que é adjungido ao nome 
possuído. Quando, por outro lado, o possuidor for lexical, as línguas marcaram posse 
pela simples justaposição dos membros do sintagma de posse. Este tipo de dicotomia 
entre possuidores lexicais e pronominais é presente em quase todas as línguas Jê de 
nossa amostra (com exceção do Parkatejê, Panará e Apinajé), em todas as línguas 
Guaikuru, nas duas línguas Mataco-Mataguayo, em todas as línguas Arawak, bem como 
no Trumai, Jarawara, Karo e Aweti (Tupi).  
O fato de este número considerável de idiomas não apresentar construções 
marcadas com possuidores lexicais retoma a questão a respeito da ausência de línguas 
de dependente-marcado em construções inalienáveis no GRUPO A. Como estas línguas 
não desenvolveram estratégias formais de marcação de posse no dependente, é de se 
esperar que os possuidores, quando lexicais, não recebam marcação e, quando 
pronominais, apenas se adjunjam aos nomes nucleares. Nossa hipótese, neste sentido, é 
a de que línguas que não apresentam construções com dependente-marcado também não 
apresentam construções núcleo-marcadas em que o possuidor lexical, ou mesmo um 
pronome pessoal, esteja adjungido ao item possuído. Somente os PFP.PESS, em razão de 
sua natureza dependente, é que irão ser anexados aos núcleos em construções deste tipo.  
Talvez este fato possa ser explicado pela assunção de Seiler (1983) de que a 
posse inerente não querer um possuidor explícito, aquele que adquire ou tem posse 





próximos, que são qualificados pelo próprio possuído como experienciadores da ação, 
tal como são os possuidores pronominais. Um possuidor lexical parece evocar uma 
entidade que se desloca da relação inerente de posse, ou que pelo menos não está tão 
intrinsecamente relacionado ao objeto que possui. Por este motivo, a nosso ver, é que as 
construções com possuidores lexicais obedecem ao padrão ausência de marcação. 
Deixando de lado a dicotomia entre possuidores apresentada acima, é preciso 
apresentar o caso particular das línguas Parkatejê, Panará e Apinajé de nossa amostra, 
únicas a disporem de estratégias formais de marcação de posse nas construções 
inalienáveis com possuidor lexical. Estas línguas apresentam um morfema REL entre o 
possuidor lexical e o item possuído e, quando o possuidor é um PFP.PESS, ele é 
adjungido ao morfema relacional que, por sua vez, precede o núcleo.  
Por fim, é necessário apresentar o caso da língua Trumai, a única de nossa 
amostra de línguas que marca posse inalienável exclusivamente por meio de SFP.PESS no 
possuído. Neste caso, o sufixo é o possuidor, e as construções nesta língua tendem a 
obedecer à ordem possuído-possuidor. Quando o possuidor é lexical, esta língua marca 
posse por simples justaposição dos membros do SgP. 
 
3.1.3.2.2.2. De dupla-marcação e ausência de marcação 
 
Assim como nas construções de posse alienável, o Aguaruna é o único idioma de 
nossa amostra do Grupo A duplamente-marcado. A diferença entre as construções de 
posse alienável apresentadas anteriormente e as inalienáveis é que, nestas últimas, não 
há nenhum morfema de posse alienável aparente. Nas construções de posse inalienável, 
tanto o possuidor lexical quanto o pronominal são marcados somente pelo SFP e os itens 
possuídos somente por SFP.PESS.  
Por fim, somente as línguas Hup, Wắnsöjöt, Dâw, Desano e Barasano de nossa 
amostra são verdadeiramente não-marcadas, ou seja, não apresentam marcas formais de 
posse nem no dependente (lexical ou pronominal), nem no núcleo. Os demais idiomas 
apresentados em 3.1.2.4. apenas são não-marcados em CPA com possuidores lexicais. 
 






Tabela 23. Marcas morfológicas encontradas nos membros do SgP (Grupo A) 
 
  
 Posse Alienável  Posse Inalienável 
 PSR (DM) PSD (NM) PSR (DM) PSD (NM)  
Região Línguas SFP MPL
13 
PFP SFP14 POSS 
AL
15 
REL Ø16 SFP MPL PFP.PESS SFP.PESS REL Ø  
  
AC Asheninka                 
Caquinte                 
OAm Apurinã                
Aguaruna                  
Dâw                
Hup                
Wắnsöjöt                
Barasano                
Desano                
NAm Baniwa                
Kurripako                
Tariana                
Wapixana                
SAm Bauré                 
Paresi-Haliti                
Jarawara                
Mebengokre                
                                                            
13 As línguas que marcam posse por MPL ou CLF possessivos são marcadas nesta coluna.  
14 No caso da língua Aguaruna, este é um SFP.PESS.  
15 Morfema de posse alienável (POSS.AL) 





Panará                
Parkatejê                
Kayapó               
Aweti                
Karo                
SAj Gavião                
Krahô                
ChP Kinikinau                 
Mehinaku                
Terena                
Waurá                
Yawalapiti                
Kadiwéu                
Mocoví                
Toba                
Trumai                 
Akwẽ-Xerente                 
Apinajé                 
Timbira                 
Nivaclé                
Wichí                





3.2. ORDEM DOS MEMBROS DO SGP E ORDEM DOS CONSTITUINTES DA 
ORAÇÃO 
 
Vimos, até aqui, a análise das línguas de nossa amostra a partir dos dois 
primeiros parâmetros de análise selecionados para o trabalho. Nesta seção, por sua vez, 
trataremos dos dois últimos parâmetros, a saber: ordem dos membros do SgP e ordem 
sintática dos constituintes da oração, a fim de verificar se existe alguma relação entre os 
padrões de marcação de posse e a ordem sintática seja do sintagma de posse, seja das 
construções possessivas em geral.  
Sakel (2004, p. 2) afirma que a tendência é que os modificadores apareçam 
depois do núcleo quando o referente é animado, e antes do núcleo quando o referente é 
inanimado em construções de posse, enquanto Nichols (1992), referindo-se à ordem dos 
constituintes da oração simples declarativa das línguas, propõe que possa haver uma 
relação entre a posição do verbo e o tipo de construção de posse. Assim, para a autora, 
línguas cuja ordem é o verbo-inicial (incluindo SVO como uma de suas variantes 
possíveis) tendem a favorecer o padrão núcleo-marcado, ao passo que línguas em que o 
verbo é final na oração tendem a favorecer outros tipos de marcação de posse 
(dependente-marcado; ausência de marcação; dupla-marcação). Além disso, é 
importante verificar estes dois padrões porque a ordem dos constituintes pode ser o 
único meio dos quais as línguas dispõem para marcar posse, como vimos pelos 
exemplos de algumas línguas apresentadas ulteriormente.  
 
3.2.1. Ordem dos membros do SgP 
 
3.2.1.1. A Posse Alienável 
 
Todas as 39 línguas de nossa amostra do Grupo A apresentam a ordem 
possuidor-possuído em construções alienáveis. Seis dessas línguas, contudo, podem 
apresentar também a ordem possuído-possuidor, são elas: Hup, Dâw e Wắnsöjöt-
Puinave, da família Nadahup, e Bauré, Kinikinau e Terena, da família Arawak. É 
necessário, entretanto, atentarmos para o fato de que estes seis idiomas só apresentam a 





portanto, que a ordem preferencial destas línguas seja PSR-PSD, mas, que, em CPA 
alienáveis com PSR lexical (contexto específico), elas podem desenvolver a ordem 
inversa. Temos, portanto, uma ordem dominante, representada por PSR-PSD, e uma 
ordem específica, representada por PSD-PSR. 
Krasnoukhova (2012, p. 97), ao tratar do Bauré, afirma que esta língua tem a 
ordem PSD-PSR ou como fixa ou como favorável. Em nossa pesquisa, por outro lado, 
preferimos dizer que esta língua apresenta esta ordem somente em contexto específico 
(construção alienável com possuidor lexical), tal como pode ser visto em (19a/b) acima.  
Este mesmo princípio é aplicável às línguas Dâw, Wắnsöjöt-Puinave e Hup da 
amostra. A diferença, neste caso, é que nossa proposta vai ao encontro da proposição de 
Krasnoukhova (2012, p. 97), haja vista que a autora também considera que o Dâw possa 
ter ambas as ordens em contexto específico (construções alienáveis). Neste trabalho, 
encontramos, além do Dâw, exemplos do Wắnsöjöt-Puinave e do Hup, que confirmam 
esta proposição. Vejamos o esquema abaixo:  
 




Língua nº do exemplo Ordem 
 
Hup (9b) [PSD                         PSR.LEX-SFP] 
(8b) [PSR.PRON-SFP                      PSD] 
 
Dâw (8c) [PSD                         PSR.LEX-SFP] 
(8d) [PSR.PRON-SFP                      PSD] 
 




Bauré (19a) [PFP.PESS-PSD               PSR.LEX] 
 (21j) [PSR.PRON17-PSD-SFP] 
 
Kinikinau (22e) [PSD-SFP                         PSR.LEX] 
 (21g) [PSR.PRON-PSD-SFP] 
                                                            







Terena (22d) [PSD-SFP                         PSR.LEX] 
 (21i) [PSR.PRON-PSD-SFP] 
 
Notemos, pelos dados contidos na tabela 24, que somente nas construções com 
possuidores lexicais é que a ordem PSD-PSR se manifesta. Naquelas com possuidores 
pronominais (incluindo, aí, os prefixos possessivos pessoais (PFP.PESS)), a ordem 
canônica das línguas de manteve. Fica claro, neste sentido, duas premissas básicas: (i) 
que a posse alienável é um contexto favorável à inversão da ordem dos membros do 
sintagma de posse em línguas que traçam distinção semântica entre posse alienável e 
inalienável e (ii) que o nome possuidor, quando lexical, pode favorecer a inversão da 
ordem dos membros do sintagma de posse. Logo, a conclusão a que chegamos é a de 
que as construções alienáveis com possuidores lexicais, ao contrário das dos demais 
tipos, tendem a ocorrer com maior frequência na ordem PSD-PSR.   
Concordamos, diante deste cenário, com a assunção de Sakel (2004, p. 2) a 
respeito da natureza do possuidor como possível motivador da ordem dos membros do 
sintagma de posse, haja vista que somente os possuidores animados (lexicais) tendem a 
vir depois do núcleo nas construções de posse das línguas de nossa amostra. Esta 
proposição aplica-se não só às construções alienáveis, como também às inalienáveis em 
que, como veremos adiante, a ordem PSD-PSR manifesta-se somente em construções 
não-marcadas (padrão ausência de marcação), onde a ocorrência do possuidor lexical é 
possível.  
Outra questão interessante a ser pontuada em relação às línguas apresentadas 
acima diz respeito ao tipo de marcação das quais elas dispõem. Ambas se utilizam de 
SFP, seja no núcleo (Bauré, Terena e Kinikinau) ou no dependente (Hup, Dâw e 
Wắnsöjöt-Puinave). Este comportamento apresentado pelas línguas nos leva a 
confirmar, portanto, nossa hipótese de que a marcação por sufixos favorece ou é 
propícia à inversão da ordem dos membros do sintagma de posse.  
Ademais, ainda no que tange às seis línguas aqui analisadas, é importante citar o 
caso do Hup, do Terena e do Kinikinau, únicos idiomas de nossa amostra de línguas do 
Grupo A que apresentam a ordem PSD-PSR tanto em construções alienáveis quanto em 






Por fim, é interessante salientar, também, que somente línguas dos dois padrões 
de posse mais recorrentes, são eles: dependente-marcado e núcleo-marcado 
apresentaram construções alienáveis com ordem PSD-PSR. Nenhuma língua duplamente 
marcada e/ou não-marcado apresentou essa ordem.  
 
3.2.1.2. A Posse Inalienável 
 
No que concerne às construções inalienáveis, as 39 línguas da amostra também 
apresentam a ordem possuidor-possuído, embora 7 delas, ou seja, 17,94% do total, 
apresentem a ordem possuído-possuidor somente diante de construções com possuidor 
lexical, como fizeram as seis línguas apresentadas na seção acima, destinada às 
construções alienáveis. As sete línguas que se apresentam este padrão são: Mocoví e 
Kadiwéu (Guaikuru); Hup (Nadahup); Asheninka, Kinikinau e Terena (Arawak) e 
Trumai (Isolada).   
Em relação às línguas Guaikuru, Krasnoukhova (2012, p. 97) afirma que o 
Mocoví apresenta ambas as ordens, com nenhuma dominância entre elas. Os resultados 
obtidos em nossa análise, por sua vez, têm mostrado que o Mocoví, e também o 
Kadiwéu, podem apresentar a ordem PSD-PSR somente em construções inalienáveis com 
possuidor lexical.  O mesmo processo ocorre em Trumai e Asheninka.  
Em Hup, Kinikinau e Terena, por seu turno, não só as construções inalienáveis 
com possuidor lexical podem apresentar a ordem PSD-PSR, como também as alienáveis, 
conforme dissemos anteriormente.   
Ademais, é importante mencionar que, dos padrões de marcação de posse 
analisados neste trabalho, somente no padrão ausência de marcação houve línguas que 
apresentaram construções inalienáveis com possuidores lexicais em ordem PSD-PSR. Na 
seção anterior, por outro lado, vimos que a ordem PSD-PSR em construções alienáveis 
com possuidores lexicais estava restrita aos padrões dependente e núcleo-marcado.   
A tabela 25, abaixo, apresenta um panorama a respeito da ordem dos membros 
do sintagma de posse nos idiomas de nossa amostra. As línguas marcadas na coluna 
“PSD-PSR” em construções alienáveis e inalienáveis são aquelas citadas acima, que 







Tabela 25. Ordem sintática dos membros do Sintagma de Posse (Grupo A) 
 
Região Língua Posse Alienável  Posse Inalienável 
  PSR-PSD PSD-PSR PSR-PSD PSD-PSR 
  
AC Asheninka         
Caquinte        
OAm Apurinã       
Aguaruna       
Dâw        
Hup         
Wắnsöjöt        
Barasano       
Desano       
Nam Baniwa       
Kurripako       
Tariana       
Wapixana       
Sam Bauré        
Paresi-Haliti       
Jarawara       
Mebengokre       
Panará       
Parkatejê       
Kayapó       
Aweti       
Karo       
SAj Gavião-Pykobjê       
Krahô       
ChP Kinikinau          
Mehinaku       
Terena         
Waurá       
Yawalapiti       
Kadiwéu        
Mocoví        
Toba       
Trumai        
Akwẽ-Xerente       
Apinajé       
Timbira       
Nivaclé       
Wichí       
Maxakalí       





3.2.2. Ordem sintática dos constituintes da oração 
 
Nesta seção, por fim, trataremos de apresentar a ordem sintática dos 
constituintes das orações nas línguas da amostra, a fim de verificar se existe alguma 
relação entre este parâmetro e os outros quatro já apresentados anteriormente.  
Krasnoukhova (2012, p. 97) afirma, a partir da análise de 55 idiomas sul-
americanos, que comparando a ordem das construções possessivas com a ordem dos 
constituintes das orações nas línguas, foi possível perceber que os idiomas com ordem 
PSR-PSD são, em sua maioria, verbo-final (de 47 línguas cuja ordem preferencial é PSR-
PSD, 35 são verbo-final e as outras 12 são verbo-inicial ou ambas as ordens), ao passo 
que os idiomas cuja ordem é PSD-PSR tendem a ser verbo-inicial (de 5 línguas cuja 
ordem é PSD-PSR, todas são verbo-inicial). As outras três línguas restantes podem 
apresentar ambas as ordens.  
Em nossa amostra, a proposição de Krasnoukhova (2012), não se aplicou de 
forma considerável, uma vez que a diferença entre o número de línguas em uma ordem 
e outra, bem como a relação destas ordens com os padrões sintáticos, foi pouco 
significativa. Das 39 línguas analisadas neste capítulo, 33 apresentam somente a ordem 
PSR-PSD em construções alienáveis. Deste total, 16 são verbo-final, contra 16 línguas 
verbo-inicial e 1 (Tariana) que não possui uma ordem sintática específica. Vemos, 
portanto, que a quantidade de línguas de verbo-final é a mesma daquelas de verbo-
inicial, sem nenhuma predominância, como nos dados de Krasnoukhova. A proposição 
de Krasnoukhova só parece se aplicar, embora ainda em menor grau de variância, nas 
construções alienáveis com ordem PSD-PSR. Das 6 línguas que manifestam este padrão 
(mas que também podem ser PDR-PSD), 4 (Dâw, Bauré, Kinikinau e Terena) são verbo-
inicial, contra duas línguas verbo-final (Hup e Wắnsöjöt).  
Nas construções inalienáveis da amostra, a proposta de Krasnoukhova se aplica, 
mas também de forma pouco significativa. Das 39 línguas, 31 apresentam somente a 
ordem PSR-PSD, sendo 16 delas verbo-final, contra 15 línguas verbo-inicial. Vemos, 
assim, que a diferença é de apenas um idioma. Na ordem PSD-PSR (que também pode ser 
PSR-PSD), por sua vez, cinco línguas são verbo-inicial, contra apenas duas verbo-final. 
As tabelas 26 e 27, a seguir, ilustram esta correlação entre a ordem dos constituintes do 





Tabela 26. Primeira correlação entre a ordem dos constituintes do SgP e da oração em construções alienáveis (Grupo A) 
 
Ordem dos constituintes 
do SgP 
 
Ordem dos constituintes 
da oração 
Línguas número de línguas 
 
total de línguas 
Possuidor-Possuído Verbo-Inicial18 Asheninka, Caquinte, Apurinã, 
Baniwa, Mehinaku, Kurripako, 
Yawalapiti, Waurá, Wapixana, 
Toba, Mocoví, Kadiwéu, 
Panará, Nivaclé, Wichí, Aweti. 
 
16 33 
Verbo-Final Paresi-Haliti, Trumai, Xerente, 
Mebengokrê, Apinajé, Krahô, 
Parkatejê, Gavião-Pykobjê, 
Timbira, Aguaruna, Kayapó, 




Sem ordem definida Tariana19 1 
 




 Verbo-Final Hup, Wắnsöjöt. 
 
2 
Total  39 
                                                            
18 Incluindo SVO como uma de suas variações possíveis (NICHOLS, 1992).  
 
19 Optamos por tratar a língua Tariana como sem ordem específica, pois, segundo Aikhenvald (2004, p. 561), a ordem dos constituintes nesta língua é pragmaticamente 





Tabela 27. Primeira correlação entre a ordem dos constituintes do SgP e da oração em construções inalienáveis (Grupo A) 
 
Ordem dos constituintes 
do SgP 
 
Ordem dos constituintes 
da oração 
Línguas número de línguas 
 
total de línguas 
Possuidor-Possuído Verbo-Inicial Caquinte, Baniwa, Apurinã, 
Mehinaku, Kurripako, 
Yawalapiti, Waurá, Wapixana, 
Toba, Panará, Dâw, Nivaclé, 
Wichí, Aweti, Bauré.  
 
15 32 
Verbo-Final Paresi-Haliti, Xerente, 
Mebengokrê, Apinajé, Krahô, 
Parkatejê, Gavião-Pykobjê, 
Timbira, Aguaruna, Wắnsöjöt, 
Kayapó, Maxacalí, Barasano, 
Desano, Karo, Jarawara.  
 
16 
Sem ordem definida Tariana 1 
 
Possuído-Possuidor Verbo-Inicial Mocoví, Kadiwéu, Kinikinau, 
Asheninka, Terena.  
 
5 7 
Verbo-Final Hup, Trumai.  
 
2 





Antes, porém, de finalizarmos a correlação entre a ordem dos membros do SgP e 
dos constituintes da oração, é necessário apresentarmos uma segunda possibilidade de 
análise das línguas a partir destes dois padrões. Esta possibilidade vai ao encontro de 
nossa afirmação de que todas as línguas de nossa amostra apresentam a ordem PSR-PSD 
tanto em CPA alienáveis quando em inalienáveis (seções 3.2.1.1. e 3.2.1.2).  
Vimos, na análise acima, baseada na proposição de Krasnoukhova (2012), que 
as línguas que apresentavam CPA alienáveis ou inalienáveis com ordem PSD-PSR eram 
contabilizadas como só tendo esta ordem. Fizemos isso, neste primeiro momento, para 
que ficassem claras as línguas cuja ordem é PSD-PSR e cuja ordem é PSR-PSD, e, também, 
para que pudéssemos verificar se havia alguma relação entre essas ordens e a ordem 
sintática dos constituintes das línguas. Nesse ínterim, contudo, deixamos de lado o fato 
de que todas as línguas de nossa amostra do Grupo A, inclusive aquelas que 
contabilizamos como possuindo somente a ordem PSD-PSR, também apresentam a ordem 
PSR-PSD. Assim, ao contabilizarmos as línguas tanto numa ordem quanto em outra nas 
construções alienáveis e inalienáveis da amostra, chegamos a conclusão de que, assim 
como vimos anteriormente, há pouca variação entre as ordens dos membros do sintagma 
de posse e a ordem sintática dos constituintes oracionais nas línguas do Grupo A.  
Nas construções alienáveis com ordem PSR-PSD, percebemos que há pouca 
diferença entre o número de línguas verbo-final e verbo-inicial (20 línguas que 
apresentam esta ordem são verbo-inicial e 18 verbo-inicial (com exceção do Tariana)), 
ao passo que na ordem PSD-PSR a proposição de Krasnoukhova (2012) se manteve (4, 
das 6 línguas que apresentam esta ordem, são verbo-inicial). Nas construções 
inalienáveis esta lógica também de manteve, uma vez que o número de línguas na 
ordem PSR-PSD é a mesmo das construções alienáveis e, na ordem PSD-PSR, de 7 línguas 
encontradas, 5 são verbo-inicial contra somente 2 verbo-final.  
O que constatamos, diante deste cenário, é que a proposição de Krasnoukhova 
de que línguas com ordem PSR-PSD tendem a ser verbo-final, não se aplica 
significativamente à nossa amostra de línguas do Grupo A. A assunção da autora, 
contudo, aplica-se às línguas com ordem PSD-PSR, haja vista que a maioria delas, seja 
em construções alienáveis ou inalienáveis, é verbo-inicial. Vejamos as tabelas 28 e 29, 
abaixo, em que as línguas que apresentam as duas ordens são contabilizadas tanto na 





Tabela 28. Segunda correlação entre a ordem dos constituintes do SgP e da oração em construções alienáveis (Grupo A) 
 
Ordem dos constituintes 
do SgP 
 
Ordem dos constituintes 
da oração 
Línguas número de línguas 
 
total de línguas 
Possuidor-Possuído Verbo-Inicial20 Asheninka, Caquinte, Baniwa, 
Apurinã, Mehinaku, 
Kurripako, Yawalapiti, Terena, 
Waurá, Wapixana, Kinikinau, 
Toba, Mocoví, Kadiwéu, 
Panará, Dâw, Nivaclé, Wichí, 
Aweti, Bauré.   
20 39 
Verbo-Final Paresi-Haliti, Trumai, Xerente, 
Mebengokrê, Apinajé, Krahô, 
Parkatejê, Gavião-Pykobjê, 
Timbira, Aguaruna, Hup, 
Wắnsöjöt, Kayapó, Maxacalí, 
Barasano, Desano, Karo, 
Jarawara.  
18 




Possuído-Possuidor Verbo-Inicial Dâw, Bauré, Kinikinau, Terena 4 6 
Verbo-Final Hup, Wắnsöjöt 2 
 
 
                                                            






Tabela 29. Segunda correlação entre a ordem dos constituintes do SgP e da oração em construções inalienáveis (GRUPO A) 
 
Ordem dos constituintes 
do SgP 
 
Ordem dos constituintes 
da oração 
Línguas número de línguas 
 
total de línguas 
Possuidor-Possuído Verbo-Inicial21 Asheninka, Caquinte, Baniwa, 
Apurinã, Mehinaku, Kurripako, 
Yawalapiti, Terena, Waurá, 
Wapixana, Kinikinau, Toba, 
Mocoví, Kadiwéu, Panará, Dâw, 
Nivaclé, Wichí, Aweti, Bauré.  
 
20 39 
Verbo-Final Paresi-Haliti, Trumai, Xerente, 
Mebengokrê, Apinajé, Krahô, 
Parkatejê, Gavião-Pykobjê, 
Timbira, Aguaruna, Hup, 
Wắnsöjöt, Kayapó, Maxacalí, 




Sem ordem definida Tariana 1 
 
Possuído-Possuidor Verbo-Inicial Mocoví, Kadiwéu, Kinikinau, 
Asheninka, Terena.  
5 7 
Verbo-Final Hup, Trumai.  2 
                                                            





Por fim, para finalizar este capítulo, traçaremos a correlação entre os padrões de 
marcação de posse (núcleo-marcado (NM), dependente-marcado (DM), dupla-marcação 
(DLM) e ausência de marcação (ØM)) e a ordem sintática dos constituintes das línguas, a 
fim de verificar se a hipótese de Nichols (1992) se aplica aos dados de nossa amostra. 
Como já dissemos ulteriormente, Nichols (1992), referindo-se á ordem dos constituintes 
da oração simples declarativa das línguas, propõe que possa haver uma relação entre a 
posição do verbo e o tipo de construção de posse. Assim, para a autora, línguas cuja 
ordem é o verbo-inicial (incluindo SVO como uma de suas variantes possíveis) tendem 
a favorecer o padrão NM, ao passo que línguas em que o verbo é final na oração tendem 
a favorecer outros tipos de marcação de posse (DM, DLM, ØM). 
Em nossa amostra de línguas esta correlação de Nichols aplicou-se aos idiomas 
de verbo-inicial. Nas construções alienáveis, as línguas de verbo-inicial são, em sua 
maioria, NM (17 línguas), contra somente 3 (Dâw, Nivaclé, Wichí), que são DM. Nas 
construções inalienáveis, todas as línguas de verbo-inicial são NM, com exceção do 
Dâw, que é ØM. 
Nas línguas de verbo-final, por outro lado, a hipótese de Nichols (1992) se 
mostrou parcialmente aplicável às línguas do Grupo A de nossa amostra, uma vez que, 
nas construções alienáveis, de 18 línguas verbo-final, 10 são NM, contra 8 (7 DM e 1 
DLM) de outros padrões. Nas construções inalienáveis, o número de línguas de verbo-
final NM se acentua ainda mais. De 18 línguas, 13 são NM, contra somente 5 de outros 
padrões (4 ØM e 1 DLM). Parece-nos, nesse sentido, que as línguas de verbo-inicial 
tendem a ser, de fato, NM, enquanto que as de verbo-final, além de poderem ser NM, 
favorecem a manifestação de outros padrões, já que, embora a ocorrência destes outros 
padrões não seja maior que o padrão NM nas línguas de verbo-final de nossa amostra, é 
neste tipo de idioma que eles mais tendem a ocorrer.  
Além disso, pelos dados da amostra é possível perceber que são nas construções 
inalienáveis onde o padrão NM é mais recorrente, seja em línguas de verbo-inicial ou 
final, o que nos leva a concordar com outra assunção de Nichols (1988), haja vista que a 
autora acredita que a inalienabilidade está intimamente relacionada com o padrão NM, 
enquanto a alienabilidade está com o DM.  






Tabela 30. Correlação entre os Padrões de Marcação de Posse e a ordem sintática dos constituintes da oração (GRUPO A) 
 
 Padrões de Marcação de Posse 
 Posse Alienável  Posse Inalienável 
Ordem sintática Línguas DM NM DLM ØM NM DLM ØM 
  
Verbo-Inicial 
[VSO; VOS; SVO] 
 
Asheninka           
Caquinte           
Baniwa          
Mehinaku          
Kurripako          
Yawalapiti          
Terena          
Waurá          
Wapixana          
Kinikinau          
Toba          
Mocoví          
Kadiwéu          
Panará          
Dâw          
Nivaclé          
Wichí          
Aweti          
Bauré          
Apurinã          











Paresi-Haliti          
Trumai          
Akwẽ-Xerente          
Mebengokrê          
Apinajé          
Parkatejê          
Krahô          
Gavião-Pykobjê          
Timbira          
Aguaruna          
Hup          
Wắnsöjöt          
Kayapó          
Maxacalí          
Barasano          
Desano          
Karo           
Jarawara           
Sem ordem específica Tariana         
nº línguas  7        10 1 0  13 1 4 






LÍNGUAS DO GRUPO B IV 
 
Este capítulo é dedicado à análise tipológica dos dados das línguas do GRUPO B, ou 
seja, daquelas línguas que não fazem distinção formal entre posse alienável e 
inalienável. Assim como no capítulo III, os dados dos idiomas estão organizados e 
analisados a partir dos parâmetros linguísticos elencados na seção §2.3 em relação à 
categoria de posse nominal. Como as línguas do GRUPO B não fazem distinção 
semântica e formal entre construções possessivas com nomes alienáveis e inalienáveis, 
optamos por tratar da posse em um único tópico. Isto quer dizer que os dados com 
exemplos de construções com nome alienáveis e inalienáveis são apresentados juntos, a 
fim de que fique claro que não há diferenças formais entre estes pares de construções. 
Dessa forma, caso uma língua marque posse no possuidor por meio de sufixos, por 
exemplo, ela estará alocada na subseção 4.2.1. (Posse Alienável e Inalienável), que 
englobará a subseção 4.2.1.1. (Línguas de Dependente-Marcado (DM), que, por seu 
turno, englobará a subseção 4.2.1.1.1. (Marcação por SFP).  Os dois últimos parâmetros 
de análise (ordem dos membros do SgP e ordem sintática dos constituintes da oração) 
não seguem esta ordem.  
 
ANÁLISE DAS LÍNGUAS DO GRUPO B 
 
Das 90 línguas que compõem nossa amostra, 51 delas foram classificadas como 
do Grupo B, o que representa 56,66% dos idiomas analisados. Deste total: 4 línguas são 
da região NA; 2 línguas são da região AC; 17 línguas são da região OAm; 6 idiomas são 
da região NAm; 14 línguas da região SAm; 2 línguas da região SAj; 5 línguas da região 
ChP e 1 língua da região CS. Estas línguas poderão ser vistas na Tabela 31, abaixo, em 
que apresentamos as línguas do Grupo B, por região. 
Notemos, pela tabela abaixo, que todas as 51 línguas do Grupo B pertencem 
somente a 19 famílias linguísticas. Levando em consideração, portanto, as 25 famílias 
linguísticas de nossa amostra, veremos que as famílias das línguas do Grupo B 





Tabela 31. Panorama Geral de Línguas do GRUPO B por Região 
 
Região Línguas  Nº de línguas 
  
NA Awa Pit (Barbacoa); Ika (Chibchan); Epena (Chocó); Imbabura (Quechua).  
 
4 
AC Huallaga (Quechua); Ancash (Quechua).  
 
2 
OAm Urarina (Isolada); Shiwiar (Jívaro); Katukina (Katukina); Saterê-Mawé (Mawé); Pirahã (Mura); 
Huariapano (Pano); Kashibo (Pano); Katukina (Pano); Matis (Pano); Matsés (Pano); Shanenawa (Pano); 








SAm Kanoê (Isolada); Mosetén (Isolada); Ikpeng (Karibe); Kuikuro (Karibe); Mamaindê (Nambikwara); 
Nambikwara (Nambikwara); Sabanê (Nambikwara); Rikbáktsa (Rikbáktsa); Munduruku (Tupi); Araweté 




SAj Ka’apor (Tupi); Avá-Canoeiro (Tupi Guarani).  
 
2 
ChP Bororo (Bororo); Kaiowá (Guarani); Guarani Mbyá (Guarani); Guarani-Corrientes (Tupi Guarani); Tapiete 
(Tupi Guarani).  
 
5 
CS Mapuche (Isolada).  1 
   






4.1. PADRÕES DE MARCAÇÃO DE POSSE E MARCAS MORFOLÓGICAS 
DOS MEMBROS DO SINTAGMA POSSESSIVO (Grupo B) 
 
Apresentaremos, nesta seção, assim como no capítulo III, os dados resultantes da 
análise das línguas a partir dos dois primeiros parâmetros que elencamos no capítulo II, 
são eles: padrões de marcação de posse e marcas morfológicas dos membros do SgP. Os 
dois últimos parâmetros de análise, são eles: ordem dos membros do SgP e ordem 
sintática dos constituintes da oração, poderão ser vistos na seção §4.2.   
 
4.1.1. POSSE ALIENÁVEL E INALIENÁVEL 
 
Conforme dissemos acima, os tipos de construções de posse nas línguas do 
Grupo B serão apresentados em apenas uma seção. Isto quer dizer que tanto as 
construções de posse alienável quanto as de posse inalienável serão apresentadas juntas, 
a partir dos quatro padrões de marcação possessiva. As marcas encontradas nas 
construções que obedecem estes padrões poderão ser vistas a seguir.  
.   
4.1.1.1. Línguas de dependente-marcado (DM): são 20 as línguas que marcam posse no 
membro possuidor, o que equivale a 39,21% do total de 51 línguas do Grupo B. As 
línguas de dependente-marcado de nossa amostra desenvolvem, diferentemente 
daquelas do Grupo A, apenas duas estratégias de marcação possessiva: por meio de 
sufixos e por intermédio de morfema possessivo livre no dependente. Estas marcas 
morfológicas estão resumidas na Tabela 32: 
 
Tabela 32. Marcas morfológicas de CPA alienáveis e inalienáveis com DM 
 
Dependente-Marcado 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N-SFP                                                                 PSD] 
 
Awa Pit; Matsés; Kashibo-Kakataibo; 
Huariapano; Katukina; Matis; 
Shanenawa; Shawã; Yaminahua; 
Yawanawa; Cubeo; Katukina-Kanamari; 
Kanoê; Imbabura.  
[N-CONL-CLF                                                    PSD] Mosetén 





[N                                MPL                                 PSD] Ika, Urarina, Yukpa, Japreria, Mapuche. 
[PSD                            MPL                                     N] Ika 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS-SFP                                               PSD] Matsés; Kashibo-Kakataibo; Huariapano; 
Katukina; Matis; Yaminahua; 
Yawanawa; Cubeo; Katukina-Kanamari; 
Kanoê; Imbabura.  
[PRON.PESS-CONL-CLF                                 PSD] Mosetén 
[PRON.PESS              MPL                                 PSD] Ika, Urarina, Yukpa, Japreria, Mapuche. 
 
 
4.1.1.1.1. Marcação por SFP 
 
Das 20 línguas de DM, 15 marcam posse no dependente por meio de SFP, são 
elas: Awa Pit, Matsés; Kashibo-Kakataibo; Huariapano; Katukina; Matis; Shanenawa; 
Shawã; Yaminahua; Yawanawá; Cubeo; Katukina-Kanamari; Mosetén; Kanoê e 
Imbabura. No Mosetén, embora a marcação possessiva seja também feita mediante 
sufixação no possuidor, esta é distinta da simples sufixação apresentada pelas demais 
línguas, haja vista que concorda em gênero com o item possuído.  
Na língua Awa Pit (p. 123; 125), as construções possessivas parecem estar muito 
mais atreladas à questões como humidade e referencialidade1. Os nomes possuidores, 
neste idioma, são formalmente marcados pelo SFP –pa/-wa, quando forem humanos ou 
referencias. Os demais possuidores, expressos por meio de pronomes ou nomes não-
humanos, não serão formalmente marcados, e sua posição no SgP (sempre precedendo o 
item que modifica) é que irá determinar a relação de posse, conforme veremos na seção 
§4.1.1.4. Vejamos, abaixo, CPA do tipo PSR LX N.INAL (43a/b) e PSR LX N.AL (c):  
 
(43) 
a. awa-wa           pit 
person-SFP      language/tongue 
            ‘the person’s tongue [most likely]’  
     
b.   Santos-pa      pimpul 
              Santos-SFP     leg 
             ‘Santos’s leg’ 
a. Santos-pa      kuzhu 




                                                            
1 No sentido proposto por Givón (1982, p. 84): em que um nome referencial é aquele cuja “identidade 





As línguas Pano da nossa amostra também apresentam um SFP correspondente a 
–n(a), -ne, -wa (para possuidores pronominais em Yawanawá) ou, ainda, –fenã, como 
no caso do Yaminahua, anexado ao membro possuidor do SgP. Este sufixo acompanha 
tanto possuidores lexicais quanto pronominais, conforme os exemplos em (44a/b), do 
Matsés (p. 761; 762); (c/d), do Kashibo-Kakataibo (p. 282; 306); (e), do Huariapano (p. 
46); (f/g), do Katukina (p. 267); (h/i), do Matis (p. 72; 112); (j/k), do Shanenawa (p. 95; 
32); (l/m), do Shawã (p. 61; 62); (n/o), do Yaminahua (p. 71; 72) e (p/q), do Yawanawa 
(p. 105), a seguir2.  
 
(44) 
a. cachina-n       intac  chisch-e-c           matses-n-a3             chedo-bi 
chicken-SFP     blood suck-NPSD-IND     people-SFP-3SG    too/etc-ENF 
‘They [vampire bats] suck chicken’s blood, even people’s’.   
 
b. cun           nënë         beccho-Ø 
1SG.POSS    tabacco    give-me-IMP 
‘Bring me my tabacco snuff’ 
 
c. ë-n             bëru       kana        aisama   ain               
      1SG-POSS   eye.ABS  NAR.1SG  bad        be.1/2PL  
‘My eye is bad’. 
 
d. y    [[nukën     papa]=n       bana]=ishi        a-i                    tsót-i-n                 
and  1PL.POSS  father-SFP     tale.ABS=only   do-S/A>S(SE)      live-IPFV-1/2PL 
 
a=ishi            kana             ka-i-n 
that.O=only    NAR.1SG       say-IPFV-1/2PL 
‘And I want to say only that I live telling our parents’ tales’.  
 
e. nojco-n    papa-n    quena-que 
            1SG-SFP    pai-ERG  chamar-PSD 
‘Meu pai chamou’ 
 
f. yara-n        ßana 
cariu-SFP     língua 
           ‘A língua dos Carius’ 




                                                            
2 Não apresentaremos sempre construções com possuidor lexical e pronominal, já que os exemplos das 
línguas em geral são capazes de comprovar que ambas marcam posse da mesma forma independente da 
natureza do possuidor. O que nos preocupamos em apresentar são construções tanto de posse alienável 
quanto inalienável, a fim de que fique claro que estas línguas não traçam diferenças formais entre as 
categorias de posse.  
3 O proclítico pronominal possessivo –a somente ocorre, em Matsés, depois do marcador de posse. Neste 





h. nukun      tʃanpi-Ø     win--e-k          
1SG.POSS filha-ABS   chorar-N.PSD-DECL 
‘Minha filha está chorando’. 
i. madiwɨn-n        maßo 
            Mariwɨn-SFP     máscara 
‘Máscara do Mariwɨn’ 
 
j. ɨn    min-n     iʂkin-Ø     pi-a-ki 
1SG  2SG-SFP  peixe-ABS comer-PSD-DECL  
‘Eu comi teu peixe’ 
k. Francisco-na    mapu [...]4 
Francisco-SFP  cabeça 
‘A cabeça do Francisco’ 
 
l. kanamari-ni      bapu    tauã-ki 
            Kanamari-SFP   cabeça grande-DECL 
‘A cabeça da Kanamarí é grande’ 
m. piradauã-na     biskiti [...] 
            Piradawã-SFP   canoa 
‘A canoa do Pirãdawa’ 
 
n. epã5                   pexe 
1SG.papá-SFP     casa 
            ‘la casa de papá’ 
o. Efê   piakã             pexe 
1SG  sobrino-SFP   casa 
           ‘la casa de mi sobrino’ 
 
p. Tika-ne      peshe  pake-a 
            Tika-SFP     casa    cair-PRF 
'A casa do Tika caiu.' 
q. E-we       mapu    isi.̃ 
            1SG-SFP   cabeça doente 
'Minha cabeça está 
doendo’ 
 
 Notemos, pelo exemplo em (44b), da língua Matsés, que o pronome possessivo 
cun parece ser formado a partir da combinação do pronome pessoal e da marca de 
posse. Isto nos leva a crer que neste idioma, assim como a língua Hup (EPPS, 2005), 
houve certa redução fonológica do constituinte possuidor a partir de sua fusão com o 
marcador de posse, o que denota alguma transparência entre as formas, previsível pela 
composição formada. Esta característica não se aplica somente a estas línguas, mas 
parece ser uma característica das línguas Pano em geral, atestada, por exemplo, pela 
construção em (44o), do Yaminahua, cujo SFP –fenã, que neste caso reduziu-se à 
nasalização da última vogal que precede, é claramente constituído do pronome pessoal 
mais o marcador de posse –na/-fenã, comum à todas as línguas da nossa amostra.  
Além disso, algumas línguas Pano, como os idiomas Shanenawa e Shawã, 
parecem reforçar uma dicotomia entre nomes humanos e não-humanos, a exemplo do 
que vimos em Awa Pit, acima, de modo que somente os possuidores do primeiro tipo 
receberiam marcações formais, conforme veremos na seção §4.1.1.4.   
Das quatro línguas Tukano de nossa amostra, são elas: Desano, Barasano, Cubeo 
e Wanano, somente as três primeiras marcam posse por meio do SFP anexado ao 
                                                            
4 Os colchetes indicam que a sentença está fragmentada. Nestes casos, optamos por fazer um recorte 
somente do sintagma possessivo.  
5 Em Yaminahua, os SFP –na /–fenã se reduzem à nasalização da última vogal que precedem, quando são 





possuidor. As línguas Desano e Barasano, como já vimos, traçam diferenças formais 
entre as categorias de posse (cf. capítulo III), ao passo que a língua Cubeo (p. 118; 126), 
não. Neste caso, o SFP é utilizado tanto em construções alienáveis quanto inalienáveis, 
conforme vemos em (45a/b), abaixo:  
 
(45) 
a. Victor-I          kɨr̃ãbĩ  
            Victor-SFP       house 
‘Victor’s house’ 
b. ĩ-I                  ãbĩ’ã  
3SG.M-SFP      name 
‘his name’ 
 
As línguas Katukina-Kanamari, Mosetén, Kanoê e Imbabura também marcar 
posse no dependente. Os exemplos do Katukina-Kanamari (p. 242; 286) podem ser 
vistos em (46a/b) e do Mosetén (p. 64; 65; 106; 107), em (c/d/e/f), abaixo:  
 
(46) 
a. Yakoari-na=      wa 
            Yakoari-SFP        coisa, bem 
            ‘A coisa de Yakoari’. 
b. Kon-na=     tyo     Dyoronin 
            Kon-SFP      filha   Dyoronin 
           ‘Dyoronin é a filha de Kon’. 
 
c. Martin-si’          aka’ 
Martin-CONL.F     house(F) 
‘Martin’s house’ 
d. Martin-tyi’         jen’ 
Martin-CONL.M    father(M) 
‘Martin’s father’ 
 
e. Mö’   aka’    jäechbäe-sï’ Martin-si’ 
3SG.F  house  red-F             Martin-CONL.F 
‘Martin’s red house’ 
f. yäe-tyi’        mama’ 
1sg-CONL.M    father(M) 
‘my father’ 
 
Na língua Mosetén, como vimos acima, a marca de posse (CONL ‘morfema 
concordacional) concorda em gênero com o possuído. Assim, quando o item possuído 
for feminino, como house, em (46c/e), o morfema -si’ será utilizado. Quando, por outro 
lado, o item possuído for masculino, os falantes desta língua optarão pelo morfema –
tyi’, como em (46d/f). Em virtude deste tipo de comportamento, é que optamos por 
alocar a língua Mosetén numa categoria diferente daquela em que estão situadas as 
demais línguas apresentadas nesta seção, como pode ser visto na Tabela 32, apresentada 
anteriormente.  Além disso, é possível ver, na construção em (46e), que o Mosetén pode 





Em Kanoê (p. 136), o morfema –o é o responsável por assinalar a relação 
possessiva, conforme em (47), abaixo, em que apresentamos tanto construções com 
possuidor lexical, quando com possuidor pronominal de nome alienável e inalienável.  
 
(47) 
a. ojo6            i-kañu 
3SG.POSS      RN-nariz 
‘nariz dele’ 
b. kani-o          ype 
criança-SFP   dente 
‘dente da criança’ 
c. atsoni-o     meja 
aldeia-SFP  terreiro 
‘o pátio da aldeia’ 
 
Por fim, das três línguas Quechua de nossa amostra (Imbabura, Huallaga e 
Ancash), somente o Imbabura-Quechua marca posse do dependente. Neste idioma (p. 
115; 117), o item possuidor é marcado pelo SFP –paj, conforme em (48), abaixo: 
 
(48) 
a. Juzi-paj     warmi 
José-SFP      wife 
‘José’s wife’ 
b. fiuka-paj   wasi 
1SG-SFP      house 
‘my house’ 
 
c. alku-paj     uma 
dog-SFP      head 
‘the head of the dog’ 
As duas outras línguas Quechua, como veremos na seção §4.1.1.3., são 
duplamente marcadas e obedecem, portanto, ao padrão dupla-marcação. 
  
4.1.1.1.2. Marcação por Morfema possessivo livre (MPL) 
 
As outras 5 línguas, dos 20 idiomas de DM, marcam posse no dependente por 
meio de MPL, a saber: Ika, Urarina, Yukpa, Japreria e Mapuche.    
Na língua Ika, o SgP é constituído de um nome seguido do MPL  zei~ zä, e um 
núcleo nominal, que é o item possuído. Encontramos os quatro subtipos de CPA em Ika, 
são eles: PSR PRON N.AL (49a); PSR LEX N.AL (b); PSR PRON N.INAL (c) e PSR LEX N.INAL 
(d). Notemos que em (49b) o sintagma possuidor segue o item possuído7.  
 
                                                            
6 Os pronomes possessivos em Kanoê são simétricos: as formas ña ‘1SG.POSS’ e pja ‘2SG.POSS’ são 
monomorfêmicas, ao passo que ojo ‘3SG.POSS’ é bimorfêmica, uma vez que este pronome é formado pela 
sequência oj ‘3SG’ + -o ‘marca de posse’. Isto reflete certa transparência na composição desta estrutura 
possessiva.   
7 Os exemplos acima ilustram duas possibilidades de ocorrência do marcador genitivo: zei e zä. Dada a 
ordem ‘possuidor genitivo possuído’ zei aparece como o prefixo zä no nome possuído sempre que o nome 
for monossílabo ou mais curto que o possuidor. Quando o possuído é mais longo que o possuidor, ou 
quando a ordem é ‘possuído possuidor genitivo’ zei aparece como uma palavra fonologicamente 






a.   (nivi  zei)    tutusoma 
              1PL    MPL     hat 
              ‘our hats’ 
 
b. tšinu   (in'gui  zei) 
           pig       one    MPL 
               ‘someone’s pig’ 
c. (nä’än zei)    a’mia 
1SG      MPL     woman 
‘my wife’ 
a. (Marta zä)    -tšeitši 
            Marta  MPL   -father 
           ‘Marta’s father’ 
 
A língua Urarina apresenta duas principais estratégias gramaticais para assinalar 
posse. A primeira delas diz respeito a simples justaposição do possuidor e do possuído, 
sem qualquer marcação formal de posse, como veremos na seção §4.1.1.4, e a segunda 
estratégia, da qual trataremos agora, é a utilização de um MPL entre os membros do SgP. 
Neste último caso, este marcador é representado por raj que, segundo Olawsky (2006), 
funciona como uma espécie de posposição e intrinsecamente refere-se ao conteúdo 
semântico de “seu”, “sua”, etc. Este morfema pode ter derivado, segundo o autor, da 
forma nominalizada do verbo raa ‘receber’: quando a raiz /ra/ é combinada com o 
nominalizador –i, ele literalmente significa ‘aquele que recebe’, como podemos ver em 
(50a/b), abaixo (p. 139): 
 
(50) 
a. kanᵾ   raj      saabére 
1SG      MPL     machete 
‘my machete’ 
b. katɕa   raj     enamánaa 
man    MPL    young fellow 
‘the man’s young fellow’ 
 
A língua Urarina não é o único idioma da nossa amostra que apresenta mais de 
uma estratégia de marcação possessiva. Em algumas línguas Karibe, a posse pode ser 
marcada por SFP (cf. §4.1.1.2.2.), por morfemas relacionais (cf. §4.1.1.2.3.) e, ainda, 
como apresentamos agora, por MPL. Nas línguas Karibe em que este ultimo recurso é 
utilizado, eles são representados, geralmente, por maike/yembRe ou yemarshi e suas 
formas derivadas, tal como ocorre em Yukpa (p. 24), em (51a/b), e Japreria (p. 38; 39), 
em (c), abaixo: 
 
(51) 
a. amora-prak awür   yemarshi  kamión   urümatpo-mak 
            ustedes        1SG     MPL            carro       manejar-ser:3SG 







b. Pohtura   awü   yemarshi  picha  amuka 
            Pohtura   1SG    MPL          vaso    romper 
‘Pohtura rompió mi vaso’ 
 
c. amo  yunior   maike  chivo    n -choka 
2SG   Junior    MPL      chivo    TR-matar 
Tú mataste el chivo de Junior. 
 
O idioma Mapuche (p. 133), isolado, também dispõe de um marcador possessivo 
livre. Como nas demais línguas apresentadas nesta seção, este marcador posiciona-se 
entre os membros do SgP, que não levam qualquer marca de posse, e é representado pelo 
pronome pessoal de 1ª e 3ª pessoa (dual ou plural) ñi. Vejamos: 
 
(52) 
a. chaw   ñi               wenüy 
father  3SG.POSS     friend 
‘father’s friend’ 
 
b. iñché    ñi               wenüy 
1SG        1SG.POSS       friend 
‘my friend’ 
c. ժomo    ñi              küժaw   lif-tu-al                              ruka 
woman  3SG.POSS     work     clean-VBLZ.N-REAL.NVO         house 
            ‘it [is] a woman’s work to clean the house’ (cf. omo-k¨u aw ‘woman’s work’) 
 
Vimos, pelos exemplos em (52), que o marcador de posse está posicionado antes 
do nome possuído. Seriamos levados a pensar, diante disto, que este morfema poderia 
ser uma espécie de prefixo do núcleo. Adelaar e Muysken (2004, p. 519), todavia, 
afirmam que esta forma não pode ser tratada como um prefixo, haja vista que não possui 
aglutinação fonética e também porque ele pode ser separado de um nome por 




iñché   ñi              chaw    ñi              pu     kümé   wenüy 
1SG       1SG.POSS     father   3SG.POSS     COL    good    friend  
‘my father’s good friends’ 
 
O fato de o pronome possessivo ocorrer antes do item possuído pode apontar 
para uma possível associação sintática entre eles. Neste caso, seríamos obrigados a 
tratar o Mapuche como uma língua de núcleo-marcado para a posse. No entanto, como 
outros modificadores podem ocorrer entre o pronome possessivo e o substantivo 





Mapuche como uma língua de dependente-marcado, e na qual a posse é marcada, de 
fato, por intermédio de um morfema possessivo livre. Krasnoukhova (2012, p. 82; 83), 
tem tratado este morfema como uma marca livre 
 
4.1.1.2. Línguas de núcleo-marcado (NM): são 30 as línguas que marcam posse no item 
possuído. Destas, 2 também marcam posse no item possuidor, são elas: Yukpa e 
Japreria; 1 (Wayana) marca posse de duas formas no núcleo e 1 (Shiwiar) é duplamente 
marcada. Por esta razão, contabilizaremos como 26 as línguas que marcam 
exclusivamente posse no núcleo, o que equivale a 50,98% do total de 51 línguas do 
GRUPO B. As marcas morfológicas encontradas no possuído podem ser vistas na 
Tabela 33: 
 
Tabela 33. Marcas morfológicas de CPA alienáveis e inalienáveis com NM 
 
Núcleo-Marcado 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N                                    PFP.PESS-PSD                  ] Nambikwara; Mamaindê; Sabanê; 
Bororo; Rikbáktsa; Wanano; Nheengatu. 
[N                                                   PSD-SFP              ] Ikpeng; Yukpa; Wayana; Tiriyó; 
Yekawana; Kuikuro. 
[N                                                   PSD-SFP.PESS   ] Shiwiar. 
[PSD-SFP.PESS                              N                        ] Wari. 
[N                                           REL-PSD                     ] Wayana, Japreria, Munduruku; Ka’apor; 
Émérillon; Araweté; Kamaiurá; Asuriní; 
Avá-Canoeiro; Guarani-Corrientes; 
Tapirapé; Tapiete; Kaiowá; Guarani-
Mbyá; Sateré-Mawé.   
PSR.PRON: 
[                                      PFP.PESS-PSD                   ] Nambikwara; Mamaindê; Sabanê; 
Bororo; Rikbáktsa; Nheengatu. 
[PRON.PESS                                   PSD-SFP            ] Ikpeng; Yukpa; Wayana; Tiriyó; 
Yekawana; Kuikuro.  
[                                                         PSD-SFP.PESS] Wari. 
[PRON.PESS                            REL-PSD                  ] Wayana, Japreria, Munduruku; Ka’apor; 
Émérillon; Araweté; Kamaiurá; Asuriní; 
Avá-Canoeiro; Guarani-Corrientes; 
Tapirapé; Tapiete; Kaiowá; Guarani-






4.1.1.2.1. Marcação por PFP.PESS 
 
De 26 idiomas de NM, 7 marcam posse por meio de PFP.PESS no possuído, quais 
sejam: Sabanê, Mamaindê, Nambikwara, Bororo, Rikbáktsa, Urarina e Nheengatu.   
Nas línguas Nambikwara foi possível encontrar tanto CPA com possuidor lexical 
quanto com pronominal. É interessante observar que estes idiomas compartilham de 
PFP.PESS muito parecidos, de modo que estes morfemas parecem advir de um morfema 
ancestral comum às línguas desta família, e cuja variação pode ser verificada, 
brevemente, pelos seguintes morfemas: txa- ~ ta- (1SG); wxa- ~ wa- (2SG); a- ~ ã- ~ na- 
(3SG). No caso dos morfemas de terceira pessoa, por exemplo, embora não seja possível 
afirmar com certeza, é provável que este ancestral seja ou uma vogal oral, que 
posteriormente se nasalizou a depender de seus contextos de uso. Vejamos em (54a/b/c), 





'A mão dele' 
b. intxa      a-hxikx-a 
            homem  3SG-mão-DEF 
'A mão do homem' 
 
c. Txa-hukxi-su-            na-la 
1SG-arco-INDF-         EQUA-PFTV 
‘É meu arco’ 
 
 
d. toh-    ã-ja̰-tu 
            bee-   3SG-CLF.liquid-SNF 
‘liquid of the bee/honey’ 
 
e. jaho-       ã-sih-tu 
            old.man   3SG-house-SNF 





            3SG-house–REF 
‘her/his house(s)’ 
 
Encontramos, em Bororo (p. 48; 61; 62), três formas em que esse possuidor é 
expresso: PSR PRON N.AL (55a); PSR PRON N.INAL (b) e PSR LEX N.INAL (c). Este é 
também o padrão da língua Rikbáktsa (p. 41), em que o pronome pessoal coocorre com 
PFP.PESS, como vemos pelas construções em (56a/b):  
 
 
                                                            
8 Antes de vogal ou glide, este morfema possessivo pessoal não é realizado foneticamente (ARAÚJO, 






a. emage  e-bai 
           3PL        3PL-casa 
           ‘a casa deles’ 
b.   imi    ik-eno 
             1SG   1SG-nariz 
             ‘meu nariz’ 
 
c. ime        e-bure 
           homens  3SG-pé 
           ‘os pés dos homens’ 
 
(56) 
a. u"ta      ka-wa’nũ 
1SG.M   1SG-rede 
‘minha rede’ 
b. iki’a   a-’je 
2SG    2SG-mãe 
‘mãe de você’ 
 
Temos, também, que apresentar os exemplos de construções marcadas 
nuclearmente por PFP.PESS, na língua Nheengatu (p. 155; 158), conforme em (58):  
 
(58) 
a. ya-su   ya-maã   yane-kupixa 
1PL-ir  1PL-ver   1PL-roça 
‘Vamos ver nossa roça’ 
b. a-riku     se-noiva,   mamãe 
1SG-ter   1SG-noiva  mamãe 
‘Tenho minha noiva, mamãe’  
 
E, por fim, da língua Wanano (p. 195), em que um PFP.PESS é anexado ao item 
possuído. Esses prefixos, que Stenzel (2004, p. 194) tem chamado de proclíticos, são 
reduções fonológicas dos pronomes pessoais que, diferentemente destes, não podem 
ocorrer de forma independente. Vejamos em (72):  
 
(72) 
a. to              ~pho’da   
3SG.POSS    children  
            ‘his/her children’ 
b. ti                wa’i    ~waha-~ida 
3PL.POSS     fish    kill-NOM:PL 
‘their catch (of fish)’ 
 
As construções com possuidores lexicais, em Wanano, são formadas apenas por 
justaposição, como poderá ser visto em §4.1.1.4. 
 
4.1.1.2.2. Marcação por SFP 
 
Vimos, anteriormente, que algumas línguas Karibe de nossa amostra (Yukpa e 
Japreria) podem marcar posse por meio de MPL no dependente. Há, entretanto, duas 





SFP no item possuído e por intermédio de morfemas relacionais (cf. seção seguinte). Das 
7 línguas Karibe de nossa amostra, 6 delas podem marcar posse por meio de sufixos 
possessivos. Este tipo de marcação, nestes idiomas, é condicionado por processos 
morfofonológicos complexos, dos quais não trataremos aqui, e que resultam em 
morfemas possessivos como –rï, -nï, -tï, -Ø, dentre outros, bem como podem, ainda, 
codificar distinções entre passado e não-passado. Os exemplos em (59a/b) são do 
Ikpeng (p. 34; 35); (c/d), são do Yukpa (p. 24); (e/f), do Wayana (p. 126; 128); (g/h), do 
Tiriyó (p. 213); (i/j), do Ye’kwana (p. 111) e (k/l), do Kuikuro9 (p. 199; 203). 










c. Juan or    awür purato-rü-na    n-etaka 
            Juan 3SG 1SG   plato-SFP-LOC  3SG-comer 
‘Juan comió en mi plato’ 
 
d. Benito Piki parashi-rü     or 
            Benito Piki abuelo-SFP    3SG 










‘to my friend’ 
h. ji-nmuku-ru-ja 
 1SG-son-SFP-DAT 
 ‘to my son’ 
 
i. N10 waicha-dü 
 N  arme-SFP 
 ‘l'arme de N’ 
j. N wokü-dü  
N boisson-SFP 
‘la boisson de N’ 
 
k. itoto      kanga-gü  
homem  peixe-SFP  
‘o peixe do homem’ 




4.1.1.2.3. Marcação por SFP.PESS 
                                                            
9 Santos (2007) trata o morfema sufixado ao possuído como um relacional. Optamos, contudo, por trata-lo 
como um SFP, tal como nas demais línguas Karibe apresentadas nesta seção. Nossa escolha levou em 
consideração a semelhança entre a estrutura das construções de posse do Kuikuro e das outras línguas 
Karibe analisadas, o que nos possibilitou inferir que este tipo de construção apresenta não um REL, mas 
um SFP, já que em nenhuma das 90 línguas de nossa amostra o morfema REL sucedeu o item possuído.  






As línguas Wari (p. 236; 237) e Shiwiar (p. 24) também apresentam um SFP no 
possuído. A diferença destas línguas em relação às demais, contudo, está no fato deste 
SFP ser pessoal, e carregar, portanto, informações gramaticais de número e gênero. Este 
morfema parece comportar-se como um enclítico ou, em nossa análise, como SFP.PESS 










c. nanacam’    -nucum 
fish:species -3SG.POSS.M 
‘his nanacam fish’ 
 
d. Corom nana-in                           xirim  -nucum         Mirin   pane 
enter    3PL:PSDO.REAL/PST-3NT   house  3SG.POSS.M    mirin   PSDO.REM 
‘they entered Mirin’s house’.  
  
(61) 
a. Pedro  je-̃ẽ̃́-ka               entsá     cumúri    awiíntai 
Pedro  house-3SG-FOC    river      upriver    be (???) 
‘Peter’s house is upriver’ 
 
É importante observar ainda, a partir dos dados do Wari e do Shiwiar, que este 
SFP.PESS é muito parecido com aquele presente nas línguas Aguaruna (cf. Capítulo III), 
Huallaga e Ancash (cf. seção §4.1.1.3.) cujo padrão é a dupla-marcação. A própria 
língua Shiwiar, aliás, é duplamente marcada em construções com possuidor pronominal. 
 Além disso, a ordem dos membros do sintagma de posse, em Wari, é possuído-
possuidor, o que justifica nossa proposição de que as línguas exclusivamente de núcleo 
marcado por SFP.PESS tendem a não preferir a tradicional ordem possuidor-possuído.  
 
4.1.1.2.4. Marcação por morfema REL 
 
Rodrigues (2000, p.102 apud RIBEIRO, 2010) considera que possa haver 
semelhanças entre os morfemas relacionais nas línguas Jê, Karibe e Tupi, de modo que, 
nestas famílias, estes morfemas ocorreriam sempre que uma raiz de uma classe 
morfologicamente relevante, seja um nome, verbo ou posposição, for precedida por seu 
argumento absolutivo (um possuidor, no caso dos nomes ou um objeto, no caso dos 





teriam, pelo menos, duas formas: uma com o morfema relacional, e outra, uma marca 
zero, que corresponderia à marca de terceira pessoa. Há, ainda, segundo o autor, uma 
pequena quantidade de línguas nas quais as raízes poderiam ocorrer nuas.  
Em nossa análise de sete línguas Karibe, encontramos dois idiomas em que o 
morfema relacional aparece, são elas: Wayana (p. 123; 124) e Japreria (p. 48), conforme 










c. ave   y-mo 
            1SG   REL-papá 
‘mi papá’ 
d. ave    y-taRe 
 1SG    REL-hijo 
‘mi hijo’ 
 
Na língua Japreria a marcação por meio de morfema relacional é opcional, o que 
possibilita que encontremos, neste idioma, construções de posse simplesmente marcadas 
por justaposição, como veremos na seção §4.1.1.4. Além disso, é possível encontrar 
também, em Wayana, construções em que a marca zero, que corresponde a terceira 
pessoa, estabelece a relação possessiva (RODRIGUES, 2000 apud RIBEIRO, 2010), 










Pelos exemplos em (62), acima, parece-nos que a utilização do morfema 
relacional condiz com a característica integradora deste morfema, já que ele assinala um 
vínculo estreito entre os membros da construção possessiva. Nossa assunção leva em 
consideração, por exemplo, o caso da língua Japreria, em (62c/d), que utiliza o morfema 
–y, que parece ser um alomorfe do –j, do Wayana, para assinalar relações de parentesco 
e partes do corpo, que geralmente são consideradas inerentes12. 
                                                            
11 “silake” é uma espécie de pássaro ‘bird’.  
12 É possível que a utilização deste morfema relacional esteja condicionada por fatores morfofonológicos. 
Gildea (1998, p. 105) afirma que, na maioria das línguas Karibe, não há prefixos possessivos no item 





Tratando, então, do morfema relacional como uma marca de contiguidade, 
parece-nos que a afirmação de Rodrigues (2000) de que o morfema relacional é comum 
às línguas da família Karibe, Tupi e Jê é, de fato, verdadeira também para nossos dados. 
Em nossa amostra de línguas Tupi/Tupi-Guarani, por exemplo, este padrão de marcação 
é muito comum. Seki (2000, p. 55), em sua análise do Kamaiurá, afirma que o uso dos 
prefixos relacionais depende: (i) da função gramatical que o possuidor tem na 
construção, (ii) do tipo de construção e (iii) do tipo de referência expressa.  
Das 12 línguas Tupi/Tupi-Guarani selecionadas para este trabalho, somente o 
Karo e Aweti parecem traçar diferenças formais entre as categorias de posse, como 
vimos no capítulo III. No restante das línguas, parece haver semelhança entre os 
alomorfes relacionais que assinalam posse, de modo que eles são representados, 
basicamente, por r- e seus alomorfes e-, Ø-, -i, dentre outros, cujas funções dependem 
dos três critérios apontados por Seki (2000) e elencados acima.  
Nos exemplos seguintes, é possível ver construções tanto com possuidores 
lexicais quanto com possuidores pronominais nos idiomas Tupi/Tupi-Guarani 
selecionados neste trabalho. Em (64a/b), temos exemplos do Munduruku (p. 89; 91); em 
(c/d), do Ka’apor (p. 64; 66; 67); em (e/f), do Émérillon (p. 162; 163); em (g/h), do 
Araweté (p. 106; 175); em (i/j), do Kamaiurá (p. 56; 57); (k/l), do Asuriní (p. 100; 101); 
(m/n), do Avá-Canoeiro (p. 110; 111); (o/p), do Guarani-Corrientes (p. 107); (q/r), do 






b. Pedoro   Ø-bu 
Pedro     REL-dedo 
‘dedo do Pedro’ 
 
c. paratu   r-ɔk 
forno    REL-casa 
‘casa do forno’ (onde se torra 
farinha) 
 
d. aɁɛ    Ø-sawaɁɛ 
3SG     REL-marido 
‘marido dela’ 
e. de-le-iba            dzawat 






                                                                                                                                                                              
contexto, justamente quando o possuído começa por vogal. Na língua Arara, por exemplo, o autor afirma 
que, quando o item possuído começa por consoante, ele não sofre prefixação do morfema REL. Também 
menciona que, se o possuidor terminar por vogal e o possuído começar por vogal, não há prefixação 
relacional. Mas se o possuidor terminar em consoante e o possuído começar em vogal, então há a inserção 






g. he    r-akuj 
1SG  REL-cuia 
‘minha cuia’ 
h. marakaja   r-awaj ̃
cachorro    REL-rabo 





j. kunu’um-a     r-up 
menino-NCL   REL-pai 
‘pai do menino’ 
 
 
k. dje   Ø-papira 
1SG   REL-panela 
‘minha panela’ 
 
l. murumanaka   r-uva 
Murumanaka  REL-pai 
‘pai de Murumanaka’ 
m. matʃa     r-itajaep̃ewa 
Matʃa    REL-prato 












q. xãp’i-Ø      a-pyej        




‘Xãp’i lavou minha panela’ 
 
r. Me’i-Ø     Ø-kanãwã-Ø 
Me’i-RFT   REL-joelho-RFT 








É importante salientar, todavia, que embora as construções com estes morfemas 
apresentem estruturas morfológicas e comportamento sintático de seus membros 
distintos, elas não dispõem de marcadores específicos de posse alienável e inalienável. 
O contraste entre construções com nomes alienáveis e inalienáveis se manifesta, 
portanto, no comportamento de seus membros em relação à expressão de posse (SEKI, 
2000, p. 54): os nomes inalienáveis são sempre acompanhados de prefixos relacionais, 
enquanto os alienáveis podem ou não ocorrer com eles. Por este motivo, é que optamos 
por inserir as línguas deste tipo neste capítulo.  
É possível, ainda, que as línguas Tupi marquem posse apenas por justaposição 





A utilização de morfemas relacionais para assinalar posse é, também, um recurso 
utilizado pelas línguas Kaiowá13, Mbyá-Guarani e Sateré-Mawé. Vejamos os exemplos 
em (65a/b), do Kaiowá (p. 39); (c/d), do Guarani (p. 39; 42) e (e/f), do Sateré-Mawé (p. 
145; 146), tanto com possuidores lexicais quanto com possuidores pronominais, abaixo: 
 
(62) 
a. haɁe   o-ŋwata      o-sɨ         niwe  
            3SG   3SG-anda    REL-mãe   POSP 
            ‘Ele anda com sua (própria) mãe’ 
 
b. o-u         o- kokwe      ŋwi 
           3SG-vir   REL-roça       POSP 
               ‘vem da sua (própria roça)’ 
c. xivi   r-aī  
           onça  REL-dente  
           ‘dente da onça’ 
d. xe     Ø-po'y  
           1SG   REL-colar  










4.1.1.3. Línguas de dupla-marcação (DLM): são 3 as línguas que marcam posse em 
ambos os membros da construção possessiva, o que equivale a 5,88% do total de 51 
idiomas do GRUPO B. Ambas as línguas utilizam sufixos possessivos para assinalar a 
noção possessiva, conforme apresentado na Tabela 34, abaixo:  
 
Tabela 34. Marcas morfológicas de CPA alienáveis e inalienáveis com DLM 
 
Dupla-Marcação 
Tipos de PSR Línguas 
PSR.LEX: 
[N-SFP                           PSD-SFP.PESS                  ] Huallaga; Ancash; Shiwiar. 
PSR.PRON: 
[PRON.PESS-SFP          PSD-SFP.PESS] Huallaga; Ancash; Shiwiar.  
 
4.1.1.3.1. Marcação por SFP 
 
                                                            
13 Em Kaiowá, é possível encontrar a seguinte alternância entre os morfemas relacionais em um mesmo 
radical nominal possuído (CARDOSO, 2008, p. 38): tape (t- possuidor indefinido = caminho de alguém); 
ɾape (R- com possuidor de 1ª e 2ª pessoa = meu ou teu caminho) e hape (h- com possuidor de 3ª pessoa = 





Em Huallaga e Ancash-Quechua ambos os membros do SgP são marcados, ou 
seja, o possuidor sempre receberá o SFP –pa e o possuído receberá um SFP.PESS, que 
indicará a pessoa do possuidor. Encontramos, em Huallaga, os quatro subtipos de CPA: 
PSR LX N.AL (66a); PSR PRON N.AL (b); PSR LEX N.INAL (c) e PSR PRON N.INAL (d). Em 
Ancash (p. 91), por outro lado, encontramos somente CPA com PSR PRON N.AL e PSR LX 
N. AL, conforme em (67a/b), abaixo: 
 
(66) 
a.  Juan-pa       wasi-n 
             John-SFP    house-3SG 
                ‘John’s house’ 
b.  qam-pa      munay-niki 
             2SG-SFP      authority-2SG 
             ‘your authority’ 
 
c. Juan-pa       uma-n       hatun 
John-SFP        head-3SG   big 
‘John’s head is big’.  
d. qam-pa      uma-yki 




a. noqa-pa    chakra-a 
1SG-SFP     chacra-1SG 
‘mi chacra’ 
b. takay   nuna-pa            chakra-n 
DEM       hombre-SFP        chacra-3SG 
‘la chacra de aquel hombre’ 
 
A língua Shiwiar (p. 20), Jívaro, que assim como o Aguaruna, apresentado no 
capítulo III, é também duplamente-marcada, conforme se vê em (68), abaixo. Optamos 
por alocá-la neste capítulo, contudo, porque diferentemente do Aguaruna, este idioma 
não apresenta um morfema de posse alienável.  
  
(68) 
a. warútinša    wainká-č-uit-jai     níi-nya     je-ẽ̃́-ka 
never          see-NEG-COP-1SG    3SG-SFP     house-SFP-FOC 
‘I have never seen his house’ 
 
b. wi-nya     širam        nuwa-r-ka          waji ̃̃́-na-č-ut-ai 
            1SG-SFP     beautiful  wife-SFP-FOC     here-ORIG-NEG-COP-3SG.PRES 
‘my beautiful wife is not from here/from this place’ 
 
 
4.1.1.4. Línguas com ausência de marcação (ØM): das 51 línguas de nossa amostra, 2 
delas (Pirahã e Epena) marcam posse exclusivamente por justaposição dos membros do 
sintagma de posse, conforme apresentado na Tabela 35, o que equivale a 3,92% do total. 





foram discutidas anteriormente e que, como segunda ou terceira estratégia de marcação 
de posse, utilizam-se da união dos membros do SgP, sem quaisquer marcações formais.   
 
Tabela 35. Línguas com ØM em construções alienáveis e inalienáveis 
 
Não-Marcadas 
Tipos de PSR Línguas 
PSR-LEX: 
[N                                                                         PSD] Pirahã; Epena/ Línguas com outras 
estratégias: Urarina; Japreria/ Com PSR 
LEX: Wanano; Kamaiurá; Tapirapé/ Com 
PSR inanimado: Awa Pit, Shanenawa; 
Shawã.  
PSR.PRON: 
[PRON.PESS                                                       PSD] Pirahã; Epena/ Línguas com outras 
estratégias: Urarina; Japreria.  
 
Na língua Pirahã (p. 130; 131), como em (69) e no idioma Epena (p. 45; 50; 58; 
59), como em (70), as construções de posse não tem seus membros (possuidor e 
possuído) marcados formalmente14. Nestas línguas, a justaposição é o único recurso 
utilizado, tanto em construções de posse alienável quanto inalienável, conforme abaixo: 
 
(69) 
a. giopaí        xaxái 
cachorro    nome próprio      
‘o cachorro de xaxái’ 
b. gixai  xisáitoi 
2SG    queixo 
‘seu queixo’ 
c. ti      kaiíi 




a. mɨ   pɨ     ɨmɨkʰína    nawé-tu 
1SG  2SG   man          mother-CONTR 
‘I am your husband’s mother’ 
 
b. mɨ-či      te         awára   óo      ata-itʰéeda         a-hí 
1SG-ENF  house   other    make   get-FUT-DECL     say-PSDO 




                                                            
14 No Epena, o morfema -či, anexado ao possuidor em (70b), pode funcionar, em alguns casos, como 
marca de posse (HARMS, 1994). Optamos por não tratar este idioma como DM, contudo, porque este uso 





c. mɨ    náwe 
1SG   mother 
‘my mother’ 
d. José  akʰóre   wã-hí 
José  father    go-PSDO 
‘José’s father left’ 
 
As demais línguas, apresentadas a seguir, são aquelas que já vimos em seções 
anteriores e que, como também dissemos, apresentam outras formas de marcar posse 
que não apenas a justaposição dos membros do sintagma possessivo.   
Este é, por exemplo, o caso da língua Urarina (p. 333; 337), que além de marcar 






b. ajtɕune     kᵾane  ama-ᵾre   neba       rene 
NOM.LUG  inside   take-3PL   mother   place 




           ‘your mother’ 
d. alau                     bihi    beeᵾte           nii    ᵾnee 
spider.monkey    hand   cut.off:3SG    that  kinkajou 
‘The kinkajou cut off spider monkey’s finger’ 
 
Da língua Japreria (p. 48), conforme em (72), que também pode marcar posse no 
dependente e no núcleo, como vimos em (51c) e (62c/d), respetivamente: 
 
(73) 
a. ave  mo-cho    mensha n-amo-em 
            1SG  papá-FOC mesa     TR-hacer-? 
            ‘Mi papá hizo la mesa’ 
b. tetashe   kerbi   mo 
            morir     Kerby  papá 
            ‘El papá de Kerby se murió’ 
 
Das línguas Wanano (p. 197; 198), como em (74); Kamaiurá e Tapirapé15, como 
em (74a/b), respectivamente, que somente marcam posse por justaposição em 
construções com possuidores lexicais:  
 
(74) 
a. ka           yahiri~pho’da 
monkey   heart 
‘a monkey’s heart’ 
b. yᵾ    ~ba-ko      ~badu-ro 
1SG   child-FEM  husband-SG 




                                                            
15 Este tipo de construção pode ser encontrado também em Munduruku, Guarani-Corrientes, Karo e 






a. orlando-a        yar-a                  awiãw 
Orlando-NCL   transporte-NCL       avião 
‘o meio do transporte do Orlando, o avião’ 
b. hara yuru  




E das línguas Awa-Pit (123; 125), como em (76); Shanenawa (p. 95; 96), em 
(77) e Shawã (p. 61; 62), em (78), abaixo: 
 
(76) 
a. paynya cuchillo 
3SG        knife 
            ‘his knife’ 
 
b. ap akkwa 
1SG mother 
            ‘my mother’ 
 
c. awa           pit 
            person      language/tongue 
            ‘the language of the people  
              (Awa Pit) [most likely]’; 
              ‘human tongues [unlikely]’ 
 
(75) (76) 
a. iʂtuku      taka      ɨwapa-ma-sta-ki 
macaco    fígado  grande-NEG-?-DECL 
‘O fígado do macaco é pequeno’ 
a. iui         suka    iopa-ki 
            árvore   casca   grossa-DECL 
‘A casca da árvore é grossa’ 
 
É importante salientar, para um melhor entendimento das construções acima, 
que as línguas Awa Pit, Shanenawa e Shawã somente marcam posse por justaposição 
quando as construções apresentam possuidores não-humanos. As duas últimas, além 
disso, somente marcam posse por justaposição quando o possuidor for não-humano e 
lexical. Isto parece reforçar outra dicotomia entre os possuidores, contrária àquela 
apresentada pelas línguas em (74) e (75), acima entre possuidores lexicais e 
pronominais16, mas uma dicotomia entre nomes humanos e não-humanos, já que as 
construções em que o possuidor é humano e referencial são marcadas no dependente, 
conforme em (77a), do Shanenawa e (b), do Shawã, abaixo:  
 
(77) 
a. Araci-ni      fakɨ-Ø        Feijó-ani      ka-i-ki 
            Araci-POSS  filho-ABS   Feijó-LOC     ir-NPSD-DECL 
‘O filho da Araci vai para Feijó’ 
 
b. iasa-na      vaki-Ø       di-bira           ka - i - ki 
            Iasa-POSS  filho-ABS   mata-LOC      ir-N.PSD-DECL 
‘O filho da Iasá vai para mata.’ 
                                                            





4.1.2. GENERALIZAÇÕES A RESPEITO DOS PADRÕES DE MARCAÇÃO DE 
POSSE E MARCAS MORFOLÓGICAS DOS MEMBROS DO SINTAGMA 
POSSESSIVO (Grupo B) 
 
Assim como fizemos no capítulo anterior, apresentaremos, agora, algumas 
generalizações a respeito do que se pode concluir a partir dos dois primeiros parâmetros 
elencados no capítulo II. Para tanto, esta seção está dividida em duas partes: (i) uma 
destinada ao tratamento do que concluímos a respeito dos padrões de marcação e posse 
e (ii) outra destinada às conclusões em relação aos tipos de CPA e suas respectivas 
marcas morfológicas.  
 
4.1.2.1. Padrão de Marcação de Posse  
 
Assim como as línguas do Grupo A de nossa amostra, os idiomas do Grupo B 
apresentaram variadas formas de marcar posse e se comportam de formas igualmente 
distintas entre si no tocante aos quatro padrões possessivos elencados para a análise. 
Como essas línguas não manifestam diferenças formais entre posse alienável e 
inalienável, não houve, como nas línguas do Grupo A, nenhum padrão que não 
apresentasse exemplos de línguas.   
 
4.1.2.1.1. Nas construções alienáveis e inalienáveis 
 
Dos quatro padrões de marcação de posse analisados, o padrão NM foi o mais 
recorrente nas línguas do Grupo B. Este também foi o padrão mais recorrente nas 
línguas do Grupo A de nossa amostra, o que nos leva a afirmar que, de fato, este é o 
padrão mais recorrente nas línguas ameríndias de nossa amostra. O que nos chama a 
atenção, contudo, é que a diferença entre o padrão NM e DM nas línguas do Grupo B é 
bem menor que aquela presente nas línguas do Grupo A. Das 51 línguas que não fazem 
distinção formal entre posse, 26 são NM enquanto 20 são DM. Diante disso, parece 
sensato afirmar que as línguas do Grupo B não traçam diferenças significativas entre 
estes dois padrões de marcação possessiva. Os padrões DLM (3 línguas) e ØM (2 línguas) 
são menos recorrentes.  
A hierarquia dos padrões de marcação de posse nas línguas do Grupo B de nossa 






(Grupo B): núcleo-marcado  dependente-marcado  dupla-marcação  ausência 
de marcação. 
 
Os dados que justificam esta hierarquia podem ser vistos na tabela 36, abaixo: 
 
Tabela 36. Valores relativos aos Padrões de Marcação de Posse Alienável e 
Inalienável 
 
Padrão Nº de Línguas Porcentagem 
 
Núcleo-marcado (NM) 26 línguas 50,98% 
Dependente-marcado (DM) 20 línguas 39,21% 
Dupla-marcação (DLM) 3 línguas 5,88% 
Ausência de Marcação (ØM) 2 línguas 3,92% 
   
Total: 51 línguas 99,99= 100% 
 
O gráfico a seguir sintetiza os percentuais referentes aos padrões de marcação de 
posse nas línguas do GRUPO B. 
 








Além disso, é importante mencionar que o padrão núcleo-marcado das línguas 
do Grupo B está mais relacionado com o padrão núcleo-marcado das construções 
inalienáveis do Grupo A do que com aquele apresentado pelas línguas em construções 
alienáveis. Isto porque, em nossa análise das línguas do Grupo B, conseguimos 
encontrar duas línguas (Wari e Shiwiar), que marcam posse por meio de SFP.PESS no 
possuído, exatamente como o faz o idioma Trumai na seção §3.1.2.2.3, do Capítulo III, 
quando apresenta construções inalienáveis.  
 
4.1.2.1.2. Outras observações a respeito dos padrões de marcação de posse 
 
Vimos, na seção anterior, que Krasnoukhova (2012, p. 90) propõe, para as 
línguas com construções alienáveis dependente-marcadas, três padrões gerais para a 
marcação de construções inalienáveis: (a) a Posse Inalienável é marcada 
sistematicamente no dependente, tanto com possuidor pronominal quanto com lexical; 
(b) a Posse Inalienável é não-marcada, tanto com possuidor lexical quanto com 
possuidor pronominal e (c) a Posse Inalienável pode se tornar núcleo-marcada, mas 
apenas com possuidor pronominal.  
As línguas do Grupo B, de nossa amostra, obedecem ao primeiro destes padrões, 
uma vez que, como estes idiomas não traçam diferenças formais entre as categorias de 
posse alienável/inalienável, tanto as construções de posse alienável, quanto as de posse 
inalienável, quando marcadas no possuidor, obedecem ao mesmo padrão, ou seja, são 
dependente-marcadas. O mesmo se aplica, em nossa amostra, às línguas de NM, DLM e 
ØM, uma vez não há diferenças entre as construções alienáveis e inalienáveis nestes 
padrões.  
A diferença perceptível entre os padrões de marcação de posse, nos idiomas do 
Grupo B, parece estar não atrelada à natureza da construção (se alienável ou 
inalienável), mas à natureza do possuidor. Com exceção das línguas Urarina e Japreria, 
que podem marcar posse atributiva de mais de uma maneira sem restrições específicas, 
em Wanano, Kamaiurá e Tapirapé a posse por justaposição só parece se dar com 
possuidor lexicais, enquanto que, em Awa Pit, Shanenawa e Shawã, a posse por 
justaposição está atrelada a questões como humanidade, ou seja, somente serão não-
marcados os membros da construção cujo possuidor for não-humano ou inanimado.  
A tabela 37, abaixo, resume os padrões de marcação de posse nas línguas da 





                                                            
17 N-H indica que a língua só ocorre sem marcação com possuidores não-humanos.  
18 O # indica que somente marca posse por justaposição quando o possuidor é lexical.  
Tabela 37. Padrões de Marcação de Posse das línguas do Grupo B por Região 
 
 Posse Alienável e Posse Inalienável 
Região Línguas DM NM DLM ØM 
NA Awa Pit      N-H17 
Ika      
Epena      
Imbabura      
AC Huallaga      
Ancash      
OAm Urarina       
Shiwiar       
Katukina-Kanamari      
Sateré-Mawé      
Huariapano      
Kashibo      
Katukina      
Matis      
Matsés      
Shanenawa      N-H 
Shawã      N-H 
Yaminahua      
Yawanawá      
Cubeo      
Wanano      #18 





Pirahã      
NAm Japreria       
Tiriyó      
Wayana      
Ye’kwana      
Yukpa       
Émérillon      
SAm Kanoê      
Mosetén      
Ikpeng      
Kuikuro      
Mamaindê      
Sabanê      
Nambikwara      
Rikbáktsa      
Munduruku      
Araweté      
Asurini      
Kamaiurá      # 
Tapirapé      # 
Wari      
SAj Ka’apor      
Avá-Canoeiro      
ChP Bororo      
Kaiowá      
Guarani-Mbyá      
Guarani-Corrientes      
Tapiete      





4.1.2.2. Tipos de CPA e suas respectivas marcas morfológicas 
 
Assim como para as línguas do Grupo A, levamos em consideração para as 
línguas deste grupo os quatro tipos de construção de posse apresentados no capítulo II: 
(i) com possuidor lexical de um nome alienável (PSR LX N.AL); (ii) com possuidor 
pronominal de um nome alienável (PSR PRON N.AL); (iii) com possuidor lexical de um 
nome inalienável (PSR LX N.INAL) e (iv) com possuidor pronominal de um nome 
inalienável (PSR PRON N.INAL). 
 
4.1.2.2.1. Nas construções alienáveis e inalienáveis 
 
4.1.2.2.1.1. De dependente-marcado  
 
As línguas que marcam posse por meio de SFP no possuidor apresentam, em sua 
maioria, os mesmos tipos de construção, tanto com possuidores lexicais quanto com 
possuidores pronominais, com exceção das línguas Awa Pit, Shanenawa e Shawã, cujas 
construções com possuidores não-humanos são não-marcadas. Isto revela certa 
dicotomia entre essas línguas em relação ao estatuto semântico do possuidor, como já 
dissemos anteriormente.  
Ainda em relação às línguas de dependente-marcado que marcam posse por 
intermédio de SFP, temos que mencionar o caso da língua Mosetén que, embora também 
utilize de sufixos para marcar que a posse está associada ao possuidor, o faz por meio de 
um morfema concordacional (CONL) que concorda em gênero e número com o possuído, 
conforme podemos ver pelos exemplos em (46c/d/e/f).  
No que concerne às línguas que assinalam posse no dependente por meio de 
MPL, é possível ver que as construções são as mesmas tanto com possuidores lexicais 
quanto com possuidores pronominais.  
Um panorama geral das línguas de dependente-marcado de nossa amostra do 
Grupo B revela, ainda, que as línguas que não traçam diferenças formais entre as 
categorias de posse alienável e inalienável tendem a usar menos recursos ou estratégias 
de marcação possessiva. Se compararmos as estratégias utilizadas pelas línguas do 
Grupo A com as do Grupo B, veremos que aquelas do primeiro grupo utilizam uma 





Além disso, se compararmos os tipos de construção que podem ser dependente-
marcadas nas línguas do Grupo B com aquelas do Grupo A, veremos que é possível 
encontrar, no primeiro grupo, línguas em que as construções inalienáveis são marcadas 
no dependente. Havíamos visto, na seção anterior, que nenhuma língua do Grupo A, ou 
seja, naquelas que traçam diferenças formais entre as categorias de posse alienável e 
inalienável, havia apresentado construções inalienáveis marcadas no possuidor.  
 Nichols (1992, p. 118) afirma que, em sua amostra de línguas, não encontrou 
nenhum idioma com posse inalienável exclusivamente dependente-marcado. Em nossa 
amostra, por outro lado, conseguimos encontrar 20 línguas em que as construções 
inalienáveis (assim como as alienáveis) são marcadas exclusivamente no dependente, 
são elas: Awa-Pit, Matsés, Kashibo-Kakataibo, Huariapano, Katukina, Matis, 
Shanenawa, Shawã, Yaminahua, Yawanawa, Cubeo, Katukina-Kanamari, Mosetén, 
Kanoê, Imbabura, Ika, Urarina, Yukpa, Japreria e Mapuche, conforme pode ser checado 
na seção §4.1.1.1.  
Destas línguas, cinco também foram encontradas por Krasnoukhova (2012, p. 
93) em sua amostragem, são elas: Matsés, Yaminahua, Cubeo, Kanoê, Ika. A autora 
também cita o Cavineña, que não compõe nossa amostra de línguas.  
Além disso, três línguas que marcam posse no dependente, a saber: Awa Pit, 
Shanenawa e Shawã, podem marcar posse por justaposição quando o possuidor for não-
humano ou inanimado.  
 
4.1.2.2.1.2. De núcleo-marcado 
 
As línguas núcleo-marcadas também utilizam as mesmas estratégias tanto para 
construções com possuidor lexical quanto para pronominal. Duas línguas que marcam 
posse no núcleo, são elas: Yukpa e Japreria também marcam posse no dependente. 
É importante mencionar, também, o caso da língua Wayana que apresenta duas 
estratégias de marcação de posse no núcleo: por meio de SFP e por meio de morfemas 
relacionais. Como já dissemos no capítulo III, onde encontramos maior quantidade de 
línguas com mais de uma estratégia, isto parece revelar a preferência destas línguas por 
construções núcleo-marcadas. 
Além disso, três línguas que marcam posse no núcleo, são elas: Wanano, 
Kamaiurá e Tapirapé, podem marcar posse por justaposição em contextos específicos, 





Ademais, como já dissemos, temos o caso da língua Wari que, a exemplo do 
Trumai apresentado no capítulo anterior, marca posse por meio de SFP.PESS no possuído.  
 
4.1.2.2.1.3. De dupla-marcação e ausência de marcação 
 
Finalmente, nas línguas de dupla-marcação e ausência de marcação, podemos 
notar o mesmo padrão em ambas as línguas do GRUPO A e B.  
Nas línguas duplamente marcadas, temos o caso das línguas Huallaga, Ancash e 
Shiwiar que marcam posse por meio de sufixos em ambos os membros, a exemplo do 
que vimos no Aguaruna, que é do Grupo A. É pertinente notar, também, que o Shiwiar 
além de marcar posse em ambos os membros, pode apresentar construções núcleo-
marcadas, conforme podemos ver em (61).  
Em relação às línguas não marcadas, o grupo A apresenta um número maior de 
idiomas (5 línguas), contra somente 2 línguas (Epena e Pirahã) do GRUPO B. 
A tabela 38, abaixo, resume as marcas morfológicas encontradas em construções 






Tabela 38. Marcas morfológicas encontradas nos membros do SgP (Grupo B) 
 Posse Alienável e Posse Inalienável 
 PSR (DM) PSD (NM) 
Região Línguas SFP MPL PFP.PESS SFP.PESS REL Ø 
  
NA Awa Pit        N-H 
Ika        
Epena        
Imbabura        
AC Huallaga         




Urarina         
Shiwiar         
Katukina-Kanamari        
Sateré-Mawé        
Huariapano        
Kashibo        
Katukina        
Matis        
Matsés        
Shanenawa        N-H 
Shawã        N-H 
Yaminahua        
Yawanawá        
Cubeo        
Wanano        # 
Nheengatu        
Pirahã        





Tiriyó        
Wayana         
Ye’kwana        
Yukpa         
Émérillon        
SAm Kanoê        
Mosetén  19      
Ikpeng        
Kuikuro        
Mamaindê        
Sabanê        
Nambikwara        
Rikbáktsa        
Munduruku        
Araweté        
Asurini        
Kamaiurá        
Tapirapé        
Wari        
SAj Ka’apor        
Avá-Canoeiro        
ChP Bororo        
Kaiowá        
Guarani-Mbyá        
Guarani-Corrientes        
Tapiete        
CS Mapuche        
                                                            





4.2. ORDEM DOS MEMBROS DO SGP E ORDEM DOS CONSTITUINTES DA 
ORAÇÃO 
 
Nesta seção, trataremos dos dois últimos parâmetros de análise apresentados no 
capítulo II, quais sejam: ordem dos membros do SgP e ordem sintática dos constituintes 
da oração, a fim de verificar se existe alguma relação entre os padrões de marcação de 
posse e a ordem sintática seja do sintagma de posse, seja das construções possessivas 
em geral. Para tanto, utilizaremos, assim como no capítulo III, as proposições de Sakel 
(2004, p. 2) a respeito da posição dos membros do sintagma de posse e de Nichols 
(1992) no que tange à relação entre os padrões de marcação de posse e a ordem sintática 
dos constituintes das orações simples declarativas nas línguas da amostra.  
 
4.2.1. Ordem dos membros do SgP 
 
4.2.1.1. A Posse Alienável e Inalienável 
 
Das 51 línguas de nossa amostra do Grupo B, 47 apresentam exclusivamente a 
ordem PSR-PSD (92,15%), contra somente 4 línguas (7,84%) cuja ordem é ou pode ser, a 
depender do contexto, PSD-PSR. Destas 4 línguas, 1 apresenta a ordem PSD-PSR como 
fixa ou favorável (Wari), enquanto os outros três idiomas (Mosetén, Pirahã e Epena) 
apresentam a ordem PSD-PSR em contextos específicos (CPA com possuidor lexical). 
Das 4 línguas que marcam posse em contexto específico de nossa amostra, o 
Wari é também citado por Krasnoukhova (2012, p. 97). De acordo com a autora, este 
idioma, e também o Bauré, que vimos na seção anterior, tem ordem PSD-PSR fixa ou 
favorável para a marcação de posse. Para o Bauré, esta proposição não se aplicou nos 
dados de nossa amostra, conforme mencionamos no capítulo III. Para o Wari, contudo, 
esta afirmação é verdadeira, conforme mostramos nos exemplos em (60).  
 
Tabela 39. Síntese da Ordem dos constituintes do SgP (Grupo B) 
 
Ordem nº de línguas 
1. PSR-PSD 47 
2. PSD-PSR 1 
2.1.PSD-PSR (contexto específico) 3 
 





Tabela 40. Ordem sintática dos membros do Sintagma de Posse (Grupo B) 
 
Região Língua Posse Alienável e Inalienável 
  PSR-PSD PSD-PSR 
 
NA Awa Pit    
Ika    
Epena    # 
Imbabura    
AC Ancash    
Huallaga     
OAm Urarina    
Shiwiar    
Katukina-Kanamari    
Saterê-Mawé    
Pirahã    # 
Huariapano    
Kashibo-Kakataibo    
Katukina    
Matis    
Matsés    
Shanenawa    
Shawã    
Yaminahua    
Yawanawa    
Cubeo    
Wanano    
Nheengatu    
Nam Japreria    
Tiriyó    
Wayana    
Ye’kwana    
Yukpa    
Émérillon    
Sam Kanoê    
Mosetén    # 
Ikpeng    
Kuikuro    
Mamaindê    
Nambikwara    
Sabanê    
Rikbáktsa    
Munduruku    
Araweté    
Asuriní    
Kamaiurá    
Tapirapé    





SAj Ka’apor    
Avá-Canoeiro    
ChP Bororo    
Kaiowá    
Guarani Mbyá    
Guarani-Corrientes    
Tapiete    
CS Mapuche    
 
Total 51 línguas 47 línguas 4 línguas 
 
4.2.2. Ordem sintática dos constituintes da oração 
 
Como no capítulo III, nesta seção apresentaremos a ordem sintática dos 
constituintes das orações nas línguas da amostra, a fim de verificar se existe alguma 
relação entre este parâmetro e os outros quatro já apresentados anteriormente. 
Compararemos os dados das línguas do Grupo B com aqueles do Grupo A, bem como 
com os dados obtidos por Krasnoukhova (2012) em sua amostra de línguas ameríndias. 
Também lançaremos mão da proposição de Nichols (1992) a respeito da relação entre 
os padrões de marcação de posse e a ordem dos constituintes das línguas durante a 
comparação dos dados.   
Krasnoukhova (2012, p. 97), como já dissemos, afirma que comparando a ordem 
das construções possessivas com a ordem dos constituintes das orações nas línguas, foi 
possível perceber que os idiomas com ordem PSR-PSD são, em sua maioria, verbo-final 
(de 47 línguas cuja ordem preferencial é PSR-PSD, 35 são verbo-final e as outras 12 são 
verbo-inicial ou ambas as ordens), ao passo que os idiomas cuja ordem é PSD-PSR 
tendem a ser verbo-inicial (de 5 línguas cuja ordem é PSD-PSR, todas são verbo-inicial). 
As outras três línguas restantes podem apresentar ambas as ordens.  
Diferentemente do que vimos no capítulo III, em que mostramos que o resultado 
da comparação entre a ordem dos membros do sintagma de posse e dos constituintes das 
línguas foi pouco significativo para as línguas do Grupo A, nas línguas do Grupo B a 
proposição de Krasnoukhova (2012) se aplicou claramente.  
Em nossa amostra de 51 idiomas, 40 línguas com ordem PSR-PSD são verbo-final, 
contra somente 10 de verbo-inicial. Nos idiomas com ordem PSD-PSR esta proposição 
também se aplicou, uma vez que que somente houve língua (Wari), em construções de 
verbo-inicial, tal como foi observado por Krasnoukhova (2012). Estas informações 





Diante de tais observações, portanto, parece-nos sensato afirmar que a 
correlação entre a ordem dos membros do sintagma de posse e dos constituintes das 
orações das línguas se aplica somente às línguas que não traçam diferenças formais 
entre as categorias de posse, como são as do Grupo B de nossa amostra, uma vez que, 
como vimos, naqueles idiomas que traçam esta distinção, estes padrões não foram 
satisfatoriamente aplicáveis.  
Por fim, para finalizar este capítulo, traçaremos a correlação entre os padrões de 
marcação de posse (núcleo-marcado (NM), dependente-marcado (DM), dupla-marcação 
(DLM) e ausência de marcação (ØM)) e a ordem sintática dos constituintes das línguas, a 
fim de verificar se a hipótese de Nichols (1992) se aplica aos dados de nossa amostra.  
Como já dissemos anteriormente, Nichols (1992), referindo-se à ordem dos 
constituintes da oração simples declarativa das línguas, propõe que possa haver uma 
relação entre a posição do verbo e o tipo de construção de posse. Assim, para a autora, 
línguas cuja ordem é o verbo-inicial (incluindo SVO como uma de suas variantes 
possíveis) tendem a favorecer o padrão NM, ao passo que línguas em que o verbo é final 
na oração tendem a favorecer outros tipos de marcação de posse (DM, DLM, ØM). 
Esta proposição se aplicou às línguas de nossa amostra, embora de forma 
discreta. Das 11 línguas de verbo-inicial, 7 delas são NM, contra 4 que apresentam 
outros padrões (DM e ØM). Nas línguas de verbo-final este percentual é ainda menos 
acentuado. Dos 40 idiomas com esta característica tipológica, 19 são NM contra 21 de 


















Tabela 41. Correlação entre a ordem dos constituintes do SgP e da oração em construções alienáveis e inalienáveis (Grupo B) 
 
Ordem dos constituintes 
do SgP 
 
Ordem dos constituintes 
da oração 





Possuidor-Possuído Verbo-Inicial Katukina-Kanamari, Ikpeng, Mosetén, Nheengatu; 
Saterê-Mawé, Urarina, Mapuche, Guarani-Corrientes, 
Tapirapé, Tiriyó.  
 
10 50 
Verbo-Final Awa Pit, Bororo, Émérillon, Huallaga, Ancash, 
Imbabura, Kamaiurá, Kanoê, Matsés, Munduruku, 
Rikbáktsa, Sabanê, Mamaindê, Nambikwara, Tapiete, 
Yawanawa, Yaminahua, Ika, Epena, Shiwiar20, Guarani-
Mbyá, Japreria, Kuikuro, Pirahã, Katukina, Shanenawa, 
Shawã, Matis, Huariapano, Kashibo-Kakataibo, Wanano, 
Cubeo, Ka’apor, Ava-Canoeiro, Asuriní, Araweté, 
Kaiowá, Wayana, Yukpa, Ye’kwana.  
 
40 
Possuído-Possuidor Verbo-Inicial Wari (Moséten)21 
 
1 1 
Verbo-Final (Epena, Pirahã)  
 
Total  51 
 
                                                            
20 Oranen (2013) classifica o Shiwiar como SVO. Como, entretanto, encontramos outras fontes classificando este idiomas como verbo-final, tal como pode ser visto em: 
http://www.ethnologue.com/language/acu e http://www.ethnologue.com/language/jiv, além do fato de todas as demais línguas desta família serem SOV, optamos por tratá-la 
como verbo-final.   
21 As línguas Mosetén, Epena e Pirahã estão entre parênteses porque só apresentam construções com ordem PSD-PSR em contexto específico e, por isso, não foram 




PARÂMETROS DE ANÁLISE POR 
REGIÃO V 
 
Nos capítulos III e IV deste trabalho, analisamos os dados das línguas do Grupo A e B 
de nossa amostra a partir dos quatro parâmetros de investigação elencados no capítulo 
II, quais sejam: (i) padrão de marcação de posse; (ii) marcas morfológicas nos membros 
do SgP; (iii) ordem dos membros do SgP e (iv) ordem dos constituintes da oração. Neste 
capítulo, por fim, aplicaremos as informações obtidas na análise dos dados a partir dos 
padrões apresentados acima nas oito áreas geográficas selecionadas neste trabalho, a fim 
de verificar se as principais hipóteses e assunções que se tem encontrado na literatura 
linguística a respeito da categoria de posse nominal se aplicam à nossa amostragem. 
Para tanto, este capítulo estará dividido em quatro seções principais, quais sejam: §5.1., 
em que falaremos das línguas andinas; §5.2., em que trataremos das línguas 
amazônicas; §5.3., em que nos ateremos à análise dos dados das línguas do Chaco 
Planalto e da região do Seminário e suas adjacências e §5.4., dedicado à análise da 
língua Mapuche, da região do Cone Sul. Ao fim de cada seção, traremos as conclusões 
do capítulo.    
 
 
5.1. TIPOS DE LÍNGUAS (GRUPO A E GRUPO B) 
 
Como já sabemos, as línguas da amostra foram divididas em dois grupos no que 
concerne à marcação de posse atributiva: os idiomas do Grupo A e as línguas do Grupo 
B. Isto considerado, verificaremos, neste capítulo, como as línguas destes dois grupos se 
comportam em relação às regiões em que estão distribuídas.  As oito regiões são aquelas 
apresentadas no capítulo I, são elas: Norte do Andes (NA), Andes Central (AC), Oeste 
da Amazônia (OAm), Norte da Amazônia (NAm), Sul da Amazônia (SAm), Semiárido 
e Adjacências (SAj), Chaco-Planalto (ChP) e Região do Cone Sul (CS).  
A fim de expor de forma menos repetitiva as informações, as oito regiões 
apresentadas acima estarão resumidas em quatro grandes áreas durante a análise, 
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conforme a seguir: Área Andina (compreenderá às regiões AC e NA); Área Amazônica 
(compreenderá as regiões OAm, NAm e SAm); Área do Chaco-Planalto e do Semiárido 
e suas adjacências (compreenderá as regiões ChP e SAj) e Região do Cone Sul. As 
tabelas (10) e (31), apresentadas nos capítulos III e IV, respectivamente, sintetizam o 
número de línguas em cada região.  
 
5.1.1. Área Andina: Norte do Andes (NA) e Andes Central (AC) 
 
Como mostramos pela comparação das línguas nos capítulos III e IV, somente 
houve línguas da região NA em nossa amostra do Grupo B, são elas: Awa Pit 
(Barbacoa); Ika (Chibchan); Epena (Chocó); Imbabura (Quechua). Na região AC, por 
sua vez, encontramos duas línguas do Grupo A (Asheninka e Caquinte (Arawak)) e 
duas do Grupo B (Huallaga e Ancash (Quechua)). Temos, portanto, oito línguas desta 
área, o que totaliza 8,88% do total de 90 línguas da amostra, sendo duas do Grupo A e 
seis do Grupo B.  
 
5.1.1.1. Línguas do Grupo A 
 
No que tange aos padrões de marcação de posse, é possível ver que, das línguas 
da região AC, aquelas pertencentes ao Grupo A são sempre NM, tanto em construções 
alienáveis quanto inalienáveis: Asheninka e Caquinte. Este padrão de marcação de 
posse não parece ser uma característica das línguas andinas de nossa amostra, mas 
apenas um traço comum às línguas da família Arawak que, embora espalhadas por 
várias regiões, mantem características linguísticas comuns no que se refere à marcação 
de posse, como veremos adiante.  
No que tange às marcas morfológicas encontradas nos membros dos sintagmas 
de posse, as línguas Asheninka e Caquinte são marcadas, nas construções alienáveis, 
por SFP, enquanto que naquelas inalienáveis elas são marcadas por PFP.PESS quando o 
possuidor é pronominal e não marcadas quando o possuidor é lexical. De fato, a 
marcação por SFP é também uma característica das línguas do Grupo B, o que 
possivelmente apontada para uma predominância da sufixação sobre os demais tipos de 
afixos nas línguas andinas.  
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Em relação à ordem dos membros do sintagma de posse, as línguas Asheninka e 
Caquinte apresentam, tanto em construções alienáveis quanto em inalienáveis, a ordem 
PSR-PSD. A ordem dos constituintes das orações nestas línguas é verbo-inicial, o que 
condiz com o padrão de marcação de posse NM do qual elas dispõem (NICHOLS, 
1992).  
 
5.1.1.2. Línguas do Grupo B  
 
No que concerne aos padrões de marcação de posse, das línguas da região NA, 
três são DM, são elas: Awa Pit, Imbabura e Ika, enquanto o idioma Epena é ØM (embora 
possa receber um SFP no possuidor em casos de ênfase).  Das línguas da região AC, por 
outro lado, duas são DLM, são elas: Huallaga e Ancash. Vemos, assim, que se 
considerarmos o caso de ênfase da língua Epena, todas as línguas das regiões AC e NA 
do Grupo B são marcadas no possuidor (seja somente nele, como nas línguas DM ou 
nele e no possuído, como nas línguas de DLM).  
Parece-nos, neste sentido, que uma das características das línguas da região 
andina que não traçam diferenças formais entre as categorias de posse, em especial 
aquelas das terras altas, é a marcação no dependente, o que constitui os padrões DM e 
também DLM.  
 Além disso, todas as línguas do Grupo B de DM recebem um sufixo no 
possuidor.  Naquelas do Grupo A, como vimos na seção anterior, a marcação por meio 
de SFP parece estar reservada às construções alienáveis. A marcação por SFP, aliás, 
parece ser uma das formas compartilhadas pelos idiomas andinos de nossa amostra do 
Grupo B, já que duas das línguas da região NA (Awa Pit e Imbabura) e as duas da 
região AC (Huallaga e Ancash) apresentam SFP muito parecidos, como podemos ver na 
Tabela 42, abaixo: 
 
Tabela 42. Marcação por SFP nas línguas andinas (Grupo B) 
 
Região Língua SFP nº do exemplo 
 
NA Awa Pit -pa/ -wa (43b/c) 
Imbabura -paj (48a-c) 
AC Huallaga -pa (66a-d) 




De acordo com Curnow (1997, p. 18), o Awa Pit, embora tipologicamente 
pareça com as línguas andinas altas, tem características próximas àquelas das línguas 
Quechua do lado amazônico do Andes. A marcação genitiva, como vimos acima, parece 
ser uma dessas características, haja vista a semelhança entre as formas sufixais em 
ambas as línguas. Neste sentido, um breve panorama histórico nos ajudaria a entender, 
de forma mais clara, o compartilhamento deste traço.   
Segundo Rendón e Adelaar (2009, p. 5, 6), durante o período de colonização do 
espanhol (1532-1810), a língua Quechua foi estandardizada e usada como meio de 
evangelização e comunicação, de modo que sua promoção pelos missionários 
disseminou-o pelas regiões norte do Andes à custa das demais línguas indígenas faladas 
nestas áreas. Este contato do Quechua, do Imbabura e de grupos etnolinguísticos 
próximos, dentre eles as línguas Barbacoa, como o Awa Pit, do qual falamos acima, 
continuou por cerca de cem anos.  
Além disso, os autores afirmam que, possivelmente, a primeira língua em 
contato com Quechua foi a língua Cara, cuja filiação, como concorda a maioria dos 
pesquisadores, é a família Barbacoa, do qual também é afiliada a língua Awa Pit, falada 
hoje nas províncias de Santo Domingo de los Tsáchilas, Imbabura, Esmeraldas e Carchí, 
no norte do Equador (RENDÓN & ADELAAR, 2009, p. 8). 
Diante do exposto, nossa hipótese principal, levando em consideração a história 
de colonização e desenvolvimento destes idiomas, é que a marcação sufixal de posse 
tenha se dado pelo contato linguístico entre os idiomas Quechua e Barbacoa desde o 
período pré-inca.  
Por outro lado, em relação às línguas DLM situadas no Andes, Aikhenvald & 
Dixon (1999, p. 9) afirmam que este padrão pode ter se dado por influencia das famílias 
Quechua e Aymara, cuja grande parte das línguas apresenta este padrão. De fato, 
acreditamos que a marcação de posse possa ter se dado por influência das línguas 
supracitadas, mas é importante deixar claro, também, que pelos dados de nossa amostra, 
ficou evidente que o padrão DLM não é o saliente entre as línguas do Andes, já que é 
possível encontrar línguas andinas que apresentam outros padrões, como o Imbabura, o 




Em relação à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as línguas NA e 
AC têm ordem PSR-PSD, com exceção do Epena que pode ter ordem inversa com 
possuidor lexical. No que se refere à ordem dos constituintes, todas essas línguas são 
verbo-final.  
 
5.1.2. Área Amazônica: Oeste da Amazônia (OAm), Norte da Amazônia (NAm) e 
Sul da Amazônia (SAm) 
 
Das línguas amazônicas do Grupo A, 7 são da região OAm: Apurinã (Arawak), 
Aguaruna (Jívaro), Dâw, Hup e Wắnsöjöt (Nadahup), Barasano e Desano (Tukano); 4 
são da região NAm: Baniwa, Kurripako, Tariana e Wapixana (Arawak) e 9 são da 
região SAm, são elas: Bauré, Paresi-Haliti (Arawak), Jarawara (Arawá), Mebengokre, 
Panará, Parkatejê e Kayapó (Jê), Aweti e Karo (Tupi).   
Dos idiomas do Grupo B, por outro lado, 17 são da região OAm: Urarina 
(Isolada), Shiwiar (Jívaro), Katukina (Katukina), Saterê-Mawé (Mawé), Pirahã (Mura), 
Huariapano, Kashibo, Katukina, Matis, Matsés, Shanenawa, Shawã, Yaminahua e 
Yawanawa (Pano), Cubeo e Wanano (Tukano) e Nheengatu (Nheengatu); 6 são da 
região NAm: Japreria, Tiriyó, Wayana, Ye’kwana e Yukpa (Karibe), Émérillon (Tupi) e 
14 são da região SAm, quais sejam: Kanoê (Isolada); Mosetén (Isolada); Ikpeng e  
Kuikuro (Karibe), Mamaindê, Nambikwara e Sabanê (Nambikwara), Rikbáktsa 
(Rikbáktsa), Munduruku (Tupi), Araweté, Asuriní, Kamaiurá e Tapirapé (Tupi Guarani) 
e Wari (Txapakura). No total, temos 20 línguas do Grupo A e 37 do Grupo B, o que 
totaliza 57 línguas desta área, ou seja, 63,33% das 90 línguas da amostra.  
 
5.1.2.1. Línguas do Grupo A 
 
Das 7 línguas da região OAm, 5 apresentam comportamento muito semelhante 
em relação aos padrões de marcação de posse, são elas: Dâw, Hup, Wắnsöjöt, Desano e 
Barasano, que são DM em construções alienáveis e não-marcadas em construções 
inalienáveis. Estas cinco línguas são marcadas por meio de SFP no possuidor. A língua 
Aguaruna é DLM em ambos os tipos de construção e o Apurinã é NM também em ambos 
os tipos de construção, tal como suas línguas irmãs Asheninka e Caquinte, da região 
AC, apresentadas na seção anterior.   
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Das 4 línguas da região NAm, 3 se comportam de forma idêntica, são elas: 
Baniwa, Kurripako e Wapixana, que são NM tanto em construções alienáveis quanto 
inalienáveis e 1 língua, Tariana, que é não-marcada em construções alienáveis e NM em 
construções inalienáveis.  
Das 9 línguas da região SAm, 7 são NM tanto em construções alienáveis quanto 
inalienáveis, são elas: Mebengokrê, Panará, Parkatejê e Kayapó (Jê), Bauré e Paresi-
Haliti (Arawak) e Aweti (Tupi); 2 são DM em construções alienáveis e NM em 
construções inalienáveis (Karo e Jarawara).  
Numa soma total dos padrões de marcação de posse nestes 20 idiomas 
amazônicos, teríamos o padrão NM como o mais recorrente: nas construções alienáveis, 
11 línguas apresentaram este padrão, contra 7 que são DM, 1 que é DLM e 1 não-marcada. 
Nas construções inalienáveis, por sua vez, 14 línguas são NM, contra 1 DLM e 5 não-
marcadas. Isto nos leva a concordar com Aikhenvald & Dixon (1999, p. 8), por 
exemplo, que afirmam que as línguas da Amazônia tendem a apresentar o padrão 
núcleo-marcado de posse como o mais recorrente.  
Se quisermos ainda testar a predominância do padrão NM sobre os demais na 
região amazônica, poderíamos traçar uma divisão entre as línguas NM e os outros tipos. 
Mesmo com esta cisão, contudo, veremos que o padrão NM é o mais recorrente, haja 
vista que teríamos, para as construções alienáveis, 11 línguas NM contra 9 de outros 
padrões, ao passo que nas construções inalienáveis nos teríamos 14 línguas NM contra 7 
de outros padrões.  
 Krasnoukhova (2012, p. 57) não concorda com a assunção de Aikhenvald & 
Dixon (1999, p. 8), já que, para a autora, os tipos de posse são marcados igualmente na 
Amazônia. Neste trabalho, por outro lado, assumimos a posição defendida por 
Aikhenvald & Dixon (1999, p. 8), uma vez que, pelo menos para as línguas do Grupo 
A, o padrão NM de marcação de posse se mostrou, de fato, o mais recorrente.  
No que tange às marcas morfológicas encontradas nos membros do sintagma de 
posse, das 7 línguas da região OAm, todas são marcadas por SFP em construções 
alienáveis, sejam elas NM, como o Apurinã, DM como as línguas Dâw, Hup, Wắnsöjöt, 
Desano e Barasano ou, ainda, de DLM, como o Aguaruna. Nas construções inalienáveis, 
por outro lado, houve variação entre os tipos de marcas morfológicas, de modo que é 
possível encontrar línguas NM, como o Apurinã, de DLM, como o Aguaruna ou não-
marcadas, como em Dâw, Hup, Wắnsöjöt, Desano e Barasano. O que é curioso notar 
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diante destes dados, é que as línguas de DM em construções alienáveis não recebem 
marcas morfológicas em construções inalienáveis na região OAm. As demais línguas 
(Apurinã e Aguaruna) mantem o mesmo padrão, tanto em construções alienáveis quanto 
em inalienáveis.  
Das 4 línguas do Grupo A da região NAm, 3 são marcadas por SFP no núcleo em 
construções alienáveis (Baniwa, Kurripako e Wapixana) contra uma não-marcada 
(Tariana) e ambas são marcadas por PFP.PESS no núcleo, em construções inalienáveis. 
Das 9 línguas da região SAm, 7 são marcadas no núcleo em construções 
alienáveis: 2 por meio de SFP (Bauré e Paresi-Haliti), 4 por meio de PFP.PESS 
(Mebengokrê, Panará, Parkatejê e Kayapó) e 1 por meio de morfemas REL (Aweti). As 
outras duas línguas (Jarawara e Karo) são marcadas no dependente por meio de MPL. 
Nas construções inalienáveis, todas as línguas são marcadas no núcleo: 6 delas por meio 
de PFP.PESS (Bauré, Paresi-Haliti, Jarawara, Mebengokrê, Aweti e Karo), e 3 são 
marcadas por meio de morfemas REL (Panará, Parkatejê e Kayapó).  
Pela soma das marcas morfológicas encontradas nas línguas destas regiões, 
vemos, portanto, que nas construções alienáveis a marca mais recorrente é o SFP, 
presente em 12 línguas, seguido do PFP.PESS, presente em 4 línguas, do MPL, presente 
em 2 línguas, do morfema REL, presente em 1 idioma e da justaposição, da qual dispõe 1 
idioma da amostra. Nas construções inalienáveis, por sua vez, a marca mais recorrente é 
o PFP.PESS, presente em 11 idiomas. A predominância de marcação por SFP em 
construções alienáveis e por PFP.PESS em inalienáveis nas línguas amazônicas vai ao 
encontro do que havíamos visto nas línguas andinas, em que estas marcas também 
foram as mais recorrentes.  
É interessante notar, ainda, a partir da observação dos dados, que todas as 
línguas Arawak apresentadas, inclusive o Asheninka e o Caquinte, da região AC, 
marcam posse da mesma forma tanto em construções alienáveis quanto em inalienáveis. 
Nas alienáveis a marcação é feita por SFP no possuído, enquanto nas inalienáveis a 
marcação se dá por meio de PFP.PESS no núcleo. Aikhenvald (1999) afirma que todas as 
línguas Arawak faladas na Amazônia, em especial aquelas espalhadas pelo território 
venezuelano, tendem a marcar a oposição entre posse alienável e inalienável com afixos 
parecidos. De acordo com a autora, os nomes inalienáveis tendem a marcar a posse por 
meio de um prefixo (que, na maioria das vezes, é também o utilizado para marcar o 
sujeito de verbos transitivos e de alguns verbos intransitivos), ao passo que os nomes 
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alienáveis tenderiam a marcar posse tanto com um prefixo (pronominal), como com um 
dos seguintes sufixos: -ne; -te; -re; i/e, tal como vimos nos dados de nossa amostra.  
Isto nos ajuda a entender que não houve mudanças areais na marcação de posse 
nestas línguas, uma vez que, mesmo estando espalhadas por 4 regiões distintas (AC, 
OAm, NAm e SAm), as línguas Arawak compartilham dos mesmos traços em relação à 
posse, possivelmente advindos de um ancestral em comum.  
Vimos também, acima, que são 7 os idiomas amazônicos de DM (5 da região 
OAm e 2 da região SAm). Podemos perceber, entre as cinco línguas da região OAm, 
que as línguas da mesma família compartilham de morfemas parecidos para marcar 
posse. As línguas Naduhup, por exemplo, apresentam morfemas nasais, como em -ɛ̃j, do 
Dâw; -nɨh̃, do Hup e –pín, do Wắnsöjöt, enquanto as línguas Tukano compartilham 
formas que variam entre –y, como em Desano e Barasano e –I, como em Cubeo.  
No que se refere à ordem dos constituintes do sintagma de posse, todas as 
línguas da região OAm são PSR-PSD em construções alienáveis e somente aquelas que 
são não-marcadas em construções inalienáveis (Dâw, Hup, Wắnsöjöt, Barasano e 
Desano) apresentam a ordem PSD-PSR. As línguas da região NAm e SAm, com exceção 
do Bauré, tem ordem PSR-PSD tanto com construções alienáveis quanto em inalienáveis, 
o que aponta para uma predominância desta ordem na região da Amazônia, pelo menos 
no que se refere às línguas do Grupo A.   
Em relação à ordem dos constituintes das línguas, 5 dos 7 idiomas da região 
OAm são verbo-final, contra somente 2 verbo-inicial. Na região NAm, com exceção do 
Tariana que não tem ordem definida, todas as outras 3 línguas são verbo-inicial, e, na 
região SAm, de 9 línguas, 6 são verbo-final. Se somarmos a quantidade de línguas 
verbo-inicial e final nestas três regiões, teremos 11 línguas de verbo-final, contra 8 de 
verbo-inicial. Estes dados nos levam a concluir que nas línguas do Grupo A da região 
amazônica não há predominância de uma ordem dos constituintes em específico, uma 
vez que o número de línguas de verbo-final é muito próximo daquele de verbo-inicial.   
  
5.1.2.2. Línguas do Grupo B 
 
Em relação aos padrões de marcação de posse nas línguas amazônicas do Grupo 
B, das 17 línguas OAm, 12 são DM, são elas: Katukina-Kanamari, Huariapano, Kashibo-
Kakataibo, Katukina, Matis, Matsés, Shanenawa, Shawã, Yawanawa, Yaminahua, 
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Cubeo e Urarina. O Shiwiar é a única língua de DLM e as outras 3 línguas são NM, quais 
sejam: Saterê-Mawé, Wanano e Nheengatu.  
O padrão DM não é tão recorrente nas demais áreas amazônicas. Das 6 línguas da 
região NAm, somente 2 são DM, são elas: Japreria e Yukpa, contra 4 NM: Tiriyó, 
Wayana, Ye’kwana e Émérillon. Das 14 línguas da região SAm, por outro lado, 
somente 2 são DM, são elas: Kanoê e Moséten, contra 12, a saber: Ikpeng, Kuikuro, 
Mamaindê, Sabanê, Nambikwara, Rikbáktsa, Munduruku, Araweté, Asuriní, Kamaiurá, 
Tapirapé e Wari, que são NM.  
Se fizermos, tal como nas línguas do Grupo A, a soma dos padrões de posse nas 
línguas amazônicas, veremos que a o padrão mais recorrente é, também, o NM. Das 37 
línguas do Grupo B desta região, 19 são NM, contra 16 DM, 1 de DLM e 1 de ØM. É claro, 
todavia, que o percentual de línguas NM do Grupo B não é tal acentuado como nas 
línguas do Grupo A. Isto fica claro, por exemplo, ao separarmos às línguas de NM 
daquelas de outros padrões. Teremos, assim, 19 línguas NM contra 18 de outros padrões.  
Somos levados, diante destes fatos, a afirmar que nas línguas do Grupo B, ao 
contrário daquelas do Grupo A, não há predominância de um padrão de marcação de 
posse em específico, já que a diferença entre as línguas NM e de outros padrões foi 
apenas de 1 idioma.  Os dados apresentados também nos possibilitam ver, por exemplo, 
que a proposição de Krasnoukhova (2012) de que não haveria predominância de um 
tipo de padrão de posse sobre outro na Amazônia parece fazer sentido para os dados das 
línguas do Grupo B, mas não para aqueles do Grupo A, onde houve predominância do 
padrão NM, como vimos anteriormente.  
No que se refere às marcas morfológicas encontradas nos membros do sintagma 
de posse, das 17 línguas da região OAm, 11 são marcadas no possuidor por meio de SFP, 
são elas: Katukina-Kanamari, Huariapano, Kashibo-Kakataibo, Katukina, Matis, 
Matsés, Shanenawa, Shawã, Yawanawa, Yaminahua e Cubeo e 1 é marcada no 
possuidor por meio de MPL (Urarina). Das outras 5 línguas, 2 são marcadas no núcleo 
por meio de PFP.PESS (Wanano e Nheengatu), 1 é marcada no núcleo por morfema REL 
(Saterê-Mawé), 1 é DLM (Shiwiar) e 1 é não-marcada (Pirahã). Notemos, pelos dados 
apresentados, que a marcação por SFP é também a mais recorrente nas construções de 
posse das línguas do Grupo B.  
Ainda em relação aos padrões de marcação de posse e às marcadas morfológicas 
encontradas nos membros do sintagma possessivo, é fundamental observarmos que as 
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línguas de DM, além de serem, em sua maioria, marcadas por SFP, estão situadas na 
região OAm, justamente à área que intersecciona a área andina, onde o padrão DM e os 
SFP, como mostramos, são mais recorrentes.   
É somente na região OAm, também, que estão localizadas as línguas amazônicas 
de DLM de nossa amostra, como vimos no caso do Aguaruna, do Grupo A e do Shiwiar, 
do Grupo B. O padrão DLM nestas línguas pode ter se dado, segundo Aikhenvald & 
Dixon (1999, p. 9), por influencia das famílias Quechua e Aymara, que apresentam 
línguas como o Huallaha e o Ancash da região do AC de nossa amostra, por exemplo, 
que fazem fronteira com a região OAm, como vimos na seção §5.1.2. As línguas de NM, 
por seu turno, estão situadas na região NAm e, em especial, na região SAm, onde os 
nomes possuídos são marcados por PFP.PESS e morfemas relacionais.  
No que se refere à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as línguas 
da região OAm, do Grupo B, apresentaram a ordem PSR-PSD, com exceções apenas 
daquelas línguas com possuidor lexical ou inanimado, como em Urarina, Pirahã e  
Wanano e Shanenawa e Shawã, respectivamente. Nas regiões NAm e SAm a ordem 
predominante também é PSR-PSD, com exceção apenas do Wari, que é 
predominantemente PSD-PSR1.  
Ao traçarmos um comparativo, portanto, entre as línguas do Grupo A e B da 
Amazônia, vemos que a ordem PSR-PSD é a mais recorrente em todas elas. De fato, 
então, esta parece ser uma das características das línguas desta região. 
Em relação á ordem dos constituintes nas línguas, das 17 línguas da região 
OAm, 13 são verbo-final, contra somente 4 de verbo-inicial. A ordem verbo-final 
também e a mais recorrente entre as línguas NAm e SAm. Das 6 línguas da primeira 
região, somente uma é verbo-inicial e, das 14 línguas da região SAm, somente 4 são 
verbo-inicial. Vemos, portanto, que o padrão verbo-final é o mais recorrente entre as 
línguas amazônicas do Grupo B de nossa amostra, diferentemente das línguas do Grupo 
A, por exemplo, que não apresentavam predominância.  
Curioso é observar ainda, no que se refere à ordem dos constituintes, que 
somente as línguas do Grupo B, sejam as amazônicas ou as andinas, apresentam a 
ordem verbo-final como dominante. As línguas do Grupo A, apresentaram ordem 
                                                            
1 Se nos atentar às línguas amazônicas de nossa amostra que apresentam a ordem PSD-PSR, quais sejam: 
Bauré e Wari, veremos que elas estão localizadas na região SAm, mais especificamente na região 
Mamoré-Guaporé, conhecida por ter fortes características de uma área linguística. 
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verbo-inicial, como as andinas, ou não apresentaram predominância, como as 
amazônicas, conforme dissemos anteriormente. Isto parece apontar, embora não sem 
exceções, para o fato de que as línguas que não traçam distinções formais entre as 
categorias de posse alienável e inalienável, como são as do Grupo B, tendem a serem 
idiomas de verbo-final. 
 
5.1.3. Área do Chaco-Planalto (ChP) e do Semiárido e suas adjacências (SAj) 
 
Das línguas do Grupo A destas regiões, somente 2 são da região ao SAj, são 
elas: Gavião-Pykobjê e Krahô. Todas as outras 15 línguas são da região ChP, quais 
sejam: Kinikinau. Mehinaku, Terena, Waurá, Yawalapiti, Kadiwéu, Mocoví, Toba, 
Trumai, Xerente, Apinajé, Timbira, Nivacle, Wichí e Maxacalí.  
Das línguas do Grupo B, somente 2 também são da região SAj, são elas: 
Ka’apor e Avá-Canoeiro, contra 5 da região ChP, a saber: Bororo, Kaiowá, Guarani-
Mbyá, Guarani-Corrientes e Tapiete. Somando as 17 línguas do Grupo A com as 7 do 
Grupo B, temos um total de 24 idiomas nestas duas regiões, o que corresponde a 
26,66% das 90 línguas da amostra.   
 
5.1.3.1. Línguas do Grupo A 
 
Em relação aos padrões de marcação de posse, as 2 línguas da região SAj 
(Gavião e Krahô) são NM, tanto em construções alienáveis quanto em inalienáveis. Este 
é, também, o padrão mais recorrente nas línguas da região ChP, uma vez que, de 15 
idiomas, 12 são NM em ambos os tipos de construção, são eles: Kinikinau. Mehinaku, 
Terena, Waurá, Yawalapiti, Kadiwéu, Mocoví, Toba, Xerente, Apinajé, Timbira e 
Maxacalí, contra somente 3 que são DM em construções alienáveis: Trumai, Nivacle e 
Wichí, mas também NM em construções inalienáveis. Fica claro, diante destas 
observações, que o padrão NM é o mais recorrente nas línguas destas duas áreas. 
No que concerne às marcas morfológicas encontradas nos membros dos 
sintagmas de posse, nas construções alienáveis, das 2 línguas da região SAj (Gavião-
Pykobjê e Krahô), ambas são marcadas por meio de PFP.PESS no núcleo. Das 15 línguas 
da região ChP, por outro lado, 7 são marcadas no núcleo por intermédio de PFP.PESS 
(Kadiwéu, Mocoví, Toba, Xerente, Apinajé, Timbira e Maxacalí), 5 marcam posse por 
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meio de SFP no núcleo (Kinikinau. Mehinaku, Terena, Waurá e Yawalapiti) e as outras 3 
por meio de SFP (Trumai) e CLF possessivos (Nivaclé, Wichí) no dependente.  Nas 
construções inalienáveis, a marcação por PFP.PESS no núcleo é quase total, uma vez que, 
das 2 línguas da região SAj, 1 marca por meio de PFP.PESS (Gavião-Pykobjê) e 1 por 
meio de morfema REL (Krahô), ao passo que todas as 15 línguas da região ChP são 
marcadas por intermédio de PFP.PESS no núcleo.     
Fica evidente, mediante estes dados, que a marcação morfológica predominante 
nas construções alienáveis das línguas do Grupo A destas duas regiões é o PFP.PESS, 
uma vez que, de 17 idiomas destas áreas, 9 recebem marcação por PFP.PESS, contra 8 de 
outros tipos. Nas construções inalienáveis, 16 línguas marcam posse por meio de 
PFP.PESS, contra somente 1 que não marca. Esta conclusão nos permite perceber que as 
línguas destas duas regiões se afastam das andinas e das amazônicas em relação às 
marcas morfológicas encontradas nos membros do sintagma de posse, uma vez que, 
como vimos nas seções anteriores, nos idiomas andinos e amazônicos a marcação mais 
recorrente é a sufixação.  
  No que tange à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as línguas 
destas regiões apresentam a ordem PSR-PSD, sem nenhuma exceção, tal como as línguas 
andinas e amazônicas que vimos nas seções anteriores.  
Em relação à ordem dos constituintes das línguas, as 2 línguas da região SAj são 
verbo-final, enquanto que, das 15 da região ChP, 10 são verbo-inicial, contra 5 de 
verbo-final. Não temos, portanto, uma predominância considerável entre a ordem dos 
constituintes nas línguas destas regiões da amostra, uma vez que, se contarmos as 
línguas de ambas as regiões, teremos 10 línguas de verbo-inicial, contra 7 de verbo-
final.  
 
5.1.3.2. Línguas do Grupo B 
 
No tocante aos padrões de marcação de posse, todas as línguas do Grupo B 
destas duas áreas são NM. As 2 línguas da região SAj, são elas: Ka’apor e Avá-Canoeiro 
são marcadas por meio de morfemas relacionais, enquanto que, de 5 línguas da região 
ChP, 4 (Kaiowá, Guarani-Mbyá, Guarani-Corrientes e Tapiete) são marcadas por 
morfemas REL e 1 (Bororo) é marcada por intermédio de PFP.PESS.  
174 
 
Vemos, diante destes dados, que o padrão NM por intermédio de morfemas 
relacionais é o mais recorrente nas línguas do Grupo B dessas duas regiões. Em 
comparação às línguas do Grupo A, percebemos que embora ambas as línguas sejam 
NM, estes grupos se diferem na forma de manifestação da categoria de posse. Enquanto 
as línguas do Grupo A são marcadas no núcleo por meio de PFP.PESS, as do Grupo B são 
marcadas, predominantemente, por morfemas REL. 
Fica claro também, ao traçarmos uma comparação entre as línguas destas duas 
regiões, sejam as do Grupo A ou do B, com as línguas das demais áreas já apresentadas, 
que as áreas apresentadas nesta seção são as únicas que apresentam PFP.PESS (Grupo A) 
e morfemas REL (Grupo B), na marcação de posse. As línguas andinas e amazônicas, 
diferentemente disso, lançam mão de SFP para marcar posse, como vimos anteriormente.  
No que se refere à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as línguas 
do Grupo B destas duas regiões são PSR-PSD, tal como as do Grupo A. E, por fim, em 
relação à ordem dos constituintes das línguas, de todos os idiomas do Grupo B, somente 
o Guarani-Corrientes, da região ChP, é verbo-inicial.  
 
5.1.4. Área do Cone Sul (CS) 
 
Não há línguas do Grupo A em nossa amostra de línguas da área do Cone Sul, ao 
passo que encontramos 1 língua (Mapuche), do Grupo B. Em virtude da escassez de 
línguas desta região em nossa amostra, não foi possível estabelecer padrões relativos os 
idiomas desta área. Procuramos, contudo, apresentar as impressões que obtivemos a 
partir da análise desta língua.   
 
5.1.4.1. Línguas do Grupo B 
   
Em relação aos padrões de marcação de posse, a língua Mapuche é DM. Ao nome 
possuidor está ligado um MPL que se posiciona entre ele o item possuído. O que 
podemos afirmar, em relação ao padrão DM do idioma Mapuche, é que ele não parece 
ser uma característica das línguas da área do Cone Sul, haja vista que há outras línguas 
desta região, como o Tehuelche (FERNÁNDEZ GARAY, 1998, 2004b, p. 50-56; 191), 







a. t-jatene      šome 
3SG-stone   bola 





c. t-Kalonm-(n)  Qotson 
3SG-hija-(F)    Qotson 
‘la hija de Qotson’ 
 
Em relação às marcas morfológicas encontradas nos membros do sintagma 
possessivo, fica claro pelos exemplos acima do Tehuelche que a marcação por MPL, 
como vimos em Mapuche, não é a única forma de assinalar posse. Em Tehuelche, como 
em (78), vemos que há marcação por intermédio de PFP.PESS.  
Estas duas línguas também são distintas em relação tanto a ordem dos membros 
do sintagma de posse, quanto a ordem dos constituintes das línguas. O idioma Mapuche 
apresenta a ordem PSR-PSD, enquanto em Tehuelche é possível encontrar construções 
como em (78a), em que o possuído precede o possuidor. Além disso, o Mapuche é uma 
língua de verbo-inicial, enquanto o Tehuelche é de verbo-final.  
 
5.2. CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 
 
Vimos, acima, que as línguas de nossa amostra apresentam muitas relações entre 
si. Algumas dessas relações podem ser entendidas como: 
 
(i) No que tange aos padrões de marcação de posse, é possível perceber que o 
padrão mais recorrente nas línguas de nossa amostra é o NM, em especial nas línguas do 
Grupo A, ou seja, naquelas que traçam distinções formais entre as categorias de posse 
nominal. Com exceção das línguas das regiões do ChP e SAj, nas quais o padrão NM é 
dominante em ambos os grupos de línguas, se traçarmos um comparativo entre as 
línguas andinas e amazônicas, por exemplo, veremos que naquelas do Grupo A é que o 
padrão NM sobressai-se de forma considerável sobre os demais. Entre as línguas 
andinas, por exemplo, aquelas do Grupo B manifestaram preferência pelo padrão DM, ao 
passo que entre as línguas amazônicas, as do Grupo B apresentaram pouca diferença 
entre os números de língua de NM e de DM. Além disso, se tomarmos como exemplo a 
região do Cone Sul, veremos que o Mapuche, do Grupo B, é DM, enquanto o Tehuelche, 
língua com a qual o comparamos, é NM, o que parece apontar para uma não 
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predominância de um padrão sobre o outro nas línguas do Grupo B. A tabela 43, abaixo, 
resume estas e as outras informações apresentadas ao longo do texto.  
 
Tabela 43. Comparação entre os padrões de marcação de posse por região 
 
Área Grupo Tipo de Posse Padrão mais recorrente 
 
Andina A Alienável NM 
Inalienável NM 
B Alienável/ Inalienável DM 
Amazônica A Alienável NM 
Inalienável NM 






A Alienável NM 
Inalienável NM 
B Alienável/ Inalienável NM 
Cone Sul B Alienável/ Inalienável NM e DM 
 
Além disso, os dados apresentados acima nos possibilitam perceber outra 
correlação entre os padrões de marcação de posse e os tipos de línguas da amostra. Esta 
correlação diz respeito ao fato de que somente as línguas que não traçam distinções 
formais entre as categorias de posse nominal, como as do Grupo B, é que apresentaram 
construções inalienáveis de DM. Isto vai de encontro à proposição de Nichols (1992, p. 
118), que havia afirmado que “a maioria das línguas de núcleo-marcado tem posse 
inalienável, mas que nenhuma língua exclusivamente dependente-marcada de sua 
amostragem dispõe deste tipo de posse”. Neste trabalho, mostramos que as línguas do 
Grupo A, de fato, não apresentam estes tipos de construção, ao passo que as do Grupo 
B, por sua vez, apresentam. Esta constatação nos possibilita propor que somente as 
línguas que não traçam distinção entre as categorias de posse nominal é que podem 
apresentar construções inalienáveis de DM.   
Pelos padrões apresentados acima, também é possível afirmar, como já dissemos 
ao longo de texto, que a afirmação de Aikhenvald e Dixon (1999, p. 9) de que a 
Amazônia é uma região onde o padrão NM é o mais recorrente parece fazer sentido 
                                                            
2 Indica que a predominância de um tipo de posse sobre o outro é pequena.  
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apenas para as línguas do Grupo A. Naquelas do Grupo B, como vimos na seção 
§5.2.2., os outros padrões de marcação de posse são igualmente recorrentes.   
 
(ii) Em relação às marcas morfológicas encontradas nos membros do sintagma de 
posse, vemos que a marcação por SFP é uma característica das línguas andinas e 
amazônicas, uma vez que, em ambas as regiões, este foi o afixo mais utilizado para 
marcar posse tanto nas línguas do Grupo A, como naquelas do Grupo B. Nas línguas do 
Grupo A destas regiões, a marcação por SFP está restrita às construções alienáveis, 
enquanto as inalienáveis são marcadas por PFP.PESS. Nas línguas das regiões ChP e SAj, 
por outro lado, a marcação morfológica mais recorrente foi por intermédio de PFP.PESS e 
morfemas relacionais. Parece-nos, neste sentido, que a marcação morfológica por 
sufixação é uma característica das línguas andinas e amazônicas em contraponto com as 
línguas das regiões ChP e SAj. A tabela 44, abaixo, resume estas informações:  
 
Tabela 44. Comparação entre as marcas morfológicas dos membros do SgP por 
região 
 
Área Grupo Tipo de Posse Marcas Morfológicas 
 
Andina A Alienável -SFP 
Inalienável PFP.PESS- 
B Alienável/ Inalienável -SFP 
Amazônica A Alienável -SFP 
Inalienável PFP.PESS- 






A Alienável PFP.PESS- 
Inalienável PFP.PESS- 
B Alienável/ Inalienável REL- 
Cone Sul B Alienável/ Inalienável -SFP/ PFP.PESS- 
 
As demais marcas morfológicas, como os morfemas relacionais, não parecem 
ser uma característica de determinada região, mas uma característica de famílias 
linguísticas específicas, como é o caso das línguas Tupi, Tupi-Guarani, por exemplo, 
em que este morfema é recorrente. 
Além disso, como vimos nos capítulos III e IV, ficou claro que as construções de 
posse inalienável são translinguisticamente menos marcadas que as construções de 
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posse alienável de nossa amostra, o que condiz com a proposta de Payne (1997, p. 105). 
Somente a língua Tariana apresentou mais material morfológico em construções 
inalienáveis que em alienáveis, o que significa que podemos esperar maior diversidade 
formal em construções alienáveis, do que nas inalienáveis. 
 
(iii) Em relação à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as línguas da 
amostra, independentemente da região, apresentaram predominantemente a ordem PSR-
PSD. Obviamente, contudo, que existem línguas que são exceções a este padrão, como o 
Wari, por exemplo, e outras que, como já citamos nos capítulos anteriores, podem 
apresentar a ordem PSD-PSR em contextos específicos (com possuidor lexical ou 
inanimado). Como, entretanto, estamos nos referindo às características predominantes 
nas línguas da amostra, temos que reconhecer a ordem PSR-PSD, uma vez que, de fato, 
ela é a mais recorrente nas línguas analisadas. Vejamos a tabela 45, abaixo:  
 
Tabela 45. Comparação entre a ordem dos membros do SgP por região 
 
Área Grupo Ordem 
 
Andina A PSR-PSD 
B PSR-PSD 
Amazônica A PSR-PSD 
B PSR-PSD 






Cone Sul B PSR-PSD 
 
 
(iv) Por fim, no tocante à ordem dos constituintes das línguas, foi possível 
depreender, por meio da análise e comparação dos idiomas, que as línguas do Grupo B 
são, predominantemente, verbo-final, ao passo que, naquelas do Grupo A, a ordem pode 
ser predominantemente verbo-inicial ou variar, demonstrando não predominância de 






Tabela 46. Comparação entre a ordem dos constituintes das línguas por região 
 
Área Grupo Ordem 
 
Andina A verbo-inicial 
B verbo-final 
Amazônica A sem predominância (11 línguas VF contra 8 VI)  
B verbo-final 




A sem predominância (7 línguas VF contra 10 VI) 
B verbo-final 
Cone Sul B verbo-final ou inicial, como em Mapuche e 
Tehuelche 
 
Os dados apresentados acima parecem apontar, embora não sem exceções, para 
o fato de que as línguas que não traçam distinções formais entre as categorias de posse 
alienável e inalienável, como são as do Grupo B, tendem a ser idiomas de verbo-final, 
como já dissemos anteriormente.  
Ainda a respeito do Grupo B, é importante mencionar, como ficou claro pelos 
dados das línguas de nossa amostra, que de 90 línguas selecionadas, a maior parte é do 
Grupo B, o que parece apontar para uma predominância de línguas que não traçam 
diferenças formais entre as categorias de posse alienável e inalienável nas línguas 
indígenas da América do Sul.  
Ademais, esperamos, por meio deste trabalho, ter fornecido um panorama geral 
a respeito da categoria de posse nominal em uma amostra considerável de línguas da 
América do Sul. Nosso objetivo era apresentar, como fizemos, as principais 
características das línguas ameríndias, a fim de que ficassem claras as tendências e 









Como propomos no início deste trabalho, nosso objetivo principal, durante toda 
a pesquisa, foi traçar um panorama geral a respeito da categoria de posse nominal em 
um número considerável de línguas indígenas sul-americanas. Assim, se considerarmos 
que são faladas, atualmente, cerca de 350 línguas em todo este território (CAMPBELL, 
2000), veremos que nossa amostragem de 90 idiomas é, de fato, considerável, pois 
representa 25,71% das línguas indígenas faladas atualmente ou que já foram faladas na 
América do Sul. A partir da análise destas 90 línguas, chegamos a algumas conclusões 
que foram apresentadas ao longo do desenvolvimento do trabalho e, mais 
especificamente, nos capítulos III, IV e V, dedicados à análise dos idiomas da amostra.  
A propósito da conclusão, apresentaremos, abaixo, as principais descobertas que 
foram feitas neste trabalho. Começaremos pelo capítulo III, primeiro de nossa análise. 
No capítulo III, denominado “Línguas do Grupo A”, tratamos daqueles idiomas 
que não traçam diferenças formais entre as categorias de posse alienável e inalienável. 
Dentre as muitas conclusões a que chegamos neste capítulo, as principais foram:  
 
(i) que as construções alienáveis nas línguas deste grupo são, em sua 
maioria, NM, bem como as construções inalienáveis, onde este padrão 
foi também o mais recorrente;  
(ii) que as línguas do Grupo A não apresentam construções inalienáveis 
marcadas no dependente, diferentemente daquelas do Grupo B, que 
podem marcar;  
(iii) que os padrões de marcação de posse podem se correlacionar, de 
modo que línguas que marcam posse no dependente em construções 
alienáveis tendem a ser não-marcadas em construções inalienáveis, 
por exemplo;  
(iv) que as línguas de DM em construções alienáveis tendem a apresentar 
os mesmos tipos de marcação de posse, seja nas construções com 
possuidores lexicais ou pronominais, ao passo que as de NM não;  
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(v) que a língua Tariana é a única da amostra que apresenta construções 
alienáveis com menos material morfológico que nas construções 
inalienáveis; 
(vi) que a ordem PSR-PSD é a mais recorrente, tanto em construções 
alienáveis quanto em inalienáveis, com exceção apenas dos idiomas 
que, além de apresentar esta ordem, podem ser PSD-PSR em contextos 
específicos;  
(vii) que a posse alienável é um contexto favorável à inversão da ordem 
dos membros do sintagma de posse em línguas que traçam distinção 
semântica entre posse alienável e inalienável;  
(viii) que o nome possuidor, quando lexical, pode favorecer a inversão da 
ordem dos membros do sintagma de posse;  
(ix) que a proposição de Krasnoukhova de que línguas com ordem PSR-
PSD tendem a ser verbo-final, não se aplica significativamente à nossa 
amostra de línguas do Grupo A. A assunção da autora, contudo, 
aplica-se às línguas com ordem PSD-PSR, haja vista que a maioria 
delas, seja em construções alienáveis ou inalienáveis, é verbo-inicial; 
(x) que a proposta de Nichols (1992) de que línguas cuja ordem é o 
verbo-inicial (incluindo SVO como uma de suas variantes possíveis) 
tendem a favorecer o padrão NM, ao passo que línguas em que o verbo 
é final na oração tendem a favorecer outros tipos de marcação de 
posse (DM, DLM, ØM) aplicou-se satisfatoriamente apenas às línguas 
de verbo-final de nossa amostra, dentre outras conclusões que podem 
ser vistas no capítulo.  
 
No capítulo IV, ao qual denominamos “Línguas do Grupo B”, apresentamos a 
análise dos idiomas que não traçam distinções formais entre as categorias de posse 
alienável e inalienável. Neste capítulo, chegamos às seguintes constatações: 
 
(i) que nas línguas do Grupo B, assim como naquelas do Grupo A, o padrão 
núcleo-marcado foi o mais recorrente, o que nos leva a afirmar que, de 




(ii) que a diferença entre o padrão NM e DM nas línguas do Grupo B é bem 
menor que aquela presente nas línguas do Grupo A. Das 51 línguas que 
não fazem distinção formal entre posse, 26 são NM enquanto 20 são DM. 
Diante disso, parece sensato afirmar que as línguas do Grupo B não 
traçam diferenças significativas entre estes dois padrões de marcação 
possessiva. Os padrões DLM (3 línguas) e ØM (2 línguas) são menos 
recorrentes; 
(iii) que o padrão núcleo-marcado das línguas do GRUPO B está mais 
relacionado com o padrão núcleo-marcado das construções inalienáveis 
do GRUPO A do que com aquele apresentado pelas línguas em 
construções alienáveis. Isto porque, em nossa análise das línguas do 
GRUPO B, conseguimos encontrar duas línguas (Wari e Shiwiar), que 
marcam posse por meio de SFP.PESS no possuído, exatamente como o faz 
o idioma Trumai na seção §3.1.2.2.3, do Capítulo III, quando apresenta 
construções inalienáveis; 
(iv) que nas línguas do Grupo B a posse inalienável é marcada 
sistematicamente igual a posse alienável tanto com possuidor pronominal 
quanto com lexical; 
(v) que a diferença perceptível entre os padrões de marcação de posse, nos 
idiomas do Grupo B, parece estar não atrelada à natureza da construção 
(se alienável ou inalienável), mas à natureza do possuidor. Com exceção 
das línguas Urarina e Japreria, que podem marcar posse atributiva de 
mais de uma maneira sem restrições específicas, em Wanano, Kamaiurá 
e Tapirapé, por exemplo, a posse por justaposição só parece se dar com 
possuidor lexicais, enquanto que, em Awa Pit, Shanenawa e Shawã, a 
posse por justaposição está atrelada à questões como humanidade, ou 
seja, somente serão não-marcados os membros da construção cujo 
possuidor for não-humano ou inanimado; 
(vi) que a Mosetén é a única da amostra que, embora também utilize de 
sufixos para marcar que a posse está associada ao possuidor, o faz por 
meio de um morfema concordacional (CONL) que concorda em gênero e 




(vii) que as línguas de dependente-marcado de nossa amostra do Grupo B 
tendem a usar menos recursos ou estratégias de marcação possessiva. Se 
compararmos as estratégias utilizadas pelas línguas do Grupo A com as 
do Grupo B, veremos que aquelas do primeiro grupo utilizam uma 
estratégia a mais (classificadores para construções alienáveis); 
(viii) que se compararmos os tipos de construção que podem ser DM nas 
línguas do Grupo B com aquelas do Grupo A, veremos que é possível 
encontrar, no primeiro grupo, línguas em que as construções inalienáveis 
são marcadas no dependente, o que não ocorre nas línguas do Grupo A; 
(ix) que das 51 línguas de nossa amostra do Grupo B, 47 apresentam 
exclusivamente a ordem PSR-PSD (92,15%), contra somente 4 línguas 
(7,84%) cuja ordem é ou pode ser, a depender do contexto, PSD-PSR. 
Destas 4 línguas, 1 apresenta a ordem PSD-PSR como fixa ou favorável 
(Wari), enquanto os outros três idiomas (Mosetén, Pirahã e Epena) 
apresentam a ordem PSD-PSR em contextos específicos (CPA com 
possuidor lexical); 
(x) que diferentemente do que vimos no capítulo III, em que mostramos que 
o resultado da comparação entre a ordem dos membros do sintagma de 
posse e dos constituintes das línguas foi pouco significativo para as 
línguas do Grupo A, nas línguas do Grupo B a proposição de 
Krasnoukhova (2012) se aplicou claramente: da amostra de 51 idiomas, 
40 línguas com ordem PSR-PSD são verbo-final, contra somente 10 de 
verbo-inicial. Nos idiomas com ordem PSD-PSR esta proposição também 
se aplicou, uma vez que somente houve língua (Wari), em construções de 
verbo-inicial, tal como foi observado por Krasnoukhova (2012); 
(xi) que a proposta de Nichols (1992) de que línguas cuja ordem é o verbo-
inicial tendem a favorecer o padrão NM, ao passo que línguas em que o 
verbo é final na oração tendem a favorecer outros tipos de marcação de 
posse (DM, DLM, ØM), aplicou, embora de forma discreta às línguas do 
Grupo B, haja vista que, das 11 línguas de verbo-inicial, 7 delas são NM, 
contra 4 que apresentam outros padrões (DM e ØM). Nas línguas de 
verbo-final este percentual é ainda menos acentuado. Dos 40 idiomas 
com esta característica tipológica, 19 são NM contra 21 de outros padrões 




No último capítulo deste trabalho, por fim, intitulado “Parâmetros de análise por 
região”, conseguimos perceber, pela análise e comparação das línguas, algumas 
particularidades destes idiomas, resumidas nos tópicos que seguem: 
 
(i) no que tange aos padrões de marcação de posse, é possível perceber que 
o padrão mais recorrente nas línguas de nossa amostra é o NM, em 
especial nas línguas do Grupo A; 
(ii) nas línguas do Grupo B ou o padrão DM é predominante, ou os padrões 
NM e DM são igualmente recorrentes, nas 8 regiões selecionadas para a 
pesquisa; 
(iii) que a afirmação de Aikhenvald e Dixon (1999, p. 9) de que a Amazônia 
é uma região onde o padrão NM é o mais recorrente parece fazer sentido 
apenas para as línguas do Grupo A. Naquelas do Grupo B, os outros 
padrões de marcação de posse são igualmente recorrentes; 
(iv) que a marcação por SFP é uma característica das línguas andinas e 
amazônicas, uma vez que, em ambas as regiões, este foi o afixo mais 
utilizado para marcar posse tanto nas línguas do Grupo A, como naquelas 
do Grupo B; 
(v) que nas línguas das regiões ChP e SAj, por outro lado, a marcação 
morfológica mais recorrente foi por intermédio de PFP.PESS e morfemas 
relacionais; 
(vi) que as demais marcas morfológicas, como os morfemas relacionais, não 
parecem ser uma característica de determinada região, mas uma 
característica de famílias linguísticas específicas, como é o caso das 
línguas Tupi, Tupi-Guarani, por exemplo, em que este morfema é 
recorrente; 
(vii) que em relação à ordem dos membros do sintagma de posse, todas as 
línguas da amostra, independentemente da região, apresentaram como 
predominantemente a ordem PSR-PSD; 
(viii) que as línguas do Grupo B são, predominantemente, verbo-final, ao 
passo que, naquelas do Grupo A, a ordem pode ser predominantemente 
verbo-inicial ou variar, demonstrando não predominância de uma ordem 
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sobre a outra nas regiões, dentre outras observações que podem ser vistas 
no capítulo V.  
 
Esperamos, com este trabalho, ter conseguido traçar, ainda que não em sua 
totalidade, o perfil das línguas ameríndias no que se refere à marcação de posse 
nominal. Esperamos ter contribuído, com esta pesquisa, para o conhecimento dos 
padrões que subjazem a marcação de posse nos idiomas da América do Sul.  
Outrossim, pretendemos, em trabalhos futuros, investigar, também, a marcação 
de posse nas línguas que não puderam ser contempladas neste trabalho, em especial 
àquelas da área do Cone Sul, a fim de compor, da forma mais completa possível, uma 
amostragem considerável de idiomas ameríndios. 
Pretendemos, também, investigar outros tipos de construção de posse nas línguas 
indígenas sul-americanas, como aquelas de posse predicativa, por exemplo, que foram 
deixadas de fora do escopo desta pesquisa.   
Por fim, temos especial interesse em investigar, em trabalhos futuros, as 
construções de posse que envolvem nomes que não podem ser possuídos, como aqueles 
que denotam fenômenos da natureza, corpos celestes, dentre outros itens culturais aos 
quais não se pode atribuir um possuidor específico, uma vez que, do ponto de vista 
tipológico, estas construções fornecem importantes insights para o entendimento das 
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